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f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual de Londrina, 
Londrina, 2013. 
 
 

RESUMO 
 
 
O presente estudo trata da escolarização de alunos com necessidades educacionais 
especiais, na rede regular de ensino do município de Londrina (PR), por meio da 
análise das avaliações em larga escala. Especificamente, objetivou analisar a 
participação e o desempenho da referida população nas avaliações: Prova Brasil e 
ENEM, nos anos de 2007 e 2008. Tal proposta teve como base metodológica a 
utilização dos microdados da Prova Brasil (2007) e ENEM (2007, 2008) 
disponibilizados pelo INEP- Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais 
Anísio Teixeira, com a finalidade de analisar os dados a partir das seguintes 
variáveis: participação na prova, tipo de necessidade educacional especial, sexo, 
raça-etnia, idade e desempenho. Os resultados da pesquisa apontam que uma 
parcela significativa da população com necessidade educacional especial realizou o 
ENEM (2007, 2008); entretanto, na Prova Brasil (2007) a participação dos alunos 
com necessidades educacionais especiais foi mínima, o que reforça a ideia de 
ambiguidade entre discurso e prática inclusiva.  
 
 
Palavras-chave: Avaliação em larga escala. Inclusão escolar. Necessidade 

educacional especial. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



SILVA, Mariana Cesar Verçosa. Large-scale evaluation of students with special 
educational needs in Londrina - PR. 2013. 138 f. Dissertation (Master of 
Education) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2013. 
 
 

ABSTRACT 
 
 
This study deals with the education of students with special educational needs in 
mainstream education of Londrina (PR), through the analysis of large-scale 
assessments. Specifically aimed to analyze the participation and performance of that 
population on reviews: Prova Brasil and ENEM, in the years 2007 and 2008. This 
proposal was based on the methodological use of microdata from Prova Brasil(2007) 
and ENEM (2007, 2008) provided by INEP-National Institute of Educational Studies 
and Research Teixeira, in order to analyze the data from the following variables: 
participation in the race, type of special educational need, sex, race-ethnicity, age 
and performance. The survey results indicate that a significant portion of the 
population with special educational needs made the ENEM (2007, 2008), although in 
Prova Brasil (2007) the participation of students with special educational needs was 
minimal, which reinforces the idea ambiguity between speech and inclusive practice. 
 
 
Keywords: Large-scale assessment. School inclusion. Special educational need. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

O presente trabalho discute a escolarização de alunos com 

necessidades educacionais especiais na rede regular de ensino do município de 

Londrina (PR), a partir da participação e desempenho deles nas avaliações em larga 

escala: Prova Brasil e Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), nos anos de 2007 

e 2008. 

O interesse por desenvolver a pesquisa se iniciou durante minha 

graduação em pedagogia, em que participei do projeto de pesquisa: “Políticas 

educacionais e qualidade de ensino: as relações entre o investimento financeiro em 

educação, as condições de qualidade, o perfil da demanda educacional e o 

desempenho estudantil no estado do Paraná”. A pesquisa envolveu as 

Universidades Federal do Paraná e Estadual de Londrina e analisou as relações 

entre políticas educacionais e qualidade de ensino no estado do Paraná. Desse 

modo, no ano de 2007, tive meu primeiro contato com o banco de dados 

desenvolvido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (INEP) 

sobre o Censo Escolar, Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e Prova 

Brasil. 

Com o término da graduação, cursei a especialização Educação 

Especial, o que possibilitou direcionar meus questionamentos sobre como a 

avaliação em larga escala vinha ocorrendo para os alunos com necessidades 

educacionais especiais (NEE). Surgiram então, algumas questões que passaram a 

me inquietar, tais como: os alunos com necessidades educacionais especiais 

participam das avaliações em larga escala? Qual é o desempenho desses alunos? 

Quem são esses alunos (tipo de necessidade educacional especial, sexo, raça-etnia, 

idade...)? Os alunos com necessidades educacionais especiais estão tendo o 

mesmo acesso ao conhecimento que os demais estudantes? 

Com o ingresso no mestrado em Educação, pude iniciar a busca das 

respostas a essas questões. Desse modo, passei a frequentar o grupo de pesquisa: 

“A escolarização de alunos com deficiência e rendimento escolar: uma análise dos 

indicadores educacionais em municípios brasileiros”, no âmbito do Observatório da 

Educação/CAPES, coordenado pela Professora Silvia Márcia Ferreira Meletti. Tal 

pesquisa é desenvolvida por cinco núcleos – Universidade Estadual de Londrina 

(UEL), Universidade de Campinas (UNICAMP), Universidade Federal do Mato 
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Grosso do Sul (UFMS), Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) - e tem como foco de investigação 

a análise dos indicadores educacionais referentes ao acesso e ao rendimento 

escolar de alunos com necessidade educacional especial nos sistemas de ensino. 

As atividades desenvolvidas, que culminaram na pesquisa aqui 

apresentada, voltaram-se para a análise da participação e desempenho escolar dos 

alunos com necessidades educacionais especiais no município de Londrina (PR), a 

partir dos dados de matrícula do Censo da Educação Básica (2007 e 2008) e do 

rendimento dos alunos com base nos resultados da Prova Brasil (2007) e ENEM 

(2007 e 2008). 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

O objetivo geral do estudo é analisar a participação e o 

desempenho dos estudantes com necessidades educacionais especiais 

matriculados no município de Londrina (PR), nas avaliações em larga escala: Prova 

Brasil e ENEM, nos anos de 2007 e 2008. Elencamos, pois, os seguintes objetivos 

específicos: 

 

 Caracterizar o atendimento escolar ofertado no município de 

Londrina (PR) em 2007 e 2008, segundo: modalidade de ensino (regular, especial e 

educação de jovens e adultos); etapa de ensino (educação infantil, ensino 

fundamental, ensino médio, 4ª serie, 8ª série e 3º ano do ensino médio) e; 

dependência administrativa (estadual/municipal e privada). 

 Caracterizar os estudantes (4ª série, 8ª série e 3º ano do ensino 

médio) segundo: se possui ou não necessidade educacional especial e modalidade 

de ensino (regular ou especial). 

 Identificar os estudantes com necessidades educacionais 

especiais que participaram da Prova Brasil (2007) e ENEM (2007 e 2008) no 

município e caracterizá-los segundo: necessidade educacional especial, sexo, raça-

etnia, idade e desempenho. 
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1.2 MÉTODO 

 

Os indicadores sociais, constituídos por meio de estatísticas públicas 

(dados censitários, estimativas amostrais, registros administrativos), utilizadas para 

traduzir um determinado aspecto da realidade social, são frequentemente utilizados 

para avaliar os avanços e os retrocessos da sociedade contemporânea, bem como 

para apontar o sucesso ou não das políticas públicas. Eles podem ser agrupados em 

temáticas: demografia, saúde, renda e pobreza, habitação, qualidade de vida, 

educação e entre outros (JANNUZZI, 2006). No Brasil, muitos dos dados estatísticos 

são elaborados por meio de órgãos como o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), Fundação Getúlio Vargas (FGV), Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas (FIPE), dentre outros. No tocante à produção e divulgação 

de dados estatísticos específicos sobre educação brasileira, temos o INEP. 

Para Jannuzzi (2006), um Indicador Social é um recurso 

metodológico, isto é, uma medida quantitativa utilizada para o monitoramento e 

apoio social, de modo que: 

 

[...] os indicadores sociais se prestam a subsidiar as atividades de 
planejamento público e formulação de políticas sociais nas diferentes 
esferas do governo, possibilitam o monitoramento das condições de 
vida e bem-estar da população por parte do poder público e da 
sociedade cível e permitem aprofundamento da investigação 
acadêmica sobre mudança social e sobre os determinantes dos 
diferentes fenômenos sociais (p. 15). 

 

Isto significa que, o Indicador Social constitui-se, hoje, como um 

conceito relevante para a sociedade, uma vez que ele se apresenta como um meio 

confiável de quantificar e divulgar informações de caráter social. Por outro lado, 

temos a sustentação da crença de que somente o conhecimento técnico, aplicado 

por meio de índices estatísticos, é válido. 

Para Sass (2012), tais informações ou dados servem para sustentar 

os argumentos dos governantes, pois, para o Estado, o papel dos indicadores é 

expansão, organização e controle de áreas sociais tais como educação, saúde, 

assistência social, dentre outras. Por detrás do indicador social, há um caráter 

ideológico, sustentado pelo discurso de que tal instrumento serve para avaliar as 
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condições de vida da população, bem como denota a ideia de que é capaz de definir 

políticas públicas e alocar recursos financeiros. 

Feitas estas considerações preliminares, o presente estudo teve 

como base o levantamento dos indicadores sociais de caráter estatístico-

educacionais disponibilizados pelo INEP (principal instrumento de coleta de 

informações da educação básica nacional), a partir de dados coletados em âmbito 

nacional, com a colaboração das Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. 

De acordo com o INEP, estes indicadores educacionais, disponíveis por meio de 

“microdados”1, estão acessíveis a todos e podem ser baixados pela Internet por 

meio do site do INEP, podendo ser salvos em dispositivos remotos (pen drives, 

mídias ou discos rígidos externos) ou no computador. Tais microdados oferecem 

detalhadas informações acerca das matrículas de alunos, professores e escolas 

(como no caso do Censo Escolar), além de dados relativos ao desempenho dos 

alunos (como o SAEB, Prova Brasil, ENEM e ENADE). Apesar da indicação de que 

os microdados são acessíveis a todos, é preciso destacar que o acesso não é 

simples. Além da necessidade de software específico, é preciso computadores que 

comportem os bancos de dados. A seguir, o procedimento de coleta dos dados será 

apresentado de modo detalhado evidenciando a complexidade do processo. 

 

1.2.1 Coleta dos Dados 

 

Para chegar ao resultado das avaliações dos alunos com 

necessidades educacionais especiais, foi preciso percorrer um caminho cheio de 

tentativas e erros. Vamos descrever as etapas que percorremos para a coleta dos 

dados, utilizando o software IBM SPSS Statistics (Statistical Package for the Social 

Science), um programa desenvolvido para realizar análises estatísticas. 

Inicialmente, procuramos verificar se o questionário socioeconômico 

da Prova Brasil e do ENEM contemplava alguma variável relativa às “necessidades 

educacionais especiais”. Observou-se que tal variável está presente apenas nos 

                                                 
1  “Microdados consistem no menor nível de desagregação dos dados coletados, retratando, sob a 

forma de códigos numéricos, o conteúdo dos questionários, preservado o sigilo das informações. 
Os microdados possibilitam aos usuários, com conhecimento de linguagens de programação ou 
softwares de cálculo, criar suas próprias tabelas”. Disponível em: (<http://www.ibge.gov.br>). 
Acesso em: 12 de novembro de 2012. Leitura de arquivos por meio da utilização dos softwares SAS 
e SPSS”. Disponível em: (<http://dados.gov.br/dataset/microdados-do-censo-escolar>). Acesso em: 
12 de novembro de 2012. 
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microdados do ENEM do ano de 2010. Apesar desta variável estar disponível 

apenas para este ano, ela por si só não foi suficiente para a obtenção dos dados que 

precisávamos, porquanto constatamos que há algumas inconsistências entre o 

questionário do aluno e os gabaritos das provas2. 

Foi necessário, então, partir para outra tentativa: encontrar os alunos 

que fizeram as provas na base de dados do Censo Escolar por meio do número de 

matrícula e/ou código do aluno, no intuito de que estes códigos fossem os mesmos, 

para, assim, fazer o cruzamento (matrícula versus avaliação) e chegar aos dados 

esperados. Entretanto, nos deparamos com mais uma barreira: não havia, e ainda, 

não há equivalência entre os códigos do Censo Escolar com a Prova Brasil e ENEM, 

pois existe uma máscara que altera o número de matrícula, como garantia do sigilo 

dos dados dos alunos; além disto, este código é específico para cada edição da 

prova. Consequentemente, não foi possível localizar as avaliações dos alunos com 

necessidades educacionais especiais com base nos dados disponíveis nos bancos 

das avaliações em larga escala e do Censo Escolar. 

Então, foi preciso dar um novo passo. Utilizamos tanto os dados do 

Censo Escolar dos anos de 2007 e 2008 quanto os dados da Prova Brasil e do 

ENEM por meio do procedimento descrito a seguir. 

Em primeiro lugar, novamente utilizamos aquele programa com o 

intuito de isolar os dados relativos aos alunos que possuem necessidades 

educacionais especiais, matriculados nas escolas do município de Londrina, que se 

encontram na quarta e oitava séries (para aqueles que fizeram a Prova Brasil) e do 

terceiro ano do ensino médio (para aqueles que fizeram o ENEM).  Estas variáveis 

foram filtradas por um procedimento específico do software, a fim de selecionar, 

dentre as matrículas de todos os alunos paranaenses, apenas as matrículas que nos 

interessavam para a realização da pesquisa, excluindo todas as outras que não 

atendiam aos critérios adotados. 

Logo após esta filtragem, passamos a obter diversas informações 

sobre cada um dos alunos, tais como etapa e modalidade de ensino, tipo de 

necessidade educacional especial, idade, sexo, raça-etnia, dia, mês e ano de 

nascimento, código de matrícula, código da escola, dependência administrativa da 

instituição educacional, entre outras características. De posse desses dados, 

                                                 
2  O procedimento está detalhado adiante (ainda no método: coleta dos dados). 
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passamos a fazer o cruzamento destes com os dados encontrados no questionário 

socioeconômico da Prova Brasil e ENEM respondidos pelos próprios alunos. 

Com as variáveis do Censo Escolar citadas acima, foi possível 

responder as quatro primeiras questões do questionário da Prova Brasil de 2007 

(Anexo A e B), a partir das características: sexo, raça-etnia, mês de nascimento e 

idade. Com relação ao questionário do ENEM 2007 e 2008 (Anexo C e D), foram 

utilizadas as variáveis: sexo, raça-etnia, dia, mês e ano de nascimento. Com efeito, 

pudemos identificar aquilo que precisávamos: a participação dos alunos com 

necessidades educacionais especiais nas avaliações e também o acesso aos 

gabaritos dessas avaliações. 

Embora tenhamos finalmente encontrado um método que nos 

permitiu a coleta dos dados, é imprescindível mencionar que ele não estava isento 

de empecilhos. Encontramos, ao longo do processo, casos de “duplicidade”: ao 

verificar as questões do questionário com base nos dados do Censo Escolar, 

constatamos, em alguns casos, mais de um aluno com as mesmas características, 

ou seja, encontramos alunos do mesmo sexo, mesma raça, mesmo mês de 

nascimento e mesma idade. Nestes casos, como não foi possível efetuar a 

identificação dos dados do Censo com os da Prova Brasil ou ENEM, optamos por 

não considerar estes casos e trabalhar com uma amostra menor. 

Estas duplicidades estavam presentes na Prova Brasil de 2007 e no 

ENEM de 2008; na Prova Brasil de 2007, o caso de “duplicidade” ocorreu apenas 

nas avaliações da quarta série. Por esta razão, a pesquisa foi pautada em uma 

população de 69 alunos com necessidades educacionais especiais na referida etapa 

de ensino, excluindo da amostra os 9 casos de duplicidade. Já no ENEM de 2008, 

houve 1 caso de duplicidade; assim, foi considerado o contingente de 8 estudantes 

com necessidades educacionais especiais matriculados no terceiro ano do ensino 

médio. 

Cumpre destacar que a ideia inicial da pesquisa era baixar e analisar 

todos os arquivos da Prova Brasil e ENEM presentes no site do INEP, no ícone 

microdados para download. Para tanto, tivemos acesso aos dados referentes ao 

SAEB (2005) - já que o Ministério da Educação assevera que esse foi o início da 

Prova Brasil; Prova Brasil (2007 e 2009) e ENEM (2007, 2008, 2009 e 2010). Não 

foram baixados os arquivos da Prova Brasil e ENEM referentes ao ano de 2011, pois 

não estava disponível. 
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O procedimento metodológico específico utilizado na pesquisa não 

permitiu a análise da maioria desses dados, visto que a estrutura dos arquivos e os 

questionários aplicados nas avaliações foram sendo modificados ao longo dos anos, 

impedindo a continuidade necessária para a sua organização e comparação. Com 

relação aos microdados da Prova Brasil, o arquivo do SAEB (2005) não pôde ser 

aberto, pois o banco de dados, ainda que disponível por download encontra-se 

inacessível. Em 2007, foi possível ter acesso aos dados devido ao cruzamento do 

Censo Escolar com o questionário dos alunos. Já em 2009, o arquivo era o mesmo 

de 2007; entretanto, nos microdados não havia o acesso ao gabarito dos alunos que 

realizaram a prova. 

No ENEM (2007 e 2008), também foi possível acessar o 

questionário respondido pelos alunos e, assim, chegar aos resultados esperados. 

Não tivemos, todavia, a mesma condição nos anos subsequentes: a partir de 2009, 

o questionário socioeconômico se modifica, não havendo critérios suficientes para 

identificar os estudantes que realizaram a prova.  Já em 2010, no formulário da 

inscrição do ENEM, surge o indicador de necessidades educacionais especiais, ou 

seja, os estudantes com NEE poderiam solicitar atendimento especial a partir de: 

Braille, prova ampliada, auxilio de ledor, sala de fácil acesso, libras etc. Mesmo com 

esse indicativo, não conseguimos ter acesso aos alunos que realizaram a avaliação, 

já que, assim como em 2009, não havia critérios para a identificação do aluno por 

meio do questionário socioeconômico (não há variáveis suficientes para cruzar com 

os dados presentes no Censo Escolar). Em outros termos, pode-se dizer que é 

possível obter os resultados das avaliações dos alunos com necessidades especiais, 

mas não é possível saber quais as necessidades educacionais especiais destes 

alunos, pois isto somente é possível graças ao Censo Escolar. Fora isso, o gabarito 

das provas também apresentava inconsistências: em uma delas, o gabarito oficial 

apresenta um número de questões superior ao gabarito de alguns alunos (acredita-

se que o estudante pode ter deixado alguma questão em branco e sendo assim, o 

item em branco não pode ser identificado; desta forma, não foi possível determinar o 

desempenho dos estudantes). 

Sabendo dessas dificuldades, entramos em contato (via e-mail, 

telefone e carta) com o INEP, a fim de que a assessoria técnica do órgão pudesse 

providenciar as diligências necessárias, sobretudo, sobre o banco de dados da 

Prova Brasil (2009). Infelizmente, o problema não foi solucionado; desse modo, 
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demos continuidade ao estudo a partir dos dados que conseguimos ter acesso: 

participação e desempenho dos alunos com necessidades educacionais especiais 

no município de Londrina (PR), nas avaliações em larga escola: Prova Brasil (2007) 

e ENEM (2007 e 2008). 

Com os dados da Prova Brasil (2007) em mãos, a ideia era cotejar o 

desempenho dos alunos mediante as necessidades educacionais especiais dos 

estudantes com o desempenho geral do município, ou das escolas, em que estes 

alunos estudaram no ano de 2007 (dados disponíveis no site do INEP), a fim de 

verificar se o desempenho destes sujeitos destoa dos demais, ou se, de fato, é 

capaz de prejudicar os índices. Entretanto, não foi possível ter acesso às médias a 

partir das proficiências adquiridas por cada aluno com necessidade educacional no 

município de Londrina (PR). Isso se deu pelo fato, de que os microdados ofertados 

pelo INEP não possibilitavam claramente o acesso a essas informações. Julgamos, 

aqui, fazer alguns esclarecimentos necessários. 

Constatamos que a Prova Brasil não segue a escala tradicional de 0 

a 10 pontos, ou tão pouco, a porcentagem dos acertos: o que há é uma escala de 

proficiência definida pelo SAEB (Sistema Nacional da Educação Básica), sendo que 

cada etapa corresponde a determinadas habilidades e competências adquiridas 

pelos alunos. Essa proficiência, portanto, não verifica o número de erros e de 

acertos dos estudantes, mas sim a aquisição de aptidões determinadas de acordo 

com o fator da proficiência. Considerando que a metodologia da pesquisa adotada 

permite apenas a análise de acertos e erros da prova, não foi possível estabelecer a 

relação entre os dados coletados no presente estudo com os resultados da Prova 

Brasil (escolas participantes), disponibilizados pelo INEP. 

 

1.2.2 Análise dos Dados 

 

Os Indicadores Sociais: Censo Escolar (2007, 2008); Prova Brasil 

(2007) e ENEM (2007, 2008), coletados pelo INEP foram analisados segundo: 

características do aluno (necessidade educacional especial, sexo, raça-etnia e 

idade), participação na prova e desempenho. 
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1.3 JUSTIFICATIVA 

 

Imensuráveis são as políticas públicas que privilegiam o acesso, a 

permanência e a qualidade da educação aos sujeitos com necessidades 

educacionais especiais, preferencialmente, no sistema regular de ensino. Assim 

como os demais alunos, aqueles que possuem algum tipo de deficiência também 

devem ter uma participação ativa no ambiente escolar (é claro que com adaptações 

necessárias as suas especificidades), isto é, todos os alunos podem e devem estar 

envolvidos em todas as atividades propostas no espaço escolar. Um exemplo de 

atividade desenvolvida nos sistemas de ensino é a avaliação em larga escala (Prova 

Brasil e ENEM), que vem sendo aplicada nacionalmente pelo Governo. 

 A avaliação em larga escala constitui-se, hoje, como um indicador 

educacional oficial, que tem a função de diagnosticar a qualidade da educação no 

país, a partir dos índices de desempenho escolar dos estudantes. Vale destacar a 

importância deste sistema avaliativo, no que diz respeito aos rumos da educação 

brasileira, haja vista sua centralidade na formulação de políticas públicas e 

distribuição dos recursos financeiros ligados à educação. 

No que se refere aos alunos com necessidades educacionais 

especiais, é de se supor que sua inserção no sistema regular de ensino deva ser 

conduzida de modo a garantir que seu processo de escolarização contemple todas 

as etapas e atividades daqueles que não possuem tal condição. Assim, analisar o 

processo de inclusão dessa população na escola implica conhecer como se dá sua 

participação no cotidiano escolar, inclusive, e principalmente, naquilo que diz 

respeito aos processos que subsidiam as análises do sistema educacional brasileiro, 

como é o caso das avaliações em larga escala. 

Diante do exposto, o problema de pesquisa se delineou com a 

necessidade de investigar quais são os índices de participação e desempenho nas 

avaliações em larga escala de estudantes com necessidades educacionais especiais 

matriculados no município de Londrina (PR). 
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1.4 ORGANIZAÇÃO DO TEXTO 

 

O estudo será apresentado em três capítulos, seguidos das 

considerações finais: 

 A educação brasileira a partir da década de 1990 - Estes 

capítulo visa analisar as mudanças ocasionadas no âmbito educacional a partir da 

referida década, com destaque nos documentos oficiais que tratam da educação 

inclusiva, na reforma estatal e na avaliação em larga escala no Brasil. 

 Avaliação em larga escala de alunos com necessidades 

educacionais especiais: um balanço da área - O capítulo apresenta o levantamento 

e análise dos trabalhos publicados na ANPED, SCIELO e CAPES, sobre avaliação 

em larga escala de alunos com necessidades educacionais especiais. 

 Resultados - O capítulo apresenta a análise dos resultados 

referentes à Prova Brasil e ENEM no município de Londrina (PR), nos anos de 2007 

e 2008. 

 Considerações finais - apresenta uma síntese dos resultados e 

conclusões do presente estudo. 
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2 A EDUCAÇÃO NO BRASIL A PARTIR DA DÉCADA DE 1990 

 

O presente capítulo analisa o direcionamento da educação brasileira 

a partir da década de 1990, já que este período pode ser considerado um marco em 

nossa história recente dada as alterações que se processaram no sistema de ensino 

nacional. Dentre as alterações são destacadas as políticas públicas inclusivas, a 

reforma do Estado e as avaliações em larga escala. 

O capítulo está estruturado em três partes, sendo que na primeira 

discute-se o processo de inclusão incorporado nos documentos oficiais 

(internacionais e nacionais), tratando dos direitos conquistados, especificamente, na 

educação das pessoas com necessidades educacionais especiais.  Em seguida, 

discute-se brevemente sobre a reforma do Estado brasileiro com a expansão do 

modelo econômico capitalista, que influenciou fortemente a educação nacional. Por 

fim, apresenta-se um panorama da avaliação em larga escala no país, a partir do 

discurso oficial e de críticas tecidas ao SAEB, Prova Brasil, ENEM e IDEB. 

 

2.1 LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL BRASILEIRA: UMA ANÁLISE DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

A educação inclusiva vem nas últimas décadas sendo amparada 

pelo Governo Federal brasileiro, por meio das políticas públicas3 educacionais, com 

o intuito de atender as pessoas que apresentem necessidades educacionais 

especiais, objetivando, com isto, a democratização do espaço escolar e também a 

superação da condição de exclusão historicamente imposta a esta população. O 

discurso do respeito à diversidade ganha força e sustentação nos anos de 1990, a 

partir de determinações externas ao país, com a intenção de minimizar as 

desigualdades, fomentar o princípio de igualdade e universalizar a educação básica. 

O direcionamento dos organismos internacionais4 passou a sustentar a política 

pública de educação especial no país, instituindo, assim, uma reforma educacional 

sustentada pelo chamado paradigma inclusivo. Naquele período, houve uma 
                                                 
3  As políticas públicas, ações e programas sociais são resultado das relações estabelecidas entre 

Estado e sociedade, com o intuito de assegurar os direitos sociais, culturais, éticos ou econômicos 
dos cidadãos. A proposição legal é a forma concreta que a sociedade contemporânea tem de 
exercer a democracia e a cidadania, já que é capaz de intervir; direcionar e definir metas em meio à 
problemática social (Di Giovani, 2009). 

4  Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO); Banco 
Mundial, Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) e Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), por exemplo. 
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significativa ampliação de documentos legais e políticos (internacionais e nacionais) 

que se referem à escolarização da pessoa com necessidade educacional especial. 

Com relação às políticas internacionais, destaca-se a Declaração 

Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de 

aprendizagem (1990); Declaração de Salamanca - Sobre Princípios, Políticas e 

Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais (1994); Convenção de 

Guatemala (1999). Já no plano nacional, destaca-se a Constituição Federal (1988); 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90); Política Nacional de Educação 

Especial (1984); Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) (1996); 

Diretrizes Nacionais de Educação Especial na Educação Básica (2001); Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação Inclusiva (2008); 

Decreto 6.571 (2008); Documento Final da Conferência Nacional de Educação 

(CONAE) (2010); Plano Nacional de Educação (2010); Decreto 7.611 (2011). 

Dentre esses documentos, existem alguns legais em vigor e 

programas de cunho político proposto pelo Governo Federal, que: 

 

Não tem o mesmo caráter fático, mas pode ou não ser seguida, pois 
se trata de uma proposição do governo e não do Estado. Tanto é 
assim, que não depende das câmaras institucionais, como o Poder 
Legislativo ou o Congresso Nacional de Educação, bem como não 
tem poder sobre as políticas das unidades federadas e dos 
municípios, servindo como documento norteador, mas sem o caráter 
fático da legislação (BUENO; MELETTI, 2011, p. 163). 

 

Tais proposições, sejam legais ou políticas, fazem referência à 

necessidade de se defender e implementar a inclusão social e educacional, inclusive 

das pessoas com necessidade educacional especial.  Entretanto, tais manifestações 

ocultam um fato importante: que o movimento inclusivo nada mais do que um 

discurso referente à população excluída. No ambiente escolar, por exemplo os 

sujeitos “incluídos” são exatamente aqueles que se encontram marginalizados e 

estigmatizados por conta das desigualdades sociais facilmente notadas, a partir dos 

indicadores de evasão, repetência, defasagem idade/série e restrição de acesso ao 

saber escolar. Muito embora o discurso inclusivo traga inerentemente a ideia de que 

a sociedade excludente pode ser transformada em seu oposto, incluir não significa 

superar a condição de exclusão, já que ambas são partes constitutivas de um 

mesmo processo (MARTINS, 2003). 
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Diante do exposto, cabe retroceder historicamente para traçar um 

breve panorama de exclusão da pessoa com necessidade educacional especial. 

De início, a educação especial brasileira constitui-se como um 

sistema paralelo de ensino, pautado em um modelo médico, que pretendia atender 

pessoas com necessidades educacionais especias, distúrbios de aprendizagem e/ou 

comportamento (GLAT, 2007). Segundo Bueno (1993), tal atendimento baseava-se 

em interesses ambíguos: ofertar a escolarização, e também, segregar a população 

com necessidade educacional especial. 

A educação especial, no Brasil, constituiu-se prioritariamente por 

instituições assistenciais (filantrópicas), como a Sociedade Pestalozzi (década de 

1950); Associações de Pais e Amigos dos Excepicionais (APAE) (década de 1950), 

e unidades de reabilitação (início dos anos 1960). Durante muito tempo, o Estado 

transferiu a responsabilidade desta educação ao setor privado. Foi apenas na 

década de 1970 que o sistema público passa a ampliar a sua atuação com relação à 

educação especial, marcada por sua institucionalização. Durante o período (1960-

1970), houve uma crescente preocupação pedagógica com relação à educação 

especial, incorporadas a partir de princípios de normalização e integração5.  

Segundo Pereira (1980),  o objetivo não era normalizar o sujeito com necessidade 

educacional especial, mas sim proporcionar a eles condições de vida semelhantes 

às pessoas ditas “normais”, tanto no meio social, quanto no educacional. 

Nesse contexto, o princípio de normalização e integração passa a 

influenciar e direcionar  programas de cunho político e educacional. O referencial da 

educação especial, naquele momento, era integrar os sujeitos na sociedade e no 

sistema regular de ensino. Mesmo com esta diretriz primária, a educação ofertada a 

pessoas com necessidade educacional especial ainda mantinha a sua característica 

inicial de educação segregada.  Na visão de Ferreira (1994), ao invés de promover a 

integração de sujeitos oriundos de lares ou escolas especiais6, as classes especiais7 

nada mais eram do que um local bastante propício para favorecer a exclusão: a ideia 

de segregar os sujeitos com necessidade educacional especial em espaços 
                                                 
5  Processo de integrar o aluno com necessidade educacional especial à escola comum, 

desconsiderando a necessidade de um atendimento educacional especializado. 
6  Escolas especializadas para prestar serviços psicopedagógicos a alunos com necessidades 

educacionais especiais. O aluno é atendido por professor especializado, com recursos, métodos, 
técnicas e materiais específicos à natureza de suas especificidades. 

7  Serviços prestados a alunos com necessidades educacionais especiais que frequentam o ensino 
regular, oferecendo atendimento em salas de aula especiais (espaço físico e modulação adequada) 
com professor, método, técnica, equipamento e recurso pedagógico especializado. 
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específicos (instituições especiais e classes especiais), como o intuito de prepará-los 

para superar suas limitações e depois  integrá-los de forma mais eficaz, não se 

efetivou. Para Ferreira (1995, p. 7), isso não aconteceu pela impossibilidade de “[...] 

abstrair a pessoa com necessidade educacional especial de seu contexto social, 

‘consertá-la’ ou torná-la menos diferente, e depois devolvê-la a este contexto de 

forma que não haveria menos motivo para estigmatizá-la e excluí-la”. 

Foi no final da década de 1980, início dos anos 1990, que o discurso 

referente à “minoria”, aos “excluídos”, destaca-se no cenário nacional. Nesta época,  

os princípios daqueles interessados em reverter a condição dos “excluídos” passam 

a guiar-se pelo modelo inclusivo, que, para Garcia (2005) “É exatamente um 

diagnóstico de produção de 'exclusão social' que tem justificado a necessidade de 

propor políticas que contemplem a “inclusão social” (p. 1). Diante disso, a autora 

adota a seguinte compreensão: 

 

[...] [a] inclusão consiste na relação travada em contexto histórico-
social, por sujeitos sociais, ou seja, uma prática complexa e 
contraditória, com sentido de luta, de embate, que convive 
necessariamente com seu contrário - a exclusão - mas que se 
estabelece na direção de questionar e superar práticas sociais 
baseadas na desigualdade (GARCIA, 2005, p.2). 

 

No Brasil, foi a partir da Constituição Federal (1988) que o país dá 

ênfase a uma política pública de caráter universal e a educação passa a ser 

concebida como um direito social de todos os indivíduos e dever do Estado 

(KASSAR, 2011). O documento evidencia também que o atendimento deve ser 

ofertado preferencialmente na rede regular de ensino aos sujeitos com necessidades 

educacionais especiais (capítulo III, artigo 208).  Contudo, vale destacar que o 

conceito de inclusão passou a ser incorporado e disseminado mundialmente por 

meio de organismos, movimentos e acordos internacionais. Nesta linha, dois 

documentos internacionais merecem destaque: Declaração Mundial sobre Educação 

para Todos (UNESCO, 1990) e Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). 

Com as medidas adotadas em Jomtien, por meio do Art. 3, fica claro 

que “as necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de 

deficiência requerem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a 

igualdade de acesso à educação aos portadores de todo e qualquer tipo de 

deficiência, como parte integrante do sistema educativo” (redação dada pela 
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Declaração Mundial sobre Educação para Todos, de 1990).  Tal diretriz foi 

reafirmada anos mais tarde pela Declaração de Salamanca. 

Para a educação especial brasileira, a Declaração de Salamanca 

constitui-se como um marco, sendo que nesse documento recomenda-se que os 

sistemas de ensino incluam os alunos com necessidades educacionais especiais.  

Quanto aos fatores relativos a desempenho, é possível constatar a presença de 

termos genéricos, tais como “avaliação”, “rendimento” e “sucesso escolar”. Vejamos 

quais os fundamentos pedagógicos do referido documento: 

 

Uma pedagogia centrada na criança é beneficial a todos os 
estudantes e, consequentemente, à sociedade como um todo. A 
experiência tem demonstrado que tal pedagogia pode 
consideravelmente reduzir a taxa de desistência e repetência escolar 
(que são características de tantos sistemas educacionais) e ao 
mesmo tempo garantir índices médios mais altos de rendimento 
escolar. 
Para que o progresso da criança seja acompanhado, formas de 
avaliação devem ser revistas. Avaliação formativa deveria ser 
incorporada no processo educacional regular no sentido de manter 
alunos e professores informados do controle da aprendizagem 
adquirida, bem como no sentido de identificar dificuldades e auxiliar 
os alunos a superá-las (redação dada pela Declaração de 
Salamanca- Sobre princípios e Práticas na Área das Necessidades 
Educativas Especiais, de 1994). 

 

Além destes trechos destacados, outros documentos dizem respeito 

à avaliação escolar. Um deles é o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

8069/90), com o princípio de democratização das práticas escolares, em seu Art. 53, 

inciso III, salientando o direito à constatação de critérios avaliativos aos estudantes. 

Outro é o Plano Decenal de Educação para Todos (1993), que acrescenta a ideia de 

integrar o sujeito com deficiência, bem como enfatiza a importância do “[...] 

engajamento dos segmentos sociais mais representativos na promoção, avaliação e 

divulgação dos esforços de universalização e melhoria da qualidade da educação 

[...]” (redação dada pelo Plano Decenal de Educação para Todos, de 1993). Fora 

isso, o referido documento argumenta sobre a necessidade de utilizar o Sistema de 

Avaliação da Educação Básica, o SAEB, para a melhoria da qualidade de ensino no 

país. 

Por outro lado, a lei orgânica e geral da educação em vigor,  a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/96), em seu Art. 58, considera a 

educação especial como uma modalidade da educação especial, que pode ser 
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ofertada na rede regular de ensino. Mas adiante, em seu Art. 59, o documento oficial 

indica a necessidade da reorganização e adequação das instituições das redes 

pública e privada de ensino por meio de organização específica de currículo, 

métodos e técnicas para atender os alunos com necessidades especiais. 

Nesta direção, anos depois surge outra proposição legal, o Decreto 

3298/99, com a finalidade de assegurar à população com deficiência o exercício 

pleno dos direitos sociais e individuais. Em um de seus capítulos (CapítuloVII, Seção 

II), é defendido o acesso à educação, priorizando a oferta da educação especial na 

rede regular de ensino (Art. 24, § 1º), entendendo a educação especial como um 

processo educacional flexível, dinâmico e individualizado (CapítuloVII, Seção II, Art. 

24, § 2º). 

Mediante este discurso, consolidam-se as Diretrizes Nacionais para 

a Educação Básica, com a Resolução CNE/CEB nº 2/2001 que fortalece ainda mais 

o movimento inclusivo no Brasil. O documento garante o atendimento escolar para 

alunos com necessidades educacionais especiais na Educação Básica (Art. 1º), 

sendo que seu Art. 2º prevê que: 

 

os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 
escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade a todos. 
 
Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda 
real do atendimento a alunos com necessidades educacionais 
especiais, mediante a criação de sistemas de informação e o 
estabelecimento de interface com os órgãos governamentais 
responsáveis pelo Censo Escolar e pelo Censo Demográfico, para 
atender todas as variáveis implícitas à qualidade do processo 
formativo desses alunos (grifo nosso) (BRASIL, CNE/ CEB, 2001). 

 

Nota-se, assim, que até então, todos os documentos aqui citados 

esboçam o direito da pessoa com necessidade educacional especial à efetiva 

participação na educação, preferencialmente no ensino regular, além de assegurar o 

direito à material, serviço e apoio diferenciado, a fim de garantir uma educação 

escolar de qualidade que promova o desenvolvimento das potencialidades destes 

alunos. Fora isso, a Resolução enfatiza que os sistemas de ensino devem ser 

avaliados continuamente, a fim de verificar a eficácia do atendimento ofertado a 

pessoas com necessidades educacionais especiais (Art. 18, § 1º). 
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Outra legislação que atribui o direito do indivíduo com deficiência é o 

Decreto nº 6.571/08, que dispõe sobre a ampliação da oferta do atendimento 

educacional especializado, como complementar ou suplementar no ensino regular 

(Art. 1, § 1º),  enfatizando em seu Art. 1º que: 

 

A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de 
ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na forma 
deste Decreto, com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento 
educacional especializado aos alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
matriculados na rede pública de ensino regular (BRASIL, MEC, 
2008). 

 

Conforme a disposição do Art. 2º  (em seus incisos I, II, III e IV), tal 

atendimento tem por objetivo: 

 

I- promover condições de acesso, participação e aprendizagem no 
ensino regular aos alunos referidos no art. 1º; II - garantir a 
transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 
III-fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos 
que eliminem as barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e 
IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais 
níveis de ensino. 

 

Diante desta regulamentação legal, verifica-se mais uma vez a 

garantia perante a lei da educação da pessoa com necessidade educacional 

especial, enfatizando a importância de um atendimento que dê conta de sanar as 

necessidades desta população no ensino regular, priorizando o acesso, a 

permanência e qualidade do ensino a estes sujeitos.  Conceitos como “acesso”, 

“permanência” e “qualidade”, reafirmados no Documento Final da CONAE (2010), 

dão sustentação à democratização do ensino no Brasil. Além disso, este novo plano 

evidência a relação entre qualidade e avaliação, notadamente na seguinte 

passagem: “situa-se a avaliação da educação e a necessária articulação entre a 

concepção de avaliação formativa, indicadores de qualidade e a efetivação de um 

subsistema nacional de avaliação da educação básica e superior” (BRASIL, 2010, p. 

52). Para a CONAE (2010), o documento promove a ideia de que o sistema nacional 

de avaliação (SAEB, Prova Brasil, ENEM e ENADE) é uma ação direcionada tida 

como base de melhoria da educação, podendo promover mudanças significativas no 

meio escolar rumo à qualidade da educação. 
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Ademais, cabe destacar mais um decreto (Decreto 7.611/11) 

promulgado recentemente, no Governo da Presidente Dilma Rousseff, com o fim de 

assegurar os direitos da pessoa com necessidade educacional especial na 

educação regular, bem como garantir a estes sujeitos serviços de apoio 

especializado, de modo a promover o acesso, a participação e a aprendizagem (Art. 

3º , em seu inciso I). 

De fato, imensuráveis são os avanços político-educacioais nas 

últimas décadas que expressam o princípio inclusivo de assegurar a inserção, a 

permanência e a qualidade do ensino a todos no sistema regular. Constantemente, 

reforça-se a ideia  da garantia dos direitos humanos e  o respeito às diferenças, por 

meio de políticas públicas, ações e projetos de cunho pedagógico e social.  Contudo, 

o discurso da década de 1990 referente à educação especial desenvolve-se em um 

contexto contraditório, já que este período histórico foi marcado por uma profunda 

mudança estatal: trata-se da Reforma do Estado, implementada a partir do governo 

Collor e continuada no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. 

 

2.2 REFORMA DO ESTADO 

 

No governo de Fernando Henrique Cardoso, o Estado empenha-se 

em expandir o modelo econômico capitalista, a fim de reformular o aparelho estatal 

com vistas à redução do aparato do Estado (Estado mínimo), reestruturação 

produtiva, proteção dos bancos, qualidade total, riqueza, ciência, tecnologia, 

privatização, empregabilidade, redução de custos, redefinição das esferas pública e 

privada... Enfim, esta foi à doutrina empregada para a denominada “mundialização 

do capital”. 

 

O conjunto de pressupostos assumidos e partilhados pelo projeto 
econômico-social do Governo Cardoso é extraído da cartilha 
neoliberal do Consenso de Washington e pode ser resumido nos 
seguintes: [...] estamos em um novo tempo - da globalização, da 
modernidade competitiva, da reestruturação produtiva, de 
reengenharia, do qual estamos defasados e ao qual devemos 
ajustar-nos. Este ajustamento deve dar-se não mediante políticas 
protecionistas, intervencionistas ou estatistas, mas de acordo com a 
lei de mercado globalizado, mundial (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, 
p. 105-106). 
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A política neoliberal passou a orientar a dinâmica do país, com a 

redefinição do papel do Estado, tendo o mercado como o promotor e regulador do 

desenvolvimento. Assim, instala-se um novo projeto social e educacional submetido 

à ordem do capital, via organismos internacionais, como o Banco Mundial (BID), a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), o Fundo Monetário Internacional (FMI), entre outros. 

Tais organismos mostraram-se os grandes protagonistas desta 

reforma, e é neste período que o Brasil torna-se signatário de projetos educacionais 

de nível mundial, como a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, realizada 

no ano de 1990, em Jomtien, na Tailândia, na Conferência Mundial de Educação 

para Todos, quando foi produzido um documento com o objetivo de satisfazer as 

necessidades básicas de aprendizagem, sobretudo nos países, onde os índices de 

pobreza eram maiores (JIMENEZ; MENDES, 2007). Durante essa Conferência, 

discutiu-se muito a respeito da tese de que “o ‘segredo’ do sucesso dos países 

economicamente desenvolvidos está na atenção atribuída por toda a população à 

educação e, particularmente, à Educação Básica” (ZANARDINI, 2007, p. 255). 

Assim, os países em desenvolvimento que desejassem alcançar o 

“sucesso” dos países economicamente desenvolvidos deveriam cumprir a tarefa 

primordial de garantir o acesso à Educação Básica aos cidadãos. O Brasil passa a 

seguir a “receita do sucesso” dos países economicamente desenvolvidos e adota 

procedimentos que ampliam a oferta pública e gratuita da Educação Básica. 

Para isto, buscam-se alternativas para ampliar o acesso à Educação 

Básica, já que o entendimento prevalente era de que, por meio da educação, seria 

possível proporcionar a todos a igualdade de condições de inserção econômica na 

sociedade capitalista. Ou seja, “a educação básica deveria ajudar a reduzir a 

pobreza aumentando a produtividade do trabalho dos pobres, reduzindo a fertilidade, 

melhorando a saúde e gerando atitudes de participação na economia e na 

sociedade” (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 100). Dessa forma, o projeto 

educacional de Fernando Henrique Cardoso passa a adequar-se à nova 

estruturação produtiva, pautada na doutrina ideológica do mercado. São bem 

oportunas as reflexões dos autores a respeito deste projeto. Dizem eles que: 
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[...] o Governo Fernando Henrique Cardoso, por intermédio do 
Ministério da Educação, adotou o pensamento pedagógico 
empresarial e as diretrizes dos organismos internacionais e 
regionais, dominantemente a serviço desse pensamento como 
diretrizes e concepções educacionais do Estado. Trata-se de uma 
perspectiva pedagógica individualista, dualista e fragmentária 
coerente com o ideário da desregulamentação, flexibilização e 
privatização e com o desmonte dos direitos sociais ordenados por 
uma perspectiva de compromisso social coletivo. Não é causal que a 
ideologia das competências e da empregabilidade esteja no centro 
dos parâmetros e das diretrizes educacionais e dos mecanismos de 
avaliação (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2003, p. 108). 

 

As análises de Frigotto e Ciavatta (2003) acrescentam que a 

tendência pedagógica adotada, após a Reforma do Estado, extrapola os parâmetros 

e diretrizes educacionais, à medida em que as avaliações em larga escala também 

ganham destaque. Significa que no Governo Cardoso a tendência passa a ser - 

avaliar aquilo que “serve para o mercado”. Nas palavras de Frigotto e Ciavatta, esta 

tendência “explicita claramente que as competências que devem ser avaliadas são 

aquelas que os empresários indicam como desejável” (FRIGOTTO; CIAVATTA, 

2003, p. 108). 

 

2.3 AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA 

 

As práticas das avaliações em massa, ditas de larga escala, que 

avaliam o rendimento escolar brasileiro, são realizadas desde a década de 1920, por 

meio das influências americanas e se acentuou a partir da criação e vigência dos 

chamados fundos (ZANARDINI, 2008). Isto é, foi a partir da década de 1990 que a 

viabilização financeira ocorreu por meio da criação de fundos, como o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério 

(FUNDEF), que desde 1996 serviu como um apoio financeiro complementar ao 

acesso ao Ensino Fundamental, dando lugar, em 2007, ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB), que, hoje, financia a oferta da Educação Básica, cujo período de 

vigência é até 31 de dezembro de 2020. 

Cabe mencionar que os recursos financeiros para a Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação previstos na Constituição Federal (1988) e LDBEN 

(1996) são resultantes de impostos e devem contribuir com a manutenção e o 
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desenvolvimento do ensino público, desse modo, a União, anualmente, deve aplicar 

nunca menos de dezoito por cento da receita, e os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, vinte e cinco por cento. Hoje, além do FUNDEB, consta também para o 

financiamento da educação no Brasil: o salário educação e outras receitas, como por 

exemplo, os incentivos fiscais (benefícios previstos em lei). 

Nacionalmente as avaliações destacam-se na década de 1990 e o 

processo nacional de avaliação do rendimento escolar, de todos os níveis de ensino, 

fica a cargo do Estado (em especial a União). O Ministério da Educação (MEC) se 

mobiliza para ampliar o direito de todos ao acesso à educação, bem como passa a 

vislumbrar uma educação de qualidade (PESTANA, 1998). 

Foi por meio desta iniciativa que o MEC propôs instituir um sistema 

nacional de avaliação, que fica sob responsabilidade do INEP. 

 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio 
Teixeira” (INEP) é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da 
Educação (MEC), cuja missão é promover estudos, pesquisas e 
avaliações sobre o Sistema Educacional Brasileiro com o objetivo de 
subsidiar a formulação e implementação de políticas públicas para a 
área educacional a partir de parâmetros de qualidade e equidade, 
bem como produzir informações claras e confiáveis aos gestores, 
pesquisadores, educadores e público em geral (BRASIL, 2008, p. 
14). 

 

O INEP teve por anos a prioridade de realizar estudos e pesquisas 

educacionais, como o próprio nome indica. Contudo, as atribuições do Instituto foram 

se modificando, por conta das reformas administrativas sofridas ao longo da história, 

sob as orientações de organismos internacionais e passa a priorizar a elaboração e 

divulgação de resultados relacionados à educação8. Ou seja, o INEP, desde a 

década de 1990, institui-se como o grande responsável por realizar estatísticas 

educacionais em nível nacional, por meio do Censo Escolar e das avaliações em 

larga escala.  Com relação aos indicadores de desempenho cognitivo dos 

estudantes destaca-se: SAEB, Prova Brasil, ENEM  e ENADE. 

 

 

 

 

                                                 
8  Sobre esta questão, ver (http://portal.inep.gov.br/institucional-historia). 
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2.3.1 SAEB e Prova Brasil 

 

A avaliação da educação básica é constituída por dois sistemas 

avaliativos complementares: SAEB e Prova Brasil. 

O primeiro sistema avaliativo-Aneb: o SAEB surgiu em 1990, com o 

intuito de realizar levantamentos estatísticos e avaliativos das etapas de ensino da 

educação básica, tendo como objetivo inicial coletar informações sobre acesso e 

qualidade do ensino (BRASIL, 2008). Tal sistema avalia as redes públicas e 

privadas, localizadas nas zonas rurais e urbanas do país, onde a avaliação é 

aplicada por amostragem9 dos alunos matriculados nos quintos e nonos anos do 

ensino fundamental, com periodicidade bianual e terceiro ano do ensino médio. A 

avaliação, por outro lado, vislumbra averiguar a qualidade, equidade e eficiência no 

ensino (BRASIL, MEC/INEP, 2012). 

Ao se deparar com o discurso de que o indicativo da qualidade, da 

equidade e da eficiência do ensino brasileiro podem ser mensuradas a partir dos 

dados do SAEB, questiona-se a ideia de que esta avaliação seja feita por 

amostragem. Deve-se ressaltar que a critica feita aqui, não diz respeito à técnica 

utilizada por amostragens estatísticas, mas sim ao fato de que esses dados 

representam um julgamento generalizado referente ao acesso e a qualidade do 

ensino brasileiro, que, por sua vez, serve de base para a proposição de políticas 

públicas. Assim, já que o SAEB exerce uma função tão específica e importante no 

que diz respeito às políticas educacionais, a ideia é que dados desta natureza, com 

objetivos de averiguar acesso e qualidade, sejam analisados a partir de todo o 

contingente educacional. De fato, é importante que essa avaliação seja censitária, 

aplicada a todos os alunos. 

O segundo Sistema de Avaliação da Educação Básica é a Anresc: 

Avaliação Nacional do Rendimento Escolar, denominada Prova Brasil. A Prova Brasil 

surgiu no ano de 2005, paralelamente ao SAEB, com o intuito de avaliar com 

amplitude a qualidade do sistema educacional brasileiro, bem como implementar a 

política educacional e direcionar recursos técnicos, pedagógicos e financeiros 

(BRASIL, 2008). 

Diferentemente do SAEB, a Prova Brasil é censitária, aplicada no 

                                                 
9  É uma técnica estatística utilizada para pesquisar um determinado grupo (parte) de uma população 

e seus resultados representam todo o universo estudado. 
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quinto e nono ano do ensino fundamental das escolas da redes públicas (federal, 

estadual e municipal) e privadas, localizadas nas áreas rurais e urbanas, em escolas 

que tenham mais de 20 alunos matriculados nas série avaliadas (BRASIL, 

MEC/INEP, 2012). 

Para tanto, vale destacar aqui, a ambiguidade existente no discurso 

acima, um estudo censitário diz respeito àquilo que reúne informações estatísticas 

de toda a população. Desse modo, a Prova Brasil não pode ser considerada censo, 

já que não é universal e contempla apenas uma parcela dos estudantes (turmas com 

mais de 20 alunos matriculados) (SASS, 2012). 

A aplicação da Prova Brasil ocorre a cada dois anos, a partir de 

testes padronizados de português, com o foco em leitura e matemática, com base 

em resolução de problemas.  As avaliações são elaboradas a partir de matrizes de 

referência, pautadas nos Parâmetros Curriculares Nacionais, consulta aos 

professores das redes públicas e privadas e a partir dos livros didáticos mais 

utilizados. 

A Prova Brasil é composta por 21 cadernos diferentes e cada aluno 

responde a apenas um, isto é, os alunos nem sempre respondem as mesmas 

questões. A Prova é composta por dois blocos de Língua Portuguesa e dois blocos 

de Matemática, sendo que na 4ª série/ 5° ano respondem  a 22 questões em cada 

uma das disciplinas e na 8ª série/ 9° ano respondem a 26 questões de matemática e  

26 de Língua Portuguesa, tendo como tempo de duração da prova: 2 horas e 30 

minutos (BRASIL, MEC/INEP, 2012). 

Tanto, as médias do SAEB, quanto da Prova Brasil não seguem a 

escala tradicional de 0 até 10, portanto não se referem ao número de acertos e erros 

nas avaliações, mas sim apresenta o desempenho dos alunos, a partir de uma 

escala única e acumulativa para cada série avaliada, a partir de competências e 

habilidades adquiridas. 

Segundo o MEC/INEP (2012), o professor pode preparar os alunos 

para a Prova Brasil a partir de um adequado método de aprendizagem e ressalta a 

importância de que conheçam as matrizes de referência disponíveis no site do INEP, 

para que tenham acesso aos descritores e questões da prova, visando sempre 

garantir um bom desempenho nesses exames. 

Nota-se, portanto, que progressivamente, a avaliação em larga 

escala no país vem definindo o quê, como e para quê ensinar; observa-se, então 
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que a avaliação em larga escala ao fomentar práticas avaliativas e orientar o 

trabalho pedagógico voltado para o “bom resultado” nos exames padronizados, não 

garante que o trabalho docente esteja voltado para a garantia da aprendizagem dos 

discentes. 

O método atual de avaliação em larga escala juntamente com um 

currículo unificado reforçam as práticas de avaliação mais tradicionais, ou seja, 

ensinar os conteúdos presentes no currículo unificado em um período estabelecido. I 

pode comprometer o processo ensino e aprendizagem, já que cada aluno possui um 

ritmo diferente quanto ao processo cognitivo, logo, a flexibilidade do currículo, que 

tem o intuito de atender as necessidades e ritmos de aprendizagem dos alunos 

individualmente fica significativamente comprometida. 

Os professores se preocupam demasiadamente em desenvolver 

trabalhos de acordo com as habilidades, competências e conteúdos cobrados nas 

avaliações em larga escala, já que objetivam preparar os alunos para obtenção de 

“bons” resultados nas avaliações. Portanto, por meio da avaliação unificada 

intensifica-se, sistematicamente,  uma política avaliativa com fins meritocráticos, 

favorecendo assim, a concepção tradicional em detrimento da formativa: 

 

A avaliação formativa é aquela em que o professor está atento aos 
processos e às aprendizagens de seus estudantes. O professor não 
avalia com o propósito de dar uma nota, pois dentro de uma lógica 
formativa, a nota é uma decorrência do processo e não o seu fim 
último. O professor entende que a avaliação é essencial para dar 
prosseguimento aos percursos de aprendizagem. Continuamente, ela 
faz parte do cotidiano das tarefas propostas, das observações 
atentas do professor, das práticas de sala de aula. Por fim, podemos 
dizer que a avaliação formativa é aquela que orienta os estudantes 
para a realização de seus trabalhos e de suas aprendizagens, 
ajudando-os a localizar suas dificuldades e suas potencialidades, 
redirecionando-os em seus percursos (FERNANDES et al., 2008, 
p.22). 

 

Sabe-se que um ensino de qualidade é um direito dos cidadãos 

brasileiros, no entanto, o ônus de responsabilizar o ensino pela falta de qualidade 

recai sobre os alunos e professores, muitas vezes, embasados pela justificativa de 

despreparo profissional, eximindo de qualquer responsabilidade o gestor público. 

Entretanto, muitas vezes a avaliação em larga escala pode inviabilizar a qualidade 

de ensino, já que tal avaliação surge como referência à criação de índices para o 
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pagamento de bônus para o direcionamento de políticas educacionais, e, assim, 

repercutem, progressivamente, no currículo escolar. 

Retomando o dicurso oficial, faz-se necessário enfatizar que para a 

realização da Prova Brasil os estudantes respondem a um questionário 

socioeconômico e cultural, composto por itens que são entendidos como condições 

externas à escola que possam influenciar a medida do desempenho, sendo na 4ª 

série/ 5° ano: 44 itens (Anexo A) e na 8ª série/ 9° ano: 47 (Anexo B) (BRASIL, 

MEC/INEP, 2012). 

A escola (Anexo E), os professores (Anexo F) e diretores (Anexo G) 

também respondem a um questionário que informam dados sobre a educação, 

como: prática pedagógica, nível socioeconômico e cultural, gestão, meio acadêmico 

da escola, recursos e infra-estrutura. 

 De acordo com o poder público, os esforços dos profissionais da 

educação (professores e gestores) devem favorecer um dos grandes objetivos da 

Prova que é: “contribuir para a melhoria da qualidade de ensino, redução de 

desigualdades e democratização da gestão do ensino público” (BRASIL, 2008, p. 

15), com o intuito de corrigir distorções identificadas e melhor direcionar os recursos 

técnicos e financeiros (BRASIL, MEC/ INEP, 2012). Diante disso, entende-se que 

avaliação sistêmica nada mais é do que uma ferramenta utilizada para o controle da 

prática educativa, com vistas a cobrança e culpabilização das proposições 

educacionais implementadas. 

 

2.3.2 ENEM 

 

O MEC apresentou, no ano de 1998, a proposta de avaliar 

anualmente o final da escolaridade básica no país, a partir do ENEM, com o intuito 

de colaborar com a melhoria da qualidade desse nível de escolarização, a partir de 

“índices positivos” de rendimento. O Exame é individual e voluntário, ofertado aos 

alunos que estão concluindo, ou já concluíram o último ano do ensino médio 

(terceiro ano). 

É importante destacar aqui, que o fato do ENEM ser um exame 

voluntário, principalmente em seu início favoreceu a participação dos alunos mais 

“preparados”, ou com maior condição econômica, cultural e educacional, embora os 

resultados do ENEM não tenham demonstrado que tais alunos estivessem em geral 
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qualificados ao final do ensino médio. Entretanto, ao longo dos anos, o número de 

alunos participantes se multiplicou, hoje no Brasil, o ENEM configurou-se como a 

maior avaliação em larga escala do país e cada vez mais os estudantes do ensino 

médio realizam os exames. Esse aumento significativo pode ser decorrência de 

algumas vantagens que o Exame proporcionou aos estudantes, como: critério de 

seleção para ingresso em universidades, critério de seleção do Programa 

Universidade para Todos (ProUni) e certificação do ensino médio. 

Nos últimos anos, o Governo Federal, juntamente com o MEC vem 

apresentando algumas propostas com relação ao ENEM, como: substituir o 

tradicional vestibular (proposta acatada por inúmeras universidades públicas federais 

e privadas do país) e distribuir bolsas integrais e parciais no ProUni. Isso significa 

que o ENEM, hoje, vem sendo utilizado como um meio de seleção e ingresso no 

ensino superior, ofertando a muitos estudantes a oportunidade de adquirir um 

diploma de nível superior. 

À primeira vista, a ideia parece ser sedutora; porém, para Carvalho 

(2006), as propostas apresentadas pelo governo, especialmente o ProUni, referem-

se ao acesso dos estudantes pobres ao ensino superior. Para o autor: 

 

(...) é importante lembrar que a questão do acesso à educação 
superior permanece em aberto. Considerando-se sua legitimidade 
social, o programa pode trazer o benefício simbólico do diploma à 
aqueles que conseguirem permanecer no sistema e, talvez, uma 
chance de ascensão social para poucos que estudarem no seleto 
grupo de instituições privadas de qualidade. Mas, para a maioria, 
cuja porta de entrada encontra-se em estabelecimentos lucrativos e 
com pouca tradição no setor educacional, o programa pode ser 
apenas uma ilusão e/ ou uma promessa não cumprida. Ademais, a 
gratuidade integral ou parcial para estudantes ainda não é suficiente 
para seus beneficiários, os quais necessitam de assistência 
estudantil que apenas instituições públicas podem oferecer (p. 995-
996). 

 

Infelizmente, os alunos de classe menos favorecida, oriundos de 

escolas públicas estão tendo que se conformar com o beneficio simbólico dos 

diplomas de algumas instituições pivadas de má qualidade, já que o perfil desses 

estudantes, que estão concluindo o ensino médio, não atendem a concorrência 

desleal para ingressar em uma universidade pública qualificada. “O empecilho à 

massificação do ensino superior brasileiro não está na ausência de vagas para o 
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ingresso no sistema, mas na escassez de vagas públicas e gratuitas” (CARVALHO, 

2006, p. 996). 

Outra possibilidade que o ENEM oferece é a certificação do ensino 

médio para os alunos que ainda não terminaram a escolarização básica, com mais 

de 18 anos. Para isso, os interessados necessitam participar da avaliação e solicitar 

o certificado do ensino médio a uma das instituições que aderem o processo: 

secretarias estaduais de educação, institutos federais ou centos federais. 

Assim como o SAEB e a Prova Brasil, o ENEM também elabora os 

conteúdos da prova objetiva a partir das matrizes de referência. De 1998 até 2008 o 

ENEM foi estruturado a partir de uma matriz com 21 competências e habilidades 

construídas ao longo da educação básica, totalizando 63 questões indisciplinares. A 

partir de 2009 as provas foram estruturadas em quatro áreas do conhecimento: 

Linguagens, códigos e suas tecnologias (Língua Portuguesa, Língua Estrangeira 

Moderna, Literatura, Artes, Educação Física e Tecnologia da Informação); 

Matemática e suas tecnologias; Ciências da Natureza e suas tecnologias (Química, 

Física e Biologia); e Ciências Humanas e suas tecnologias (Geografia, História, 

Filosofia, Sociologia e conhecimentos gerais). Desde então, o ENEM é dividido em 

duas etapas, com 90 itens em cada dia de prova, totalizando 180 questões, com 

tempo total de duração de 10 horas (BRASIL, MEC/ INEP, 2012). 

Fora a prova objetiva, os alunos que realizam o ENEM elaboraram 

uma redação, que é avaliada a partir de cinco competências: 1. Domínio da norma 

padrão da língua escrita; 2. Compreensão da proposta de uma redação e aplicar 

conceitos de várias áreas do conhecimento; 3. Selecionar, relacionar, organizar e 

interpretar informações, fatos, opiniões em defesa de um ponto de vista; 4. 

Demonstrar conhecimento dos domínios linguísticos necessários à construção da 

argumentação; e 5. Elaborar proposta de intervenção para o problema abordado, 

respeitando os direitos humanos. Nas provas realizadas até 2010 cada uma das 

competências foi avaliada numa escala de 0 a 100 pontos e a nota global da 

redação era dada a partir da média aritmética das cinco competências. A partir de 

2011, o critério de correção da redação foi modificado, a nota da prova segue uma 

escala de 0 a 1.000 pontos e é calculada a partir da avaliação de dois corretores, de 

maneira independente, que atribuem uma nota de 0 a 200 pontos para cada uma 

das competências. E, para os alunos com deficiência auditiva e dislexia os 
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mecanismos de correção serão diferenciados, por determinação do decreto de 22 de 

dezembro de 2005, nº 5.626.10 

Para o poder público, o ENEM possui um caráter inovador, já que a 

avaliação proposta se diferencia daquilo que os estudantes estão acostumados a 

resolver nos livros e nas escolas, fora isso, segundo eles, o resultado desse Exame 

serve para acompanhar a qualidade do ensino médio no Brasil, elaborar políticas 

públicas e também aperfeiçoar os currículos. Observa-se então, que o Estado 

avaliador trata a avaliação em larga escala de forma duvidosa, inclusive Sass e 

Minhoto (2011) salientam que a avaliação em larga escala pode ser entendida como 

tecnologia (controle, eficiência, eficácia) para produzir informações e prestar contas 

sobre o sistema educacional, professores, alunos e gestores. O sistema avaliativo 

tido como tecnologia nada mais é do que  um conhecimento científico aplicado para 

que as pessoas e escolas se conformem com o sistema social, favorecendo assim, a 

perpetuação da ideologia (controle e da dominação) que sustenta a avaliação em 

larga escala. De fato, a racionalidade econômica exerce influência na maneira de 

administrar, e consequentemente, de avaliar, a Educação Básica brasileira, os 

processos e mecanismos das avaliações cumprem com a tarefa de controlar e 

manter a estrutura social sustentada pelo sistema capitalista. 

 

2.3.3 IDEB 

 

A Federação, por intermédio do Ministério da Educação, instituiu no 

ano de 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), com o intuito de 

melhorar a educação brasileira, a partir de quatro eixos: educação básica, ensino 

superior, educação profissional e alfabetização. Desse modo, o PDE a partir do 

Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação estabeleceu diretrizes para que 

a União, estados e municípios superarassem as desigualdades existentes e 

caminhassem rumo à melhoria da educação no país (BRASIL, 2008). Um dos 

instrumentos utilizados pelo PDE é o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB): 

                                                 
10  O decreto nº 5.626 assegura aos sujeitos com deficiência auditiva um tratamento diferenciado. 

Nesta conjuntura, destaca-se o Art. 14 “As instituições federais de ensino devem garantir, 
obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos 
processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os 
níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil até à superior”. 



40 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado 
pelo Inep em 2007 e representa a iniciativa pioneira de reunir num só 
indicador dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da 
educação: fluxo escolar e médias de desempenho nas avaliações 
(BRASIL/MEC/INEP, 2012). 

 

Significa isso, que o IDEB é a junção de dois indicadores 

estatísticos: Censo Escolar, com índices de aprovação, repetência e evasão, e 

medida de desempenho, a partir das avaliações do SAEB e Prova Brasil. A ideia de 

combinar esses dois indicadores se dá pelo fato de que para o INEP/ MEC o ideal é 

encontrar o equilíbrio entre aprendizagem e fluxo, tendo em vista que: 

 

[...] se um sistema de ensino retiver seus alunos para obter 
resultados de melhor qualidade no SAEB ou Prova Brasil, o fator 
fluxo será alterado, indicando a necessidade de melhoraria do 
sistema. Se, ao contrário, o sistema apressar a aprovação do aluno 
sem qualidade, o resultado da avaliação indicará igualmente a 
necessidade de melhoria do sistema (BRASIL/MEC/INEP, 2012). 

 

Nota-se, desse modo, que o IDEB, assim como a avaliação, é 

considerado um instrumento necessário e indispensável para a expansão da eficácia 

do ensino brasileiro, tendo como finalidade mensurar, monitorar a “qualidade” do 

ensino no país, especialmente o ensino púbico, bem como, subsidiar na tomada de 

decisões políticas educacionais e garantir recursos e financiamento para suprir as 

possíveis “lacunas” no ensino. 

Ainda com relação ao IDEB o ex-presidente do INEP indica que: 

 

[...] um sistema ideal seria aquele no qual todas as crianças e 
adolescentes tivessem acesso à escola, não desperdiçassem tempo 
com repetência, não abandonassem os estudos precocemente e, ao 
final de tudo, aprendessem (FERNANDES, 2007, p.7). 

 

O discurso do ex-presidente, nada mais é do que, um discurso 

utópico e idealista, isso, pois de forma implícita ele revela a ideia de excelência da 

avaliação sistêmica e do IDEB, bem como levanta a hipótese de que tais 

instrumentos são capazes de transformar a educação. Entretanto, cabe evidenciar 

que discursos como esses aparentemente democráticos e legítimos “de melhoria da 

qualidade”, “acesso efetivo aos conhecimentos escolares”, “apoio técnico, 

pedagógico e financeiro”, possuem um forte caráter ideológico. Somente a avaliação 
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em larga escala não é capaz de fomentar mudanças tão profundas, haja vista a 

complexidade do conceito de avaliação no âmbito escolar. 

É importante destacar também que o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica é calculado a partir de uma escala de 0 a 10, com o intuito de 

diagnosticar a qualidade da educação brasileira. O IDEB é utilizado pelo Governo 

como ferramenta de sustentação e projeção de metas, visando “melhor conduzir as 

políticas públicas educacionais rumo à melhoria da qualidade do ensino” (BRASIL, 

MEC/INEP, 2012). Para Tanto, o MEC, por intermédio do PDE, traçou metas 

bianuais para cada escola, a ideia é que a educação brasileira evolua com base nos 

índices do IDEB, com o objetivo de atingir o patamar educacional dos países da 

OCDE11, considerado parâmetro no que se refere à qualidade. 

Com relação aos resultados nacionais expostos no sítio do INEP12, o 

IDEB observado nas séries iniciais do ensino fundamental foi no ano de 2005: 3.8, 

em 2007: 4.2, em 2009: 4.6 e em 2011: 5.0. O Brasil tem como meta chegar até o 

ano de 2021 com média 6.0, visando à equiparação com os países desenvolvidos. 

Já o IDEB observado nos anos finais do ensino fundamental foi no ano de 2005: 3.5, 

em 2007: 3.8, em 2009: 4.0 e em 2011: 4.1. A meta traçada para 2021 é: 5.5. No 

ensino médio o IDEB observado em 2005 foi: 3.4, em 2007: 3.5, em 2009: 3.6 e em 

2011: 3.7, a meta é atingir até 2021 a nota: 5.2. 

O IDEB do município de Londrina (PR) nas séries iniciais do ensino 

fundamental foi no ano de 2005: 4.7, em 2007: 5.0, em 2009: 5.7 e em 2011: 5.5. 

Nos anos finais do ensino fundamental foi em 2005: 3.6, em 2007: 3.9, em 2009: 4.1 

e em 2011: 4.0. 

Na perspectiva do MEC/INEP, o IDEB representa atualmente um 

avanço significativo com relação aos indicadores educacionais, já que prevê 

esforços para que rapidamente os índices evoluam. Entretanto, vale salientar que 

tais indicadores são utilizados atualmente para monitorar, controlar o sucesso e o 

fracasso das redes de ensino, os dados das avaliações não vêm possibilitando 

avanços significativos com relação à qualidade da educação, isto porque, a real 

prioridade não é avaliar, mas sim medir o sistema educacional como um todo: 

                                                 
11  Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico: é uma organização internacional 

que atendem aos princípios da democracia representativa e da economia do livre mercado. Conta 
com a participação de 34 países, considerados desenvolvidos, já que possuem um alto Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). 

12  INEP (www.sistemasideb.inep.gov.br/ resultado). 
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alunos, professores, gestores e escola. Os “bons” indicadores educacionais não 

dizem respeito a uma educação efetiva e de qualidade, mas sim, a melhora nos 

resultados da avaliação sistêmica. Este modelo avaliativo não se atenta à realidade 

do sistema educacional, as suas especificidades: sociedade segmentada, aumento 

das taxas de escolarização, novos públicos, inclusão e entre outros. Nota-se assim, 

a dicotomia entre as propostas avaliativas e as necessidades e dinâmica 

socioeducacional. 

Desse modo, denota-se que, os desdobramentos deste sistema 

avaliativo não corroboram para a elaboração de estratégicas pedagógicas e 

reorientação de políticas públicas educacionais, isto acontece, pois a massificação 

dos resultados não permite a tomada de decisão consciente e nem proporcionam 

debates que impulsionem o desenvolvimento educacional. Como explica Bauer 

(2010): 

 

A inexistência de clareza sobre os objetivos da avaliação e a 
dificuldade de definir e entrar em consenso sobre padrões de 
qualidade claros-que permitem comparar longitudinalmente os 
resultados obtidos e possam ser utilizados para analisar as possíveis 
mudanças que operam a partir das políticas e programas 
implementados-fazem com que a preocupação recaia sobre os 
resultados das provas e sua dimensão técnica não se enfatizando as 
analises conceituais que permitiriam um melhor entendimento da 
situação educacional e uma intervenção mais efetiva (p. 335 - 336). 

 

De fato, o foco da avaliação sistêmica é o monitoramento dos 

resultados, deixando em um segundo plano a efetiva aprendizagem do aluno; ou 

seja, o indicador de rendimento refere-se muito mais ao imaginário da sociedade 

com relação a este modelo avaliativo do que, de fato, a transformação educativa. Os 

resultados das avaliações necessitam ser encarados em sua complexidade, com o 

intuito de favorecer a amplitude nos debates de cunho político, visando a real 

melhoria da educação, a partir de ações concretas que ultrapassem a análise 

técnica dos indicadores educacionais. 
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3 AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA DE ALUNOS COM NECESSIDADES 

EDUCACIONAIS ESPECIAIS: UM BALANÇO DA ÁREA 

 

O levantamento da produção acadêmica em “avaliação em larga 

escala de alunos com necessidades educacionais especiais” foi um dos caminhos 

percorridos nesta pesquisa. O balanço da área foi estruturado a partir de três bases 

de dados: Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

(ANPED) - Scientific Electronic Library Online (SCIELO) - e Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

A escolha destas bases de dados se deu pelo fato de que essas 

fontes concentram os principais periódicos da área educacional, além de ser, 

atualmente, um dos meios mais utilizados para publicação científica e divulgação de 

pesquisas acadêmicas de qualidade, sejam estas mais antigas ou recentes. 

Inicialmente, foi preciso encontrar artigos, teses e dissertações que 

tratavam da temática “avaliação em larga escala de alunos com necessidades 

educacionais especiais” na leitura de títulos e resumos. Devido à quase inexistência 

de trabalhos relacionados ao tema proposto, optou-se por ampliar a busca, com 

pesquisas que se aproximavam da temática, a partir dos descritores: Sistema 

Nacional de Avaliação (SAEB), avaliação da educação básica no Brasil, Prova 

Brasil, avaliação em larga escala, IDEB e entre outros. 

Em seguida, analisou-se cada estudo encontrado por meio de um 

roteiro de leitura baseado em Nunes et al. (1998). Tal roteiro indica: periódico, ano, 

caráter do artigo, autor, objetivo, metodologia, sujeito, público alvo, resultado e 

referencial teórico. Com a utilização desse material foi possível apresentar os 

resultados, no que se refere ao arrolamento de trabalhos com esta temática. Assim, 

torna-se necessário mencionar que o roteiro utilizado serviu para facilitar a pesquisa 

aqui proposta, já que os dados organizados nas categorias citadas acima 

contribuíram para a ordenação e caracterização das diversas pesquisas encontradas 

na ANPED, SCIELO e CAPES. 

Nas três bases de dados: ANPED, SCIELO e CAPES, verificou-se 

um total de 5.293 pesquisas, sendo que destas, 21 tratavam do tema avaliação em 

larga escala e apenas duas, que dizem respeito ao objeto de estudo, isto é, a 

avaliação em larga escala de alunos com necessidades educacionais especiais. 

Ressalta-se, em geral, que os estudos encontrados apresentam a discussão sobre 
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avaliação em larga escala, mas não estabelecem relação com a necessidade 

educacional especial. 

 

3.1 ANPED 

 

A primeira fonte de pesquisa utilizada foi a ANPED, em que foram 

analisados dois grupos de trabalho – GT 05 de Estado e Política Educacional e o GT 

15 de Educação Especial. O levantamento contemplou da 23ª à 33ª reunião, 

totalizando 333 artigos, sendo que destes, cinco (5) tratavam de avaliação em larga 

escala, porém sem relação com a necessidade educacional especial. 

Cabe ressaltar que nenhum destes cinco (5) artigos analisados 

foram publicados no GT 15 - Educação Especial, haja vista que em nenhum deles 

discutia-se a avaliação em larga escala de pessoas com necessidade educacional 

especial, mas tão somente avaliações isoladas de pessoas com necessidades 

educacionais especiais no ensino regular ou especial, avaliação de alunos surdos, 

cegos e no ensino superior. 

A seguir, o Quadro 1 apresenta as pesquisas da ANPED que tratam 

sobre avaliação em larga escala. 
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Quadro 1 – Trabalhos da ANPED que fazem referência à avaliação em larga 
escala 

Ano - 

Reunião 

GT Temática Título do Trabalho Autores 

2000 – 

25ª 

 

 

2000-

23ª 

 

 

2005- 

25ª 

05 

 

 

 

05 

 

 

05 

Estado da 

Arte 

Avaliação de monitoramento– uma das 

categorias de análise sobre o “Estado da 

arte – avaliação na educação básica”. 

 

A avaliação na educação básica: entre dois 

modelos. 

 

A avaliação da educação básica no Brasil: 

dimensão normativa, pedagógica e 

educativa. 

DURAN, M. C. G  

 

 

 

BARRETO, E. de S. 

 

 

FREITAS, D. N. T. 

de 

2010 - 

33ª 

05 Prova Brasil 

e IDEB 

O IDEB e a Prova Brasil na gestão das 

escolas municipais de Vitória- ES. 

FERNANDES, C. F. 

R.  

2008 - 

31ª 

05 Políticas 

Educacionais 

de Avaliação 

em Larga 

Escala 

Sistema municipal de ensino: contexto do 

sistema de avaliação da educação básica. 

WERLE, F. O. C. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados da ANPED (2011). 
 

Dentre os cinco (5) artigos selecionados, todos são relatos de 

pesquisas. Destes, três (3) estão na condição de estado da arte, um (1) apresenta e 

analisa dados da Prova Brasil e IDEB e o outro tem como foco de discussão as 

políticas educacionais de avaliação em larga escala. Vejamos em detalhes os 

resultados destas pesquisas. 

Fernandes (2010) apresentou em sua dissertação de mestrado 

dados da Prova Brasil e do IDEB das escolas de Vitória-ES nos anos de 2005 e 

2007. No artigo, estão presentes algumas considerações históricas e políticas sobre 

o SAEB e o IDEB. Ademais, o estudo analisou o desempenho dos alunos a partir de 

cálculo de desvio padrão (número responsável pela variação ou dispersão existente 

em relação à média ou valor esperado). Foi a partir destes dados (notas e desvio 

padrão), que a autora conclui que, ao contrário do que se imagina, há a 

possibilidade de distorção das variáveis, podendo o IDEB se tornar um indicador não 

confiável. 
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O outro artigo analisado discorre sobre a política educacional em 

âmbito municipal, especialmente das leis que criam os Sistemas Municipais de 

Ensino (SME) e sua relação com as políticas de avaliação em larga escala (WERLE, 

2008). Este autor tem como foco de discussão o mapeamento das leis municipais 

relacionadas à gestão democrática, no estado do Rio Grande do Sul e conclui que 

tais leis podem ajudar a compreender as políticas de avaliação em larga escala. 

Os outros três estudos de Freitas (2005), Duran (2000) e Barreto 

(2000) encontrados nas reuniões da ANPED foram realizados na perspectiva de 

estado da arte: como o próprio nome sugere, os autores procedem a uma vasta 

revisão bibliográfica, a partir de diferentes fontes e períodos, com o intuito de discutir 

a respeito da avaliação da educação básica no Brasil. 

A pesquisa de Freitas (2005) teve como propósito analisar a ação 

educativa da avaliação em larga escala no período de 1988-2002, com o intuito de 

estabelecer relação entre os diferentes períodos e estudos. Para isso, seu estudo se 

dividiu em três dimensões: investigação, força normativa e transformação. Com 

relação à primeira: a autora destaca os trabalhos, que se concentraram nos 

processos de emergência e introdução da avaliação como via de regulação da 

educação básica brasileira. No segundo momento (força normativa), ela diz respeito 

a investigações sobre a dimensão normativa da avaliação. O terceiro momento 

(transformação), a autora evidencia as pesquisas, que discorrem sobre as 

transformações contemporâneas do Estado brasileiro e a investigação da dimensão 

pedagógica e educativa da avaliação. 

O segundo artigo selecionado, que também trata de uma pesquisa 

do tipo estado da arte, relata sobre a avaliação de monitoramento, que é entendida 

como avaliação padronizada do rendimento escolar, realizada no âmbito nacional e 

estadual de avaliação do ensino básico. Para a realização da pesquisa, Duran 

(2000) selecionou nove periódicos, em que a grande maioria dos artigos analisados 

se encontram na Revista Estudos de Avaliação Educacional (EAE). 

A autora dividiu a pesquisa em cinco categorias: 

 

1. Conceituação e contextualização de avaliação de monitoramento 

– doze (12) artigos relacionados à temática. 

2. SAEB – quatro (4) artigos relacionados à temática. 
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3. Estudos pioneiros (anteriores a implantação do modelo de 

avaliação) – dez (10) artigos relacionados à temática. 

4. Avaliação da escola pública de Minas Gerais - vinte e seis (26) 

artigos relacionados à temática. 

5. O sistema avaliador de rendimento do estado de São Paulo – 

onze (11) artigos relacionados à temática. 

 

Por fim, a pesquisa realizada por Barreto (2000) sintetiza as 

principais constatações do estado da arte sobre avaliação na educação básica nos 

anos 90, a partir de quatro categorias: 

 

1. Referências e modelos: refere-se a questões teóricas e 

metodológicas de avaliação, a partir de modelos e tendência de avaliação. 

2. Avaliação na escola e da escola: diz respeito a normas, propostas 

curriculares e orientações. 

3. Avaliação de sistema: refere-se ao rendimento escolar do aluno. 

4. Avaliação de políticas educacionais: análise das políticas da área. 

 

3.2 SCIELO 

 

O segundo banco de dados utilizado foi o SCIELO, do qual foram 

analisadas quatro revistas: Educação e Sociedade (1997-2011); Revista Brasileira 

de Educação (2000-2011); Revista Brasileira de Educação Especial (2005-2011) e 

Cadernos de Pesquisa (1999-2011). Além disso, a pesquisa se estendeu para 

“assuntos” (artigos), em que foram utilizadas as palavras-chave avaliação, avaliação 

em larga escala, avaliação educacional, avaliação de pessoas com necessidades 

educacionais especiais, SAEB e Prova Brasil. 

O total de artigos encontrados nesta base de dados (Revistas, 

Assuntos) foi de 3.625. Dentre estes, dezesseis (16) tratam de avaliação em larga 

escala, porém nenhum estabelece relação com a necessidade educacional especial. 

Adiante, o Quadro 2 evidencia os estudos que dizem respeito a 

avaliação em larga escala. 
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Quadro 2 – Trabalhos do SCIELO que fazem referência à avaliação em larga 
escala 

Ano Revista Temática Titulo de trabalho Autores 

2010 
Caderno de 

pesquisas nº40 

Políticas 
Públicas 

Sistemas estaduais de 
avaliação: uso dos 

resultados, implicações e 
tendências. 

 

SOUZA, S.Z.S; OLIVEIRA, 
R.P de 

2007 
Caderno de 

pesquisas nº37 

Melhoria do desempenho 
cognitivo dos alunos do 

ensino fundamental. 
 

SOARES, J.F 

2003 
Caderno de 

pesquisas nº119 

Possíveis impactos das 
políticas de avaliação no 

currículo escolar. 
 

SOUZA, S.M.Z.L 

2007 
Psico. Teor e 

Pesq. 

Fatores associados ao 
desempenho escolar: 
estudo multinível com 
dados do SAEB/2001. 

 

ANDRADE, J.M de; 
LAROS, J.A 

1999 
Caderno de 

pesquisas nº 108 

Avaliação e política 
educacional: o processo 
de institucionalização do 

SAEB. 
 

BONAMINO, A; FRANCO, 
C 

2002 
Educação e 
Sociedade 

Políticas Públicas para 
ensino fundamental: 

parâmetros curriculares 
nacionais e sistema 

nacional de avaliação 
(SAEB). 

SANTOS, L.L de C.P 

2007 

Ensaio: Avaliações 
e Políticas 

Públicas em 
educação 

Contexto 
Socioeconômi

co 

Qualidade da educação 
fundamental: integrando 

desempenho e fluxo 
escolar. 

 

ALVES, F 

2002 
Revista Brasileira 

de Educação 

Modelos de três níveis 
hierárquicos para a 

proficiência dos alunos 
de 4ª série avaliados no 

teste de língua 
portuguesa do 

SIMAVE/PROEBE – 
2002. 

 
 

SOARES, T.M 

2003 
Educação e 

Pesquisa 

Desigualdades raciais no 
sistema brasileiro de 

educação básica. 
  

SOARES, J.F; GONZAGA, 
M.T 

2007 
Educação e 
Sociedade 

Desenvolvendo mitos: os 
computadores e o 

desempenho no sistema 
escolar. 

 

DWEYER, T et al. 

2006 
Dados - Revista de 

Ciências Sociais  

Family resources and 
cognitive performace by 
primary school students 

       SOARES, J. F; 
COLLARES, A. C. M 
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in Brazil. 

2003 
Caderno de 

Pesquisa nº118 Questionários 
aplicados aos 
professores 

Formação docente nos 
Surveys de avaliação 

educacional. 
 

SZTAJN, P; BONAMINO|, 
A; FRANCO, C 

2005 
Caderno de 

Pesquisa nº124 

A escolaridade em 
ciclos:a escola sob uma 

nova lógica. 
FERNANDES, C de. O 

2002 
Educação e 
Sociedade 

Letramento 

Avaliação e letramento: 
concepções de aluno 

letrado subjacentes ao 
SAEB e ao PISA. 

 

BONAMINO, A; 
COSCARELLI, C; 

FRANCO, C 

2010 
Educação em 

Revista 

O que dizem as matrizes 
de habilidades sobre a 
leitura em ambientes 

digitais. 

RIBEIRO, A. E..R; 
COSCARELLI, C.V 

2007 

Ensaio: Avaliações 
e Políticas 

Públicas em 
educação 

Qualidade da 
educação 

Qualidade da educação 
fundamental: integrando 

desempenho e fluxo 
escolar. 

ALVES, F 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados do SCIELO (2011). 
 

Na revista Educação e Sociedade, foram analisados os artigos de 

1997-2011, totalizando 371, sendo que deste montante apenas dois (2) se 

aproximam do tema. Neste periódico, havia artigos que falavam de avaliação no 

ensino superior, avaliação do Plano Nacional de Educação (PNE), avaliação e 

gestão democrática, avaliação e má qualidade do ensino, avaliação e exclusão, 

avaliação e formação, formação de professores e outros assuntos não relacionados 

à temática proposta. 

A Revista Brasileira de Educação contemplou, nos anos de 2000 a 

2011, um total de 298 artigos, sendo que nenhum deles havia relação com o tema 

da avaliação em larga escala de pessoas com necessidades educacionais especiais. 

Com respeito ao tema “avaliação”, havia artigos sobre ensino superior, políticas 

públicas, qualidade da educação, entre outros. Com relação à Revista Brasileira de 

Educação de Educação Especial, foram verificados artigos desde o período de 2005 

até 2011, totalizando 148 artigos. Deste montante, nenhum estava vinculado à 

temática. Já sobre o tema “avaliação e necessidades educacionais especiais”, havia 

artigos sobre crianças com Síndrome de Down, baixo desempenho de pessoas com 

deficiência mental, competência social, comunicação e habilidades cognitivas e 

avaliação assistida. 

Outra fonte utilizada foi o Caderno de Pesquisa, em que nenhum 

artigo foi encontrado com o descritor “avaliação em larga escola e necessidade 
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educacional especial”. Entretanto, cinco (5) artigos foram analisados com o descritor 

“SAEB”. Já a busca feita por Assunto “artigos” (SCIELO) com o descritor “avaliação” 

resultou em 2.749 artigos, sendo que a maioria destas pesquisas relacionavam-se à 

área da saúde. Também foram encontrados dezessete (17) trabalhos vinculados à 

avaliação em educação, porém, sem relação alguma ao tema proposto. 

Com o descritor “avaliação educacional”, “avaliação de pessoa com 

deficiência”, “SAEB” e “Prova Brasil”, 59 trabalhos foram encontrados, mas nenhuma 

foi objeto de análise. Já com o descritor “avaliação em larga escala” e “SAEB”, foram 

analisadas 9 pesquisas. 

A busca por períodos no SCIELO proporcionou o estudo de 16 

artigos, que foram analisados e classificados em: 

 

2.1. Políticas Públicas - pesquisas que relacionam avaliação em 

larga escala e políticas educacionais (com 6 artigos). 

2.2. Contexto Socioeconômico - pesquisas que tratam a respeito do 

SAEB e contexto socioeconômico (com 5 artigos). 

2.3. Questionário aplicado a professores - SAEB e questionário 

aplicado a professores (com 2 artigos). 

2.4. Letramento - análise dos dados da matriz de língua portuguesa, 

a partir dos dados de avaliação em larga escala (com 2 artigos). 

2.5. Qualidade da educação - desempenho estudantil e a evolução 

da qualidade da educação (com 1 artigo). 

 

3.2.1 Políticas Públicas 

 

A maior parte dos artigos analisados (SCIELO) dedica-se a estudar 

como o sistema avaliativo vem formulando e interpretando as políticas públicas 

educacionais. Sousa et. Al. (2010) apresentam, em sua pesquisa, a análise dos 

sistemas de avaliação implantados em cinco unidades federadas (Bahia, Ceará, 

Minas Gerais, Paraná e São Paulo), no período de 2005-2007, com o intuito de 

verificar o resultado da formulação das políticas educacionais. Os autores concluem 

que, por mais que o sistema avaliativo venha avançando e se aprimorando, 

progressivamente, as políticas e práticas educacionais não estão no mesmo ritmo. 
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Isto significa que se percebe alguma melhoria nos procedimentos para medida do 

desempenho estudantil, entretanto, não se nota evolução na avaliação sistêmica. 

A pesquisa empreendida por Soares (2007) analisa dados 

resultantes do SAEB, visando à formulação e implementação de políticas públicas 

que possibilite a melhoria do desempenho cognitivo dos alunos. O autor mostra-se 

otimista, enfatizando que há ações que podem ser realizadas na escola, com o 

intuito de melhorar os resultados nas avaliações a partir de políticas escolares 

previstas em lei para que proporcionem às escolas maior autonomia. 

Sousa (2003), em sua pesquisa, ressalta que as propostas 

avaliativas necessitam pautar-se em outros princípios com vistas à democratização 

do ensino. Para ele, é imprescindível que a políticas públicas de avaliação, de fato, 

oportunizem a todos uma educação de qualidade. 

Uma abordagem diferente foi utilizada por Andrade et. Al (2007): 

trata-se  da abordagem multinível, um tipo de regressão múltipla (análise hierárquica 

dos dados), em que foram considerados os dados do SAEB-2001. No modelo 

“multinível” foram incluídas variáveis para escola e aluno. Os autores, em suas 

considerações, evidenciam a importância de que a pesquisa seja utilizada para a 

elaboração de políticas públicas. 

O ensaio teórico de Bonamico et. Al. (1999) tem como foco de 

pesquisa o SAEB (ciclos) e seus aspectos com a política educacional. A pesquisa 

relata sobre o processo de institucionalização, as influências dos atores envolvidos 

no processo e as interpretações do Ministério de Educação e Cultura (MEC). De 

forma geral, os autores relatam as mudanças do SAEB ao longo dos ciclos e sua 

relação com a política educacional. 

Outro estudo relacionado às políticas públicas é o de Santos (2002), 

que discute os Parâmetros Curriculares Nacionais e o Sistema Nacional de 

Avaliação para o ensino fundamental. A pesquisa resultou em uma carta ao ministro 

da Educação, evidenciando a desconexão entre as políticas públicas e a realidade 

educacional. 

 

3.2.2 Contexto Socioeconômico 

 

Nesta perspectiva de análise, todos os artigos apresentados abaixo 

utilizaram os indicadores socioeconômicos dos sistemas de avaliação em larga 
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escala como base de pesquisa, com o intuito de desvelar a relação entre 

desempenho estudantil e origem social e/ou racial. 

Alves et. Al. (2007) utilizou os dados do SAEB do ano de 2001 

referentes às escolas públicas de capitais brasileiras a fim de investigar a relação 

entre repetência e origem social, tendo como resultado a ideia de que a origem 

social tende a estar atrelada ao risco de repetência. 

Já Soares (2002) busca em seu estudo avaliar o contexto social, 

cultural e econômico, a partir das variáveis obtidas da avaliação educacional em 

larga escala, a fim de estabelecer relação com o resultado das provas de língua 

portuguesa. Nos resultados da pesquisa, a autora elabora diversos 

questionamentos, como por exemplo, se há influência racial sobre os resultados de 

proficiência ou se os dados possuem relação com o desempenho do professor, entre 

outros. 

Soares et. Al. (2003) estabeleceram relação entre desigualdade 

racial e desempenho escolar e concluem que o desempenho escolar dos alunos 

socialmente privilegiados (em geral brancos) é muito superior a de alunos negros e 

pardos.  A sugestão proposta é que as políticas públicas e educacionais priorizem a 

eficácia e a qualidade do ensino, independentemente da raça (e, completa-se, de 

gênero, condição física ou origem social) dos estudantes. 

Outra temática discutida por Dwyer et. Al. (2007), foi verificar o 

desempenho escolar de alunos da 4ª, 8ª série e 3ª série do ensino médio e sua 

relação com a utilização do computador a partir de indicadores socioeconômicos. O 

resultado do estudo mostrou que, para todos os alunos, independentemente da 

idade e da classe social, o uso intenso do computador diminui o rendimento escolar. 

Por fim, Soares et. Al. (2006) cruzaram os dados econômicos e 

culturais da família dos estudantes com o desempenho estudantil dos mesmos. Os 

dados revelam que a família desempenha um papel importante de ativador dos 

recursos culturais, podendo oportunizar um melhor desempenho cognitivo dos 

alunos. 

 

3.2.3 Questionário Aplicado a Professores 

 

Este tópico tem como base a análise de estudos, que tratam sobre 

os questionários aplicados a professores nos sistemas de avaliação em larga escala. 
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A pesquisa de Sztajn et. Al. (2003) visa compreender como os instrumentos 

avaliativos vêm influenciando os textos sobre formação docente. Para os autores, é 

imprescindível a utilização de pesquisas qualitativas (como a análise de 

questionários, em que os professores respondam a questões sobre o sistema de 

avaliação) para uma maior contextualização e compreensão acerca da formação de 

professores e desempenho acadêmico. 

Ainda neste contexto, Fernandes (2005) procurou investigar a 

repercussão da escolaridade em ciclos no exercício da profissão docente. A escola 

em ciclos é uma nova lógica educacional e causou mudanças no âmbito 

educacional, proporcionando ao espaço escolar conflito e tensão. Diante desse 

cenário, a pesquisa se deu a partir das repostas dos questionários respondidos 

(SAEB-2001) por professores de uma escola da rede pública de Niterói-RJ. O 

resultado da pesquisa relata que, hoje, a escola em ciclos se configura a partir das 

premissas da escola seriada (antigo modelo educacional). 

 

3.2.4 Letramento 

 

Este conjunto de artigos trata sobre avaliação e letramento. 

Bonamico et. Al. (2002) apresentam concepções de letramento, que servem de base 

para dois tipos de prova de avaliação em larga escala: SAEB E PISA. O artigo 

analisou o resultado dos dados de letramento adotados por estas duas bases e 

evidenciou que a grande maioria dos alunos não se mostram capazes de ler textos 

não contínuos, gráficos e tabelas. Em virtude desta situação, os pesquisadores 

refletem a respeito da necessidade de uma “reação” do sistema educacional 

brasileiro, a fim de que, as escolas proporcionem uma educação de qualidade. 

Com base na matriz de Língua Portuguesa do SAEB, Ribeiro et. Al. 

(2010) discutem as práticas de leitura e escrita, bem como isso reflete sobre os 

descritores destas matrizes. O artigo salienta a importância de rever as matrizes de 

leitura e de ensino para que estas possam servir de parâmetro para o sistema 

educacional. 
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3.2.5 Qualidade da Educação 

 

Dentre os estudos selecionados no SCIELO, um diz respeito à 

qualidade da educação. A pesquisa de Alves (2007) discorreu sobre a evolução da 

qualidade do ensino, a partir da mudança na composição dos estudantes que 

realizaram as avaliações de 4ª série do ensino fundamental. Para tanto, verificou-se 

o desempenho acadêmico de sucessivas gerações e os resultados encontrados 

apontam que metade das quedas de desempenho dos alunos ocorreu no período de 

1995-2003. 

 

3.3 CAPES 

 

No banco de tese e dissertações da CAPES foram utilizados os 

descritores: “inclusão escolar”; “pessoas com necessidades educacionais especiais”; 

“Prova Brasil” e “avaliação em larga escala”. 

Com relação à busca realizada a partir do descritor: “inclusão 

escolar”, encontrou-se um total de 549 trabalhos. Destes, apenas uma dissertação 

(MONTEIRO, 2010) foi compatível com a temática proposta. Cabe ressaltar que esta 

mesma pesquisa foi encontrada, também, a partir de outros descritores, como 

pessoa com necessidade educacional especial, Prova Brasil e avaliação em larga 

escola. 

A utilização do descritor “pessoa com necessidade educacional 

especial” resultou em um total de 687 pesquisas, em que apenas a pesquisa tratada 

acima (MONTEIRO, 2010) foi compatível com o tema. A grande maioria das 

pesquisas encontradas abordam temas como: saberes docente, mercado de 

trabalho, esporte, família, acessibilidade e etc. 

A busca por “Prova Brasil” rendeu 55 trabalhos. Dentre eles, além da 

pesquisa de Monteiro (2010), encontra-se mais uma dissertação (LEITE, 2007), que 

se aproxima da temática proposta. As outras pesquisas tratam sobre leitura, 

conteúdos, qualidade de ensino, formação continuada e entre outros. 

Com o descritor “avaliação em larga escala” verificou-se um total de 

44 pesquisas. Além da pesquisa de Monteiro (2010), nenhuma se mostrou relevante 

para a análise, já que o foco do presente estudo é selecionar teses e dissertações 
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sobre desempenho estudantil de alunos com necessidades educacionais especiais 

em avaliações de larga escala. 

Os artigos analisados foram classificados em: 

 Avaliação e surdez - analisa o desempenho em matemática de 

alunos surdos, por meio do SAEB. 

 Inclusão escolar e avaliação em larga escala - verifica como a 

inclusão vem ocorrendo diante da avaliação em larga escala. 

 

Quadro 3 – Pesquisas que fazem referência à avaliação em larga escala de alunos 
com necessidades educacionais especiais 

Ano Temática Tese ou 

Dissertação 

Título Autor 

2007 Avaliação e 

surdez 

Dissertação Design da Interação de 

Interfaces Educativas para o 

Ensino de Matemática para 

Crianças e Jovens Surdos. 

 

LEITE, M. D.  

2010 Inclusão 

escolar e 

avaliação 

em larga 

escala 

Dissertação Inclusão Escolar e Avaliação em 

Larga Escala: alunos com 

deficiência na Prova Brasil. 

 

MONTEIRO, K. R. A. 

Fonte: Elaboração própria com base no banco de dados da CAPES (2011). 
 

3.3.1 Avaliação e Surdez 

 

Leite (2007), em sua dissertação de mestrado em ciências da 

computação, utiliza o SAEB e Prova Brasil para ressaltar a dificuldade dos alunos 

em adquirem conceitos matemáticos. No caso dos estudantes surdos, isto se 

intensifica “devido a uma associação de fatores de ordem linguística e experienciais 

intrínsecos à língua gestual/visual” (LEITE, 2007). 

Algumas pesquisas recentes ressalvam que o surdo possui um 

atraso na aprendizagem da matemática. Desse modo, o design de uma interface 

elaborou situações problemas para aprimorar o desenvolvimento dos alunos surdos. 

Diante disso, a autora fala da necessidade de utilizar um design que considera as 

necessidades do usuário. Os resultados da pesquisa apontam que o uso de ícones 

representativos de LIBRAS, mensagem de “feedback”, além de várias formas de 
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representar o campo auditivo, favorecem a compreensão e desenvolvimento do 

usuário surdo. 

 

3.3.2 Inclusão Escolar e Avaliação em Larga Escala 

 

De todas as pesquisas encontradas, a que mais se aproximou da 

temática avaliação em larga escala de aluno com necessidade educacional especial 

foi, portanto, a dissertação de mestrado de Monteiro (2010). O estudo analisa como 

vem ocorrendo a avaliação de larga escala de alunos com necessidade educacional 

especial. Monteiro (2010) tratou de verificar como a Prova Brasil vinha sendo 

aplicada a alunos ditos “incluídos”. A pesquisa exploratória foi realizada em cinco 

municípios da Baixada Santista com profissionais de Secretarias e Departamentos 

Municipais de Educação, gestores e professores. 

A metodologia utilizada foi aplicação de questionário e observação 

durante a realização da Prova Brasil, sendo o objetivo da pesquisa verificar como 

vêm ocorrendo a implementação de políticas inclusivas. Monteiro (2010) conclui que 

a inclusão está distante de acontecer, já que a aplicação da Prova Brasil não 

garante a igualdade no atendimento às pessoas com necessidades educacionais 

especiais, favorecendo, assim, a imprecisão entre as políticas inclusiva e o projeto 

educacional. 

 

3.4 RESULTADOS 

 

Com os resultados encontrados a partir do balanço da área, verifica-

se a quase inexistência de trabalhos que relacionam avaliação em larga escala e 

necessidades educacionais especiais e, dessa forma, fica clara a ausência e a 

necessidade de um estudo mais detalhado a respeito de como vem ocorrendo a 

avaliação sistêmica para esta população específica. 

Além disto, há outro elemento importante que justifica a pertinência 

de pesquisas em torno deste tema. A avaliação em larga escala se constitui, hoje, 

como dado oficial do poder público, definidor de política pública educacional e 

determinante no direcionamento do apoio financeiro, técnico e pedagógico à 

educação, pois é por meio da Prova Brasil e ENEM que o Estado mede a qualidade 

da educação básica no país. A ideia deste sistema avaliativo é fornecer dados de 
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desempenho dos alunos matriculados nos sistemas de ensino. Isto significa que tais 

avaliações devem abranger todos os sujeitos, inclusive aqueles que apresentam 

algum tipo de necessidade educacional especial, já que as políticas inclusivas têm 

por finalidade o acesso e a participação efetiva destes sujeitos nos sistemas de 

ensino. Por estas razões, portanto, julga-se que o tema desta pesquisa empreendida 

é de extrema importância, já que estes dados podem trazer contribuições para o 

processo inclusivo no país. 
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4 RESULTADOS 

 

Os microdados, aqui, apresentados decorrem de dois tipos de 

indicadores: matrícula, extraídas do Censo Escolar, e rendimento escolar, com os 

resultados da Prova Brasil e ENEM. Tais indicadores são referentes ao município de 

Londrina (PR), nos anos de 2007 e 2008. 

Os dados de matrícula foram utilizados com o intuito de apresentar o 

panorama geral da educação básica no município de Londrina (PR), como forma de 

caracterizá-lo, bem como apresentar o afunilamento dessas matrículas, no que se 

refere às etapas de ensino utilizadas na Prova Brasil e no ENEM. Desse modo, o 

foco de análise dar-se-á na 4ª série, 8ª série e 3º ano do ensino médio. 

Ressalta-se que os microdados de matrícula e rendimento 

apresentados a seguir encontram-se disponíveis no site do INEP13. 

 

4.1 ANO DE 2007 

 

4.1.1 Caracterização do Município de Londrina (PR) 

 

A Tabela 1 apresenta as matrículas da educação básica do 

município de Londrina (PR), distribuídas segundo o tipo de atendimento (regular, 

especial e EJA) e sexo – 2007. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
13  INEP (<htpp://www.inep.gov.br>). 
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Tabela 1 – Matrículas da educação básica do município de Londrina (PR), segundo 
modalidade de ensino e sexo – 2007 

Modalidade de                                         Sexo 
   Ensino                           
 
                                    MASCULINO                                    FEMININO 
 
Regular 
 
Sem NEE 57.381 55.624 
NEE 296 219  
Total 57.677 55.843 
 
Especial 
 
Sem NEE 0 0 
NEE 737 582 
Total 737 582 
 
EJA 
 
Sem NEE 4.001 4.496 
NEE 43 38 
Total 4.044 4.534 

Fonte: Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. Microdados: 
Censo Escolar (2007). 

 

No ano de 2007, o município de Londrina (PR) contemplou um total 

de 123.417 matrículas, incluindo as três modalidades de ensino (regular, especial e 

educação de jovens e adultos). Deste montante, 1.915 matrículas destinavam-se a 

alunos com necessidades educacionais especiais (NEE). 

 

a) Matrículas por sexo: 

 

No que concerne ao sexo, do total de matrículas da educação básica 

do município (123.417) 62.458 ou 50,6% matrículas são do sexo masculino e 60.959 

ou 49,4% são do sexo feminino. A mesma tendência é verificada em relação ao 

número de matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais: o sexo 

masculino aparece com 1.076 ou 56,1% das matrículas, enquanto o sexo feminino 

contém 839 ou 43,9%. 
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A seguir, a Tabela 2 apresenta as matrículas da educação básica do 

município de Londrina (PR), distribuídas segundo o tipo de atendimento (regular, 

especial e EJA) e raça-etnia/ (cor de pele) – 2007. 

 

Tabela 2 – Matrículas da educação básica do município de Londrina (PR), segundo 
modalidade de ensino e raça-etnia/ (cor da pele) – 2007 

Modalidade de                                     Raça-Etnia 

    Ensino                       

 

                 NÃO        BRANCA   PRETA    PARDA   AMARELA  INDÍGENA  TOTAL 

             DECLARADA 

Regular 

 
Sem NEE 28.100 61.105 2.681 19.292 1.255     572            113.005 
NEE 70 312 21 101 10         1               515 
Total 28.170 61.417 2.702 19.393 1.265     573            113.520 
 
Especial 
 
NEE 778 368 17 149 7 0 1.319 
Total 778 368 17 149 7 0 1.319 
 
EJA 
 
Sem NEE 7.429 739 89 222 4 14 8.497 
NEE 44 23 1 12 1 0 81 

 

Total 7.473 762 90 234 5 14 8.578 

Fonte: Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. Microdados: 
Censo Escolar (2007). 

 

a) Matrículas por raça-etnia/(cor da pele) 

 

Com base no Censo Escolar (2007), a raça-etnia foi classificada em: 

não declarada, branca, preta, parda e indígena. No que se refere ao total de 

matrículas do município, percebe-se uma maior incidência de matrículas de alunos 

que se declararam brancos (62.547), que corresponde a 50,6% do total de alunos. 

Na sequência, 36.421 matrículas referem-se à condição “não declarada”, equivalente 

a 29,5% do total de matrículas. 
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Com a soma da raça-etnia: preta e parda, verifica-se um total de 

22.585, destinando 18,2% das matrículas do município. Com uma pequena parcela 

da população, concentra-se a raça-etnia: amarela e indígena, com 1.277 matrículas 

da raça-etnia: amarela, 1,03% e com a raça-etnia: indígena 587 matrículas, ou 

0,47% do total de matrículas. 

 

b) Matrículas por raça-etnia/(cor da pele) e necessidade 

educacional especial 

 

Ao analisar o número de matrículas de alunos com necessidades 

educacionais especiais, nota-se um número maior de alunos com raça-etnia: não 

declarada, com 892 matrículas (46,5%), seguida da raça-etnia: branca com 703 

matrículas (36,7%) e 301 matrículas a raça-etnia: preta e parda, equivalente à 15,7% 

do total. Por fim, com uma baixa incidência de matrículas verifica-se a raça-etnia: 

amarela, com 18 matrículas (0,93%), e a raça-etnia: indígena, com apenas uma 

matrícula (0,05%). 

 

c) Matrículas por modalidade de ensino 

 

Quando se analisa as modalidades separadamente, nota-se que a 

modalidade regular concentra o maior número de matrículas do município: 113.520. 

Esta quantia é 86 vezes maior que a modalidade especial, que contêm 1.319 

matrículas, e 13 vezes maior que o número de matrículas da modalidade EJA, com 

8.578. 

Deste montante, percebe-se que estes valores não se repetem, no 

que diz respeito a matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais. 

Isto porque, de 1.915 matrículas gerais de alunos com necessidades educacionais 

especiais no município, apenas 515 alunos encontram-se na modalidade regular. 

Embora, a proposta da educação inclusiva venha sendo amplamente discutida em 

inúmeros documentos nacionais e internacionais, privilegiando a todos o ensino no 

sistema regular, nota-se que ainda existem baixos índices de matrícula no sistema 

regular de ensino, tendo em vista que as matrículas da modalidade especial (1.319) 

passam do dobro da regular, em relação ao ano de 2007. 
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Ainda sobre o ano de 2007, na educação de jovens e adultos (EJA), 

havia 81 estudantes com necessidades educacionais especiais (81 matrículas), o 

que mostra quão segregada é a educação nesta modalidade de ensino. 

A tabela 3 apresenta os dados de matrícula no município de 

Londrina (PR), por tipo de escolarização (regular, especial) e por etapa de ensino, 

dos alunos com e sem necessidade educacional especial, em 2007. 

 

Tabela 3 – Matrículas da educação básica do município de Londrina (PR), segundo 
modalidade e etapa de ensino– 2007 

Modalidade de                       Etapa de Ensino 

Ensino 

 

                                       EDUCAÇÃO          ENSINO  ENSINO 

   INFANTIL FUNDAMENTAL  MÉDIO 

Regular         
 
Sem NEE 17.956           70.396   21.390 
NEE  67              399       47 
Total    18.023           70.795    21.437 
 
Especial 
 
NEE         219               577         0 
Total         219               577          0 
 

Fonte: Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. Microdados: 
Censo Escolar (2007). 

 

a) Matrículas por modalidade na educação infantil 

 

No município de Londrina (PR), no ano de 2007, verifica-se um total 

de 18.242 alunos matriculados na educação infantil nas modalidades regular e 

especial. Destas, 1.8023 matrículas correspondem ao ensino regular e 219 à 

educação especial. 

No mesmo ano, o número de alunos com necessidades 

educacionais especiais nas duas modalidades corresponde a 286 matrículas: 219 no 

ensino especial e 67 no regular, ou seja, 76,5% das matrículas concentram-se no 

ensino especial, o que torna a incidência desta população na modalidade regular 

baixíssima, se comparada à especial. 
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Com relação à educação infantil, cabe destacar o baixo número de 

matrículas de alunos com necessidades educacionais especiais. Conquanto, a 

discussão sobre estes sujeitos na educação infantil tenha sido ampliada, com o 

discurso de que esta fase é determinante para que o aluno progrida e se 

desenvolva, favorecendo o aprendizado nas etapas seguintes, é notória a falta de 

políticas públicas que priorizem a escolarização de alunos com necessidades 

educacionais especiais nessa fase. 

 

b) Matrículas por modalidade no ensino fundamental 

 

Já no ensino fundamental verifica-se um total de 71.372 matrículas 

nas duas modalidades, das quais 70.795 são do ensino regular e 577 do especial. O 

número de alunos com necessidades educacionais especiais na modalidade regular 

é de 399 (40,9%) e na modalidade especial é de 577 (59,1% das matrículas), 

totalizando 976 estudantes nas duas modalidades. Nota-se, assim, que o número de 

matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais triplica da educação 

infantil para o ensino fundamental. É evidente o aumento e a concentração de 

matrículas dos mesmos no ensino fundamental, comparado ao infantil; entretanto, 

este número pode estar estritamente relacionado ao fato de o ensino fundamental 

ser obrigatório. 

 

c) Matrículas por modalidade no ensino médio 

 

Com relação à etapa do ensino médio, nota-se um grande 

decréscimo de matrículas do ensino fundamental para o médio, com redução de 

49.358 ou 30.2% de matrículas, sendo que destas apenas 47 ou 0.2% dizem 

respeito aos alunos com necessidades educacionais especiais. Esta queda brusca 

de matrículas pode estar associada à evasão desses alunos do sistema 

educacional, ou ao fato de que os baixos índices de aprovação dos alunos não 

permitirem que os mesmos ingressem no ensino médio. 

A seguir, na Tabela 4, pode-se observar o número de matrículas no 

município de Londrina (PR) no ano de 2007, por etapa de ensino (4ª série, 8ª série e 

3º ano do ensino médio), e por modalidade de ensino (regular e especial), 

identificando aqueles que possuem ou não necessidades educacionais especiais. 



64 

Tabela 4 – Alunos matriculados no município de Londrina (PR) nas 4ª série, 8ª série 
e 3º ano do ensino médio, segundo modalidade de ensino e 
necessidade educacional especial – 2007 

Modalidade de                       Etapa de Ensino 

    Ensino                     

                                     4ªSÉRIE                8ªSÉRIE 3ºANO E.M 

Regular    

 
Sem NEE    8.275   7.531      5.813 
NEE      72      21         13 
Total   8.347   7.552       5.826 
 
Especial 
 
NEE       6        0          0 
Total       6       0           0 
 
Total Geral    8.353   7.552       5.826 
 

Fonte: Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. Microdados: 
Censo Escolar (2007). 

 

Como se pode perceber, havia na 4ª série 8.353 alunos matriculados 

nas duas modalidades (regular e especial), em que apenas 6 estavam no ensino 

especial e 8.347 no ensino regular. Dos 78 alunos com necessidade educacional 

especial (72 matriculados no ensino regular e 6 no especial). Já na 8ª série havia um 

total de 7.552 matrículas (presentes no sistema regular), dos quais 21 ou 0.2% 

possuem necessidades educacionais especiais. 

No ensino médio este número é reduzido para 5.826 matrículas 

(modalidade regular), com apenas 13 alunos com necessidades educacionais 

especiais matriculados no 3º ano do ensino, que comparado aos dados presentes na 

Tabela 3, de um total de 47 alunos com necessidades educacionais especiais no 

ensino médio, 27,6% (13 alunos) encontram-se no 3º ano. 

A partir dos dados coletados, verifica-se que a maior incidência de 

pessoas com necessidades educacionais especiais encontra-se no ensino 

fundamental da 4ª série, com 78 matrículas. Na sequência vem a 8ª série, com 21 

matrículas. Como já havia sido analisado anteriormente, o maior número de 

matrículas dos alunos com e sem necessidade educacional especial concentra-se no 

ensino fundamental; entretanto, cabe ressaltar que dentro da própria etapa (ensino 

fundamental); verifica-se, sobretudo, em se tratando dos alunos com necessidades 
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educacionais especiais, um decréscimo no número de estudantes, com redução de 

57 matrículas da 4ª série para a 8ª série. 

No 3º ano do ensino médio, a queda do número de matrículas 

mostra-se ainda mais acentuada, reduzindo da 4ª série para o 3º ano do ensino 

médio 65 matrículas e, da 8ª série para o 3º ano do ensino médio, uma queda de 8 

matrículas. 

Percebe-se, assim, que à medida que se avança na escolarização 

desta população, o número de matrículas de alunos com necessidades educacionais 

especiais reduz drasticamente. Isso permite inferir que a inclusão, tão aclamada nos 

discursos de movimentos sociais, de documentos oficiais e de setores da sociedade 

civil, não vem garantindo, de fato, a escolarização destes sujeitos, já que a grande 

maioria dos estudantes não consegue avançar em sua escolarização, mantendo-se 

matriculados, em geral, nas séries iniciais do 1º ciclo do ensino fundamental. 

Na Tabela 5, serão analisadas as matrículas na rede pública e 

privada do município de Londrina (PR), nas referidas etapas: 4ª série, 8ª série e 3º 

ano do ensino médio. 

 

Tabela 5 – Alunos com necessidades educacionais especiais matriculados no 
município de Londrina (PR) por dependência administrativa – 2007 

Dependência                                             Etapa de Ensino 

Administrativa 
 
  4ª 8ª 3ºE.M 
 
 
Estadual/municipal 63 8 13  
 
Privada 15 13 0 
 
Total 78 21 13 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2007) e Data Escola Brasil. 

 

Para descobrir qual a escola e qual a sua dependência 

administrativa (estadual, municipal, ou privada), foi preciso além do Censo Escolar, 

realizar uma busca no Data Escola Brasil14. Isso porque, o INEP não divulga os 

                                                 
14  Data Escola Brasil (http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/). 



66 

resultados da Prova Brasil dos alunos que se encontravam matriculados nas escolas 

privadas, o que significa que não tivemos acesso direto à participação e 

desempenho dos 15 alunos da 4ª série e dos 13 alunos da 8ª série. Desse modo, as 

tabelas a seguir que fazem referência aos alunos que fizeram a Prova Brasil (2007) 

são de estudantes matriculados na escola pública de Londrina (PR). 

Dos 78 estudantes com necessidades educacionais especiais 

presentes na 4ª série no município, que poderiam realizar a Prova Brasil no ano de 

2007, 63 encontram-se na rede pública e 15 na privada. Já na 8ª série, 8 estudantes 

encontram-se na rede pública e 13 na privada. Já no 3º ano do ensino médio, todos 

estão matriculados na rede pública. Contudo, vale enfatizar que 11 alunos da 

referida etapa de ensino encontram-se matriculados em uma escola especial 

exclusiva para surdos, o ILES-Instituto Londrinense de Educação para Surdos, que 

está classificada no Censo Escolar com escola regular (comum), como dependência 

administrativa estadual. 

A seguir, na Tabela 6, é apresentada a distribuição dos alunos com 

necessidades educacionais especiais que fizeram a avaliação em 2007: Prova Brasil 

e ENEM. 

 

Tabela 6 – Distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais em 
relação à participação na Prova Brasil- 2007 

Participação dos alunos com NEE       Etapa de Ensino 

                                                                  4ª 8ª  3º 

 

Com prova  21 5 10 

Sem prova  48 16 3  

Total  69 21 13 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2007), Prova Brasil (2007) e ENEM (2007). 

 

Vale destacar que nesta tabela foram descartados os 9 casos de 

duplicidade obtidos nas avaliações da Prova Brasil; portanto, na 4ª série, foi 

considerado apenas uma amostra de 69 alunos. Destes 69 alunos com 

necessidades educacionais especiais, 48 não fizeram a prova e 21 fizeram, o que 

equivale a dizer que, aproximadamente, 3 em cada 10 alunos com necessidades 

educacionais especiais no município realizaram a Prova Brasil. 
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Já na Prova Brasil da 8ª série de 21 alunos com necessidades 

educacionais especiais, 5 fizeram a prova e 16 são ausentes. Portanto, 3 em cada 4 

estudantes com necessidades educacionais especiais não fizeram a Prova Brasil. 

No 3º ano do ensino médio, de 13 alunos, 10 realizaram a prova e 3 não fizeram a 

prova, corresponde que aproximadamente 3 em cada 4 alunos realizaram a Prova 

Brasil. 

 

4.1.2 Prova Brasil 2007- Quarta Série 

 

A Tabela 7 apresenta a caracterização (necessidade educacional 

especial, sexo, raça-etnia, idade e desempenho) dos alunos com necessidades 

educacionais especiais da 4ª série do município de Londrina (PR), que fizeram a 

Prova Brasil no ano de 2007. A tabela foi estruturada a partir de dois bancos de 

dados: Censo Escolar e Prova Brasil, sendo que o único dado retirado do banco da 

Prova Brasil foi o desempenho. As outras características (necessidade educacional 

especial, sexo, raça-etnia e idade) foram extraídas a partir das informações do 

Censo Escolar. 

 

Tabela 7 – Caracterização dos alunos com necessidades educacionais especiais 
que realizaram a Prova Brasil na 4ª série – 2007 

Aluno         NEE      SEXO   RAÇA-ETNIA  IDADE     DESEMPENHO15 

                    Lingua      Matematica 

                                                                 Portuguesa 

1 Deficiencia auditiva M Branca  10  0   9 

2 Baixa visão M Branca 10 13   9 

3 Superdotação M Branca 10 13 16 

4 Superdotação F Branca 10 18 19 

5 Transtornos Globais  

            do  Desenvolvimento M Parda 13  8   3 

6 Deficiência Mental M Parda 15  9  9 

7 Def. Física e Mental  F Não Decl. 15  5   8 

8 Deficiência Múltiplas     M Branca 11  8  3 

                                                 
15  O termo desempenho refere-se ao rendimento (número de acertos) obtido pelos alunos com 

necessidades educacionais na Prova Brasil feita pelos alunos da 4ª série, do município de Londrina 
(PR), em 2007. Os alunos responderam a 22 questões em cada bloco de provas: língua 
portuguesa e matemática. 
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9 Transtornos Globais do   

 Desenvolvimento  F Parda 11 15  8 

10 Deficiência Física  F Branca 11 14  7 

11 Baixa Visão F Branca 10 12 12 

12 Superdotação F Parda 10 16 19 

13  Deficiência Física M Branca 10 15 15 

14 Transtornos Globais do   

 Desenvolvimento M Preta 10 11 8 

15 Surdez M Branca 12 11 11 

16 Transtornos Globais do   

 Desenvolvimento M Branca 11 9 8 

17  Transtornos Globais do   

 Desenvolvimento M  Branca 14 9 11 

18 Deficiência Mental F Parda 16 8 8  

19  Deficiência Física M Branca 11 7 14 

20 Deficiência Mental M Indígena 14 Sem nota Sem  

       nota 

21 Deficiência Mental M Não declarada 16 5 5 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2007) e Prova Brasil (2007). 

 

Dentre os 21 alunos, que realizaram a prova, não foi possível notar 

uma incidência significativa de uma necessidade educacional especial em 

detrimento de outra. Os alunos que fizeram a avaliação apresentam condições 

variadas, tais como: deficiência auditiva, surdez, deficiência múltipla, deficiências 

física e mental, baixa visão, superdotação, deficiência física, deficiência mental e 

transtornos globais do desenvolvimento. 

A Tabela 8 apresenta a incidência das necessidades educacionais 

especiais na Prova Brasil das 4ª séries no município de Londrina (PR), no ano de 

2007. 
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Tabela 8 – Incidência das necessidades educacionais especiais na Prova Brasil: 4ª 
série – 2007 

 NEE  Participação na Prova Brasil 

Deficiência Auditiva   1 

Surdez    1 

Deficiência Múltiplas   1 

Deficiência Física-Deficiência Mental  1 

Baixa Visão   2 

Superdotação   3 

Deficiência Física   3 

Deficiência Mental   4 

Transtornos Globais do Desenvolvimento  5 

 

Total de alunos   21 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2007) e Prova Brasil (2007). 

 

a) Participantes por necessidade educacional especial  

 

O menor índice apresentado de alunos que realizaram a Prova Brasil 

(2007), no município de Londrina (PR), é de alunos com as necessidades 

educacionais especiais: deficiência auditiva, surdez, deficiências múltiplas e 

deficiência física-deficiência mental, com apenas 1 caso dentre os 21 alunos. Na 

sequência, destaca-se os alunos com baixa visão, 2 dos 21 e 3 casos de alunos com 

superdotação e deficiência física. 

A segunda maior incidência daqueles que fizeram a Prova Brasil foi 

de alunos com deficiência mental, 4 dos 21 alunos apresentam algum tipo de 

comprometimento intelectual. Entretanto, é importante destacar que não foi possível 

ter acesso ao grau de deficiência (profundo, grave, moderado ou leve) destes 

sujeitos. 

Independentemente do grau de deficiência destes estudantes, os 

dados apresentam um fato curioso: nessa etapa de ensino a frequência de alunos 

com algum tipo de comprometimento intelectual (deficiência mental) que fizeram a 

Prova Brasil é maior do que o índice de alunos que aparentemente não apresentam 

comprometimento cognitivo como, por exemplo, os alunos com superdotação, que 

por muitas vezes são considerados “brilhantes”, “gênios”, “QI acima da média” e que, 
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consequentemente, são tidos como alunos que podem contribuir positivamente com 

o IDEB da escola. 

Por outro lado, vale mencionar que ao analisar todas as matrículas 

da 4ª série dos alunos com necessidades educacionais especiais no município de 

Londrina (PR), por meio dos microdados do Censo Escolar (2007), verifica-se que há 

uma maior incidência de alunos com deficiência mental (15 matrículas) se 

comparado aos alunos com superdotação (10 matrículas). Isto significa que, 

aproximadamente, para cada 4 alunos com deficiência mental há 3 matrículas de 

alunos com superdotação. Entretanto, ao analisar o total de alunos com essas 

necessidades educacionais especiais no município (15 alunos com deficiência 

mental e 10 com superdotação) comparada à variável “fez a prova”, nota-se que a 

participação de ambas as deficiências nas provas foi baixa, ou seja, cerca de 3 em 

cada 10 destes alunos fizeram a Prova Brasil no referido período. Entretanto, mesmo 

assim, cabe destacar, que a incidência de alunos com deficiência mental que fizeram 

a prova foi superior a de alunos com superdotação. 

Conforme a Tabela 8, nota-se que a maior incidência na Prova Brasil 

da 4ª série (2007) foi de alunos com transtornos globais do desenvolvimento (TGD), 

com 5 casos dentre os 21 alunos que realizaram a avaliação. Ainda que, essa seja a 

necessidade educacional especial mais cotada, o número (5/21) não defina muita 

coisa, já que aproximadamente 1 em cada 4 desses alunos que fizeram a Prova 

Brasil possuem TGD. Ou seja, a participação desses sujeitos não se destacou 

dentre as outras necessidades educacionais especiais. 

 

b) Participantes por sexo 

 

Tabela 9 – Caracterização por sexo dos alunos com necessidades educacionais 
especiais que participaram da Prova Brasil: 4ª série – 2007 

Sexo       Alunos com NEE                       Participação na Prova Brasil 

Masculino             35  14  

Feminino             34  7 

 

Total             69  21 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. Microdados: 
Censo Escolar (2007) e Prova Brasil (2007). 
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É notória a discrepância entre ambos os sexos, há 1 aluno do sexo 

feminino para cada 2 do sexo masculino. 

Ao contrapor os dados acima dos alunos que realizaram a Prova 

Brasil com os dados gerais de sexo dos alunos da 4ª série do município de Londrina 

(PR) no ano de 2007, observa-se que dos 69 estudantes, 35 são do sexo masculino 

e 34 do sexo feminino. Observa-se, desse modo, que a diferença do número de 

alunos matriculados no município em relação ao sexo é mínima, haja vista que o 

sexo masculino apresenta apenas uma matrícula a mais. Entretanto, essas 

ocorrências não se repetem quando se analisa os alunos que fizeram a prova nesta 

etapa, a vantagem do sexo masculino com relação ao feminino é notoriamente 

visível, já que o número de alunos que realizaram a Prova Brasil (2007) do sexo 

masculino é o dobro do sexo feminino. 

 

c) Participantes por raça-etnia 

 

Tabela 10 – Caracterização por raça-etnia dos alunos com necessidades 
educacionais especiais que participaram da Prova Brasil: 4ª série – 
2007 

Raça-Etnia  Participação na Prova Brasil 

 

Não Declarada  2 

Branca   12 

Preta   1 

Parda   5 

Indígena  1 

 

Total de alunos  21 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2007) e Prova Brasil (2007). 

 

Os dados mostram que a raça-etnia branca predominou com um 

pouco mais da metade da quantidade de alunos que realizaram a Prova Brasil da 4ª 

série, em 2007. Isto porque, de 21 alunos que fizeram a prova, 12 se declararam 

com brancos. Com a junção da raça-etnia: preta e parda, verifica-se que é a 

segunda e de maior incidência, com 6 casos dentre os 21. Na sequência, destaca-se 
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a população que não declararam sua raça-etnia, com 2 casos e apenas 1 que se 

declara como indígena. 

Ou seja, a cada 7 alunos com necessidades educacionais especiais 

que fizeram a Prova Brasil (2007), 4 são da raça-etnia: branca, 2 são da raça-etnia: 

preta/ parda e 1 de raça: não declarada e indígena. 

 

d) Participantes por idade 

 

Antes de iniciar esta análise, é importante enfatizar que a idade 

regular da 4ª série é de 10 anos. A partir dos dados apresentados, somente 8 dos 21 

alunos que realizaram a prova encontram-se nessa faixa etária. Esses sujeitos 

apresentam as seguintes necessidades educacionais especiais: deficiência auditiva, 

baixa visão, superdotação, transtornos globais do desenvolvimento e deficiência 

física. 

Dos alunos que realizaram a avaliação, 5 alunos encontram-se 

matriculados na referida etapa de ensino com 11 anos de idade, ou seja, 

apresentam defasagem de 1 ano idade-série. Tais alunos apresentam as seguintes 

necessidades educacionais especiais: deficiências múltiplas, transtornos globais do 

desenvolvimento, deficiência física. Destes 21 estudantes que realizaram a prova, 1 

deles possui 12 anos, com defasagem de 2 anos idade-série, com surdez. Já com 

defasagem de 3 anos, verifica-se 1 aluno com transtorno global do desenvolvimento 

e ainda dentro deste montante, 2 estudantes encontram-se com 14 anos de idade, 

apresentando transtornos globais do desenvolvimento e deficiência mental. 

Ainda analisando os dados apresentados na Tabela 7 (p.68), 

verifica-se que 4 destes alunos, encontram-se em idade escolar referente ao ensino 

médio. Estes sujeitos com 15 e 16 anos que cursaram a 4ª série, no ano de 2007, 

apresentam deficiência mental e deficiência física-deficiência mental. Tal dado pode 

significar que esses alunos por possuírem comprometimento intelectual não estão 

tendo as condições necessárias para ultrapassar o 1 º ciclo do Ensino Fundamental. 

Assim, de acordo com a descrição das idades e necessidades educacionais 

especiais, nota-se que quanto maior a defasagem idade-série (quanto maior a idade 

deste estudante), as necessidades educacionais especiais tornam-se aquelas que 

podem trazer maiores prejuízos cognitivos ao sujeito, bem como, conclui-se que os 

estudantes que possuem necessidade educacional especial, que não apresentam 
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necessariamente comprometimento intelectual, encontram-se próximos a idade 

regular de 10 anos. 

 

e) Participantes por desempenho 

 

No ano de 2007, os alunos da 4ª série que realizaram a Prova Brasil 

responderam 22 questões de língua portuguesa e 22 questões de matemática. Para 

a análise dos dados, é importante evidenciar que a média de cada bloco de prova 

será de 11 acertos (metade do número de questões). 

Para a elaboração da análise dos dados, os alunos foram agrupados 

por tipo de necessidade educacional especial. O primeiro caso a ser analisado será 

de dois alunos, um com deficiência auditiva e outro com surdez. O aluno com 

deficiência auditiva apresentou desempenho abaixo da média em ambas as provas, 

o que chamou mais a atenção foi que o mesmo zerou a prova de língua portuguesa; 

já o aluno com surdez acertou metade das questões (11 questões) em ambas as 

provas. 

Os dois alunos com baixa-visão apresentaram notas acima da média 

em língua portuguesa, mas na prova de matemática, um obteve 12 acertos e o outro 

9. Os 3 alunos com superdotação que fizeram a prova apresentaram notas 

superiores à média (12 questões) na prova de língua portuguesa e tiveram bom 

desempenho na prova de matemática: 1 aluno com 16 acertos e os outros 2 alunos 

com 19. 

Dos 5 alunos com transtornos globais do desenvolvimento, 3 fizeram 

menos de 12 acertos em língua portuguesa e 4 alunos realizaram menos da metade 

da prova de matemática. Já os alunos com deficiência física, 2 fizeram mais do que 

14 questões em língua portuguesa e 1 tirou nota inferior a média (7 acertos). Com 

relação à prova de matemática 2 acertaram mais do 14 questões  na prova  e 1 

acertou 7 questões. 

Ao agrupar os alunos com deficiências múltiplas e o aluno com 

deficiência física/deficiência mental, nota-se que ambos obtiveram baixo rendimento 

em ambas as provas, sendo que o menor número de acertos em língua portuguesa 

foi 5 questões e em matemática, apenas 3. 

Ao analisar os 4 alunos com deficiência mental, nota-se que 1 

desses alunos está sem nota em ambas as provas e há informações suficientes para 
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explicar tal ocorrência, já que este aluno está cadastrado como um aluno que fez a 

prova, mas que por algum motivo teve seus resultados zerados. Os demais alunos 

com deficiência mental que realizaram a prova, todos obtiveram baixo desempenho 

em ambas as provas, ou seja, nenhum destes alunos ultrapassou a média de 12 

acertos nas provas de língua portuguesa e matemática. 

 

4.1.3 Prova Brasil 2007 – Oitava Série 

 

A tabela 11, a seguir, apresenta a caracterização dos alunos com 

necessidades educacionais especiais que fizeram a Prova Brasil da 8ª série, no 

município de Londrina (PR), no ano de 2007. 

 

Tabela 11 – Caracterização dos alunos com necessidades educacionais especiais 
que fizeram a Prova Brasil: 8ª série- 2007 

Aluno NEE    Sexo  Raça-Etnia Idade    Desempenho16  

            Lingua  

         Portuguesa        Matemática 

 

1  Baixa Visão M Branca 14 12 13 

2  Def.  Mental M Branca 20 14 5 

3  Def. Física F Branca 33 23 5 

4  Def. Física M Branca 17 14 9 

5  Def. Mental M Branca 17 5 6 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2007) e Prova Brasil (2007). 

 

a) Participantes por necessidade educacional especial 

 

De um total de 21 alunos com necessidades educacionais especiais 

no município de Londrina (PR), no ano de 2007, somente 5 realizaram a prova. 

Destes 5 alunos, 1 possui baixa visão, 2 possuem deficiência mental e 2 possuem 

deficiência física. 

 

                                                 
16  O termo desempenho refere-se ao rendimento (número de acertos) obtido pelos alunos com 

necessidades educacionais na Prova Brasil da 8ª série, no município de Londrina (PR), em 2007. 
Os alunos responderam a 26 questões em cada bloco de provas: língua portuguesa e matemática. 
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b) Participantes por sexo 

 

De acordo com os dados ofertados pelo Censo Escolar (2007) dos 

21 alunos com necessidades educacionais especiais presentes na 8ª série no 

município de Londrina (PR), 13 do sexo masculino e 8 estudantes são do sexo 

feminino. Isto equivale a dizer que, aproximadamente, a cada 5 alunos com 

necessidades educacionais especiais 3 são do sexo masculino e 2 do sexo feminino. 

Entretanto, ao contrapor com os dados de quem realizou a Prova Brasil (2007), 

verifica-se que este número se modifica ainda mais, já que dos 5 alunos que 

realizaram a prova, apenas 1 é do sexo feminino. 

 

c) Participantes por raça-etnia 

 

Os 21 alunos com necessidades educacionais especiais no 

município de Londrina (PR) (Censo Escolar, 2007), estão compostos pelas seguintes 

categorias: não declarada (1 aluno), branca (14 alunos), preta (1 aluno), parda (4 

alunos) e amarela (1 aluno). Ou seja, para cada 3 alunos com necessidades 

educacionais especiais 2 eram brancos. No que se refere ao quesito: “com prova” 

esta proporção aumenta: todos os alunos da 8ª série com necessidades 

educacionais especiais que realizaram a prova são (declaram-se) brancos. 

 

d) Participantes por idade 

 

No que diz respeito à idade destes estudantes que realizaram a 

Prova Brasil, apenas 1 dos 5 alunos encontra-se em idade regular de 14 anos, 

sendo que este aluno possui baixa visão. Os demais se encontram com defasagens: 

há inclusive, casos em que a defasagem idade-série é de até 19 anos, isto equivale 

a dizer que, encontram-se alunos de até 33 anos na 8ª série, no ano de 2007. Cabe 

salientar, que esses estudantes não estão matriculados na educação de jovens e 

adultos, mas sim no sistema público regular do município de Londrina (PR). Destes 

alunos com grande defasagem idade-série, 2 possuem deficiência física e 2 

deficiência mental. 
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e) Participantes por desempenho 

 

O desempenho dos estudantes na avaliação em larga escala- Prova 

Brasil, se dá, por meio de provas de língua portuguesa e matemática. No ano de 

2007, os alunos da 8ª série responderam a 26 questões de língua portuguesa e 26 

questões de matemática. Para a análise dos dados, é importante destacar que a 

média de cada bloco de prova será de 13 acertos (metade do número de questões). 

O melhor desempenho foi de 1 aluno com deficiência física, com 23 

acertos em língua portuguesa e 17 em matemática. Já o outro aluno com deficiência 

física, acertou mais da metade da prova de língua portuguesa e obteve desempenho 

abaixo da média em matemática, com 9 acertos. O aluno com baixa visão obteve 

nota mediana em matemática e nota inferior à média em língua portuguesa, com 12 

itens corretos. Dos 2 alunos com deficiência mental, 1 obteve baixíssimo 

desempenho em ambas as matérias, com 5 respostas corretas na língua portuguesa 

e 6 na matemática, já o outro ficou com nota acima da média em língua portuguesa 

(14 questões) e com nota baixa em matemática (5 questões). 

 

4.1.4 Enem 2007- Terceiro Ano do Ensino Médio 

 

A tabela a seguir apresenta a caracterização dos alunos do 3º ano 

do ensino médio com necessidades educacionais especiais que fizeram o ENEM, no 

município de Londrina (PR), no ano de 2007. 
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Tabela 12 – Caracterização dos alunos com necessidades educacionais especiais 
que realizaram a prova do ENEM do 3º ano do ensino médio–2007 

Aluno NEE Sexo Raça-Etnia Idade    Desempenho 17 

                                               Quest.Objetivas Redação (%)18 
  

1      Sindrome de Down  F  Preta  21  31  Em branco 

2      Surdez  F  Branca  19  16       60,0 

3  Surdez  F  Parda  21  16  Em branco 

4   Surdez  F  Parda  19  43       45,0 

5  Surdez  F  Parda  21  24       38,1 

6  Surdez  F  Branca  19  19       30,1 

7  Surdez  M  Branca  23  19       19,0 

8  Surdez  F  Branca  18  27       42,9 

9  Surdez  F  Branca  19  19       30,2 

10  Surdez  M  Branca  21  20       21,8 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2007) e ENEM (2007). 

 

a) Participantes por necessidade educacional especial 

 

De um total de 13 alunos com necessidades educacionais especiais 

no 3º ano do ensino médio, no município de Londrina (PR) em 2007, 10 alunos 

realizaram o ENEM, o que representa a grande maioria. Dentre esses 10 alunos que 

realizaram a prova, destacam-se 9 alunos com surdez19e apenas 1 aluno com outro 

tipo de necessidade educacional especial, (no caso a Síndrome de Down). 

 

 
                                                 
17  O termo desempenho refere-se a dois tipos de avaliações: questões objetivas e redação. A prova 

compõe-se de 63 questões, sendo que o desempenho corresponderá ao número de acertos 
obtidos pelos alunos com necessidades educacionais que realizaram o ENEM, no município de 
Londrina (PR), em 2007. A redação terá valor máximo de 100%. 

18  Por determinação do decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005o critério de correção da 
redação dos alunos com deficiência auditiva foi diferenciado dos demais. 

19  Os alunos surdos citados acima são todos matriculados no ILES- Instituto Londrinense de 
Educação para Surdos, escola especial para surdos, que está classificada no Data Escola Brasil  
como escola regular, com dependência administrativa estadual. Acesso em: 
(http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/). 
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b) Participantes por sexo 

 

Constata-se um dado interessante: ao contrário da 4ª e 8ª série do 

ensino fundamental, é notória a maior incidência de estudantes do sexo feminino (8) 

em comparação ao sexo masculino (2). Ao contrapor esses números com os dados 

do Censo Escolar (2007), verifica-se que de um total de 13 alunos matriculados no 

município de Londrina (PR), no 3º ano do ensino médio, 9 são do sexo feminino e 4 

do sexo masculino. Conclui-se, assim, que todos os alunos do sexo feminino 

realizaram a avaliação, em contrapartida somente a metade dos estudantes do sexo 

masculino fizeram o prova do ENEM (2007). 

 

c) Participantes por raça-etnia 

 

No quesito raça-etnia, assim como nas outras etapas de ensino (4ª e 

8ª série), percebe-se uma maior incidência da raça-etnia branca, com 6 dos 10 

alunos que fizeram a prova. Na sequência, encontra-se a raça-etnia preta e parda, 

com 4 dos 10 estudantes. Isto significa que, de cada 5 alunos que realizaram o 

ENEM (2007), 3 são brancos e 2 declaram-se negros ou pardos. 

Ao cotejar tais dados com o do Censo Escolar (2007) dos 13 alunos 

com necessidades educacionais especiais no município de Londrina (PR), havia 

sujeitos  que não declaravam sua raça-etnia (2), que se declaravam brancos (7), 

negros (1) e pardos (3). Isto significa que quase todos os alunos brancos 

matriculados no município fizeram a prova (com exceção de 1); já todos os alunos 

negros e pardos matriculados fizeram o ENEM (2007). 

 

d) Participantes por idade 

 

Constata-se que nenhum dos alunos com necessidades 

educacionais especiais que fizeram o ENEM (2007) encontram-se na idade regular, 

isto é, com 17 anos. Há alunos com defasagem de 1 até 6 anos idade-série. Metade 

dos alunos que fizeram a prova tem idade de 18 e 19 anos e a outra metade tem 

idade de 21 e 23 anos (dentre esses está um aluno com Síndrome de Down). 
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e) Participantes por desempenho 

 

O desempenho na avaliação em larga escala- ENEM (2007) se dá, 

como já foi dito anteriormente, por meio de 63 questões objetivas e uma redação, 

com valor máximo de 100%. Para a análise dos dados, vale mencionar que a média 

das questões objetivas será de 31 acertos e a da redação 50%. 

Duas alunas que fizeram o ENEM (2007) conseguiram atingir a 

média das questões objetivas: uma delas possui Síndrome de Down e acertou 31 

questões; a outra é surda e respondeu de forma correta a 43 questões. O 

desempenho dessas alunas foi o melhor dentre os 10 alunos com necessidades 

educacionais especiais que realizaram a avaliação. Dentro deste montante, 3 alunos 

responderam corretamente de 20 a 27 questões, 4 acertaram de 16 a 19 itens e o 

aluno com a nota mais baixa acertou apenas 12 questões objetivas. 

Com relação à nota da redação, 2 dos 10 alunos  entregaram a 

prova em branco. Apenas 1 aluno com surdez tirou nota acima da média (60% da 

prova) e o os outros 7 alunos tiraram notas que variam de 19,0% até 45% da prova. 

 

4.2 ANO DE 2008 

 

4.2.1 Caracterização do Município de Londrina (PR) 

 

A Tabela 13 apresenta as matrículas da educação básica do 

município de Londrina (PR), distribuídas segundo modalidade de ensino (regular, 

especial e EJA) e sexo. 
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Tabela 13 – Matrículas da educação básica do município de Londrina (PR), 
segundo modalidade de ensino e sexo – 2008 

Sexo                  Modalidade de Ensino 

 

                                                Regular  Especial EJA 

 Sem NEE  NEE Total  NEE    Total Sem NEE  NEE   Total 

 

Sexo 

Masculino 56.594 374 56.968    438     438 3.552 50 3.602 

Feminino 55.032 257 55.289    333     333 3.555 42 3.597 

 

Total 111.626 631 112.257    771     771 7.107 92 7.199 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2008). 

 

O município de Londrina (PR), em 2008, contemplou um total de 

120.227 matrículas, incluindo as três modalidades de ensino (regular, especial e 

educação de jovens e adultos). Deste total de matrículas 1.494 destinam-se a alunos 

com necessidades educacionais especiais (NEE). 

 

a) Matrículas por sexo 

 

De 120.227 matrículas da educação básica do município de 

Londrina (PR), 61.008 (50,7% do total) são do sexo masculino e 59.219 (49,2%) são 

do sexo feminino. Com relação às matrículas de alunos com necessidades 

educacionais especiais, o sexo masculino aparece com 862 (57,6%) e o sexo 

feminino com 632 (42,3%) das matrículas. 

A Tabela 14 apresenta as matrículas da educação básica do 

município de Londrina (PR), distribuídas segundo modalidade de ensino (regular, 

especial e EJA) e raça-etnia/ (cor de pele). 
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Tabela 14 – Matrículas da educação básica do município de Londrina (PR), 
segundo modalidade de ensino e raça-etnia/ (cor da pele) – 2008 

Raça- Etnia              Modalidade de Ensino 

 

                                          Regular  Especial EJA 

 Sem NEE NEE Total NEE Total Sem NEE NEE Total 

 

Não Declarada 25.353 78 25.431 340 340 5.934 52 5.986 

Branca 62.963 383 63.346 315 315 852 28 880 

Preta 2.557 34 2.591 17 17 95 2 97 

Parda 18.947 121 19.068 94 94 213 9 222 

Amarela 1.260 15 1.275 5 5 6 1 7 

Indígena 546 0 546 0 0 7 0 7 

 

Total 111.626 631 112.257 771 771 7.107 92 7.199 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2008). 

 

a) Matrículas por raça-etnia/ (cor da pele) 

 

Conforme o Censo Escolar (2008), a raça-etnia foi classificada em: 

não declarada, branca, preta, parda e indígena. No que se refere às matrículas do 

município, percebe-se uma maior incidência da raça-etnia: branca, com 64.541, o 

que corresponde a 53,6% do total de alunos; na sequência, com a raça-etnia: não 

declarada, obtém-se um total de 31.757 matrículas, o que corresponde a 26,4% do 

total de matrículas. 

Com a união da raça-etnia: preta e parda, verifica-se um total de 

22.089 ou 18,3% das matrículas do município, sendo a menor incidência da raça-

etnia: amarela, com 1.287 (1%) e a raça-etnia: indígena, com 553 matrículas 

(0,45%). 
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b) Matrículas por raça-etnia/ (cor da pele) e necessidade 

educacional especial 

 

Dos alunos com necessidades educacionais especiais, a maior 

incidência é da raça-etnia: branca, com 726 matrículas (48,5%), seguida da raça-

etnia: não declarada, com 470 matrículas (31,4%). Logo após, encontra-se com 277 

(18,5%) matrículas de alunos da raça-etnia: preta e parda, e com pouquíssimas 

matrículas, verifica-se a raça-etnia: amarela, com 21 matrículas (1,4%). Não foi 

encontrada nenhuma matrícula de alunos indígenas. 

 

c) Matrículas por modalidade de ensino 

 

Ao analisar as modalidades separadamente, verifica-se que na 

modalidade regular é que se concentra o maior número de matrículas do município: 

112.257, o que corresponde a 145 vezes maior que a modalidade especial, que 

contém 771 matrículas e 15 vezes maior que o número de matrículas da modalidade 

EJA, com 7.107. 

Das 1.494 matrículas de alunos com necessidades educacionais 

especiais no município de Londrina (PR), 631 alunos encontram-se na modalidade 

regular, 771 na modalidade especial e 92 na modalidade EJA. Assim, nota-se que o 

ensino especial destaca-se com o maior número de matrículas, depois da 

modalidade regular e por último com uma ínfima parcela, encontra-se a EJA. 

A tabela a seguir apresenta os dados de matrícula no município de 

Londrina (PR) dos alunos com necessidades educacionais especiais, por tipo de 

escolarização (regular, especial) e por etapa de ensino. 
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Tabela 15 – Matrículas da educação básica do município de Londrina (PR), 
segundo modalidade e etapa de ensino– 2008 

Modalidade de                              Etapa de Ensino 
Ensino  
 
                            Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino Médio 
 
Regular 

Sem NEE  18.254  57.422  20.349 

NEE  61  495  57 

 

Total  18.315  57.917  20.409 

 

Especial 

NEE  159  605  0 

 

Total  159  605  0 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2008). 

 

a) Matrículas por modalidade na educação infantil 

 

Em 2008, no município de Londrina (PR), havia um total de 18.474 

matrículas na educação infantil nas modalidades regular e especial, sendo que 

dessas matrículas 18.315 referem-se ao ensino regular e 159 ao especial. 

O número de alunos com necessidades educacionais especiais nas 

duas modalidades corresponde a 220 matrículas: 159 no ensino especial e 61 no 

regular, ou seja, 72,2% das matrículas concentram-se no ensino especial, o que 

torna a incidência dessa população na modalidade regular baixa, comparada à 

especial. 

 

b) Matrículas por modalidade no ensino fundamental 

 

Nas duas modalidades do ensino fundamental, havia no ano de 

2008, um total de 58.522 matrículas, das quais 57.917 são do ensino regular e 605 

do especial. Com relação aos alunos com necessidades educacionais especiais, 

constatou-se na modalidade regular um total de 495 (45%) e na modalidade especial 
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605 (55%), totalizando 1100 matrículas nas duas modalidades (número de matrícula 

5 vezes maior do que na educação infantil). 

 

c) Matrículas por modalidade no ensino médio 

 

É notória a redução de matrículas do ensino fundamental para o 

médio, redução essa de 38.113 ou 34,8% das matrículas. Deste contingente, apenas 

57 ou 0,2% possuem necessidades educacionais especiais (queda de 1.043 

matrículas dos do ensino fundamental para o médio). 

Na Tabela 16, apresenta-se o número de matrículas no município de 

Londrina (PR) (3º ano do ensino médio), a partir das modalidades: regular e 

especial, identificando aqueles que possuem ou não necessidades educacionais 

especiais. 

 

Tabela 16 – Alunos matriculados no município de Londrina (PR) no 3º ano do ensino 
médio, segundo modalidade de ensino e necessidade educacional 
especial – 2008 

Modalidade de                                   Etapa de Ensino 
Ensino 
 

3º Ano Ensino Médio 
 

Regular 

Sem NEE 5.852 

NEE  9 

 

Total  5.861 

 

Especial   

NEE  0 

 

Total  0 

 

Total Geral  5.861 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2008). 
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Em 2008, havia 5.861 alunos matriculados no 3º ano do ensino 

médio no município de Londrina (PR), dos quais 9 ou 0,1% apresentavam algum tipo 

de necessidade educacional especial (todos presentes no ensino regular). 

É evidente que o número de sujeitos com necessidades 

educacionais especiais, que chegam ao final da educação básica no município de 

Londrina (PR), é reduzido. Os dados do Censo Escolar, tanto de 2007 quanto de 

2008 revelam que a conclusão do ensino médio para esses estudantes é rara, o que 

permite concluir que bem poucos são os alunos com necessidades educacionais 

especiais que avançam e concluem essa etapa da escolarização. 

A Tabela 17 analisa as matrículas da rede pública e privada do 

município de Londrina (PR).  

 

Tabela 17 – Alunos com necessidades educacionais especiais matriculados no 
município de Londrina (PR) por dependência administrativa – 2008 

Dependência Administrativa20 3º Ensino Médio 

 

Estadual/Municipal  9 

Privada  0  

 

Total  9 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2008) e Data Escola Brasil. 

 

Pode-se dizer que havia de Londrina (PR), 9 estudantes com 

necessidades educacionais especiais presentes no 3º ano do ensino médio e todos 

se encontravam na rede pública de ensino. 

Assim como em 2007, 4 alunos da referida etapa de ensino estavam 

matriculados em uma escola especial exclusiva para surdos, o ILES - Instituto 

Londrinense de Educação para Surdos, que está classificada no Censo Escolar com 

escola regular, como dependência administrativa estadual. 

A Tabela 18 apresenta a distribuição dos alunos com necessidades 

educacionais especiais que fizeram o Enem, em 2008. 

 
                                                 
20  Assim como na Tabela 5, os dados referentes à dependência administrativa constituíram-se 

mediante Censo Escolar (2008) e Data Escola Brasil 
(http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/). 
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Tabela 18 – Distribuição de alunos com necessidades educacionais especiais em 
relação à participação no ENEM- 2008 

Alunos com NEE 3º Ensino Médio 

 

Com prova  5 

Sem prova  3 

 

Total  8 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2008) e ENEM (2008). 

 

Importante notar que, na Tabela 18, foi descartado o único caso de 

duplicidade encontrado na avaliação do ENEM (2008). Desse modo, será 

considerado apenas o contingente de 8 alunos. Dentre esses, 5 alunos realizaram o 

Exame e 3 não participaram da avaliação. 
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4.2.2 ENEM 2008- Terceiro Ano do Ensino Médio 

 

Tabela 19 – Caracterização dos alunos com necessidades educacionais especiais 
que realizaram a prova do ENEM: 3º ano do ensino médio – 2008 

Aluno NEE Sexo Raça-Etnia Idade    Desempenho 21  

     Quest. Objetivas Redação22

  

1       Deficiência Física  M  Branca  18  30       60,00% 

2 Deficiência Física     M  Branca  20  23       47,50% 

3  Surdez  F  Branca  19  15       50,00% 

4   Surdez  F  Branca  19  17       37,50% 

5 Deficiência Visual  F  Preta  17  23       65,00% 

Fonte:  Elaboração própria com base nas informações extraídas do MEC/INEP. 
Microdados: Censo Escolar (2008) e ENEM (2008). 

 

a) Participantes por necessidade educacional especial 

 

De um total amostral de 8 alunos com necessidades educacionais 

especiais no 3º ano do ensino médio, no município de Londrina (PR), em 2008, 5 

alunos realizaram o ENEM. Dentre estes 5 alunos que realizaram a prova, 2 alunos 

são surdos23, 2 são deficientes físicos e 1 deficiente visual. 

 

b) Participantes por sexo 

 

Dentre os 5 estudantes que realizaram o ENEM (2008), 3 são do 

sexo feminino e 2 do sexo masculino. Ao contrapor esses números com os dados do 

Censo Escolar (2008), verifica-se que, dos 8 alunos (descartando o caso o único 

                                                 
21  O termo desempenho refere-se a dois tipos de avaliações: questões objetivas e redação. A prova 

compõe-se de 63 questões, sendo que o desempenho corresponderá ao número de acertos 
obtidos pelos alunos com necessidades educacionais que realizaram o ENEM, no município de 
Londrina (PR), em 2008.  A redação terá valor máximo de 100%. 

22  Por determinação do decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005o critério de correção da 
redação dos alunos com deficiência auditiva foi diferenciado dos demais. 

23  O aluno surdo (aluno n. 4) citado acima está matriculado no ILES- Instituto Londrinense de 
Educação para Surdos, escola especial para surdos, que está classificada no Data Escola Brasil  
como escola regular, com dependência administrativa estadual. Acesso em: 
(http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/dataEscolaBrasil/). 
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caso de duplicidade), 4 alunos são do sexo feminino e 4 são do sexo masculino. 

Conclui-se, assim, que não fizeram o ENEM (2008): 1 aluna do sexo feminino e 2 

alunos do sexo masculino, sendo que 1 destes alunos estava cadastrado para 

realizar a avaliação, mas faltou à prova. 

 

c)  Participantes por raça-etnia 

 

No quesito raça-etnia, assim como nas demais avaliações 

analisadas (Prova Brasil e ENEM, 2007), percebe-se uma maior incidência da raça-

etnia: branca, com 4 dos 5 alunos que fizeram a prova. Apenas 1 estudante da raça-

etnia: preta fez a prova. 

Ao cotejar tais dados com o do Censo Escolar (2008), dos 8 alunos 

com necessidades educacionais especiais no município de Londrina (PR) na referida 

etapa de ensino, haviam sujeitos com raça-etnia: branca (6), preta (1) e parda (1). 

Isto significa que, 2 a cada 3 alunos da raça-etnia: branca fizeram a prova (único 

estudante da raça-etnia: preta também participou do ENEM). 

 

d) Participantes por idade 

 

Somente 1 dos estudantes com necessidades educacionais 

especiais que fizeram o ENEM (2008) encontra-se na idade regular, de 17 anos. 

Esse sujeito apresenta a necessidade educacional especial: deficiência visual. A 

maior defasagem encontrada foi de 3 anos idade-série de um aluno com deficiência 

física. Dos outros 3 estudantes, 2 estavam com 19 anos de idade (surdez) e 1 com 

deficiência física, com 18 anos.  

 

e) Participantes por desempenho 

 

O desempenho no ENEM (2008) se dá, por meio de 63 questões 

objetivas e uma redação, com valor máximo de 100%. Para a análise dos dados é 

importante destacar que a média das questões objetivas será de 31 acertos e a da 

redação 50%. 

Dos 5 estudantes, que fizeram a avaliação, nenhum conseguiu 

atingir a média das questões objetivas: o melhor desempenho foi de um aluno com 
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deficiência física, com 30 acertos da 63 questões. Na sequência, 2 estudantes 

obtiveram 23 acertos (deficiência visual e deficiência física) e o menor rendimento foi 

dos 2 alunos com surdez, 1 com 15 acertos e o outro com 14. 

Já em relação à pontuação na redação, 3 alunos obtiveram nota 

acima da média. Dentre estes, 1 aluno com deficiência física (60% da prova), 1 com 

surdez (50% da prova) e 1 com deficiência visual (65% da prova). Dos outros 2 

estudantes, que realizaram o ENEM (2008), 1 com deficiência física fez 47,5%  e 1 

com surdez fez 37,5% da prova. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O propósito da presente pesquisa foi analisar os índices de 

desempenho escolar e participação nas avaliações em larga escala: Prova Brasil e 

ENEM, dos estudantes com necessidades educacionais especiais matriculados no 

município de Londrina (PR), nos anos de 2007 e 2008, colhidos por meio dos 

microdados ofertados pelo Ministério da Educação, mas especificamente pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais “Anísio Teixeira”, o INEP. 

A relevância do estudo reside no fato de que, no Brasil, a avaliação 

em larga escala constitui um dos eixos da política educacional, pois por meio dela se 

direcionam o apoio financeiro, técnico e pedagógico. Atualmente, a avaliação em 

larga escala tem a função de diagnosticar todo o sistema educacional no país, ou 

seja, todos os alunos matriculados podem (o ENEM é exceção, pois não é uma 

avaliação obrigatória) e devem (no caso da Prova Brasil, já que é uma obrigação 

imposta aos estudantes) realizar as provas, inclusive os alunos que apresentam 

necessidades educacionais especiais.  Logo, as mudanças ocasionadas pelo 

paradigma inclusivo, expostos em diversos documentos oficiais desde a década de 

1990, garantem o acesso, permanência e qualidade de ensino a todos, até mesmos 

aos que possuem algum tipo de necessidade educacional especial. Dessa forma, a 

participação destes alunos, inclusive nas avaliações em larga escala, é um direito 

assegurado, já que estes indivíduos também fazem parte do processo educacional 

do país. Posto isto, vejamos agora os resultados obtidos com a pesquisa. 

Os resultados do estudo mostram que, no ano de 2007, dos 69 

alunos com necessidades educacionais especiais matriculados no município de 

Londrina (PR) na 4ª série (desconsiderando os 9 casos de duplicidade), somente 21 

participaram da Prova Brasil: isto significa que, aproximadamente, de cada 3 alunos 

com necessidades educacionais especiais, apenas 1 realizou a prova. Dentre estes 

alunos, que participaram da Prova Brasil (2007), nota-se que apresentam 

necessidades educacionais especiais variadas; entretanto, constatamos uma maior 

incidência de alunos com transtornos globais do desenvolvimento (5 casos). Ainda 

nesse contexto, destaca-se que a maioria dos alunos que fizeram a Prova Brasil (4ª 

série), em 2007, é do sexo masculino (14 dos 21 estudantes) e da raça-etnia branca 

(12 dos 21). Com relação à idade, nota-se que mais da metade do alunado 

encontra-se em condição de defasagem idade-série. Na análise do rendimento, 
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verificou-se que os alunos obtiveram desempenhos variados, sendo que, nas 

proficiências de língua portuguesa e matemática, menos da metade dos estudantes 

acertaram mais do que 50% da prova. 

Em relação aos resultados da Prova Brasil (2007) da 8ª série, 

verificou-se que o número de alunos com necessidades educacionais especiais que 

realizaram a prova foi baixíssimo, com a participação de apenas 5 dentre os 21 

estudantes matriculados no município. Dos 5 alunos que realizaram a prova, 2 são 

deficientes mentais, 2 deficientes físicos e 1 possui baixa visão. Dentre estes, 4 são 

do sexo masculino, sendo que todos eles são brancos. Apenas um aluno encontra-

se em idade regular (14 anos). No que diz respeito ao desempenho, mais da metade 

dos alunos obtiveram rendimento superior à média na prova de língua portuguesa e 

menos da metade dos estudantes acertaram mais de 50% das questões de 

matemática. 

O ENEM (2007 e 2008) apresentaram resultados diferenciados da 

Prova Brasil (2007), no que diz respeito à participação dos sujeitos com 

necessidades educacionais especiais na prova, isto pois, a frequência desta 

população aumentou consideravelmente nas avaliações do ensino médio, sendo 

que, no ano de 2007, 10 de 13 estudantes matriculados no 3º ano no município 

realizaram a prova e no ano de 2008, de 8 estudantes, 5 fizeram o Exame. Ao 

analisar os dados do ENEM (2007) verifica-se que a grande maioria dos estudantes 

que realizaram o Exame são surdos (9 de 10) e estão matriculados em uma escola 

exclusiva para alunos surdos (explicações contidas no capítulo 4). Constata-se, 

também, uma maior incidência do sexo feminino (8 casos) e da raça branca (6 

casos). Nenhum se encontra em idade regular (17 anos) e com relação ao 

desempenho, 2 alunos obtiveram nota acima da média na prova objetiva (acertaram 

mais da metade das questões) e apenas um deles obteve um rendimento superior a 

50% na redação. Já no ano de 2008, dos 5 estudantes que fizeram ENEM, 2 são 

deficientes físicos, 2 surdos e um deficiente visual, sendo que a maioria é do sexo 

feminino (3 casos) e da raça-etnia branca (4 casos). Apenas 1 aluno está 

matriculado em idade regular, com 17 anos e no que diz respeito ao desempenho, 

nenhum dos 5 alunos atingiram a média de 31 questões na prova objetiva; portanto, 

3 obtiveram nota superior a 50% na redação. 

Ressalta-se que a análise do desempenho da população com 

necessidade educacional especial realizada, no presente estudo, não teve a 
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intenção de classificar, comparar, rotular ou estigmatizar estes sujeitos a partir de 

clichês “alunos com deficiência mental não aprendem”, “estudantes com 

superdotação são brilhantes, nota 10”, “alunos surdos não aprendem a língua 

portuguesa”, e assim por diante. Sabe-se que existem inúmeras variáveis que 

podem influenciar e determinar o rendimento dos alunos nas avaliações, como, por 

exemplo, o nervosismo, ausência de adaptações necessárias, doença, 

inconsistência nas questões e entre outros fatores. 

A nosso ver o rendimento escolar dos estudantes apresentados 

tanto na Prova Brasil, quanto no ENEM não vem sendo capazes de representar, de 

fato, a real aprendizagem do aluno, já que, conforme foi discutido anteriormente 

(capítulo 2), a prioridade de tal avaliação não está sendo a busca pela aprendizagem 

efetiva, mas sim a busca por resultados (melhores índices). Desse modo, tais 

avaliações, continuamente, assumem a função de exercer controle sobre os 

sistemas de ensino, em que todos (alunos, professores, gestores e escolas) devem 

prestar contas ao Estado. Além disto, este esforço empregado no sentido de 

aprimorar os índices, a fim de convencer a sociedade de que as condições 

educacionais no país estão melhorando, faz com que os dados estatísticos 

divulgados pelo governo sirvam de molde a escamotear o sucateamento da 

educação básica e não permitir o investimento público em áreas prioritárias, como, 

por exemplo, a educação especial. 

A pesquisa possibilitou a apresentação dos dados relativos ao 

rendimento dos alunos com necessidades educacionais especiais, tendo em vista 

que, nos microdados do INEP, esta era uma variável possível de ser encontrada. 

Entretanto, nossa maior preocupação estava em verificar a participação dos alunos 

com necessidades educacionais especiais nestas avaliações, uma vez que os 

mesmos encontram-se matriculados na escola regular. Ainda que o processo de 

avaliação tenha um limite muito grande, no que diz respeito às lacunas encontradas 

ao longo da pesquisa, o fato de estes alunos não participarem destas avaliações 

(Prova Brasil e ENEM) representa algo extremamente negativo, já que a não 

participação é um indicativo de exclusão, ou melhor, da não inclusão dentro do 

espaço escolar. 

Por fim, cabe evidenciar que os dados apresentados das avaliações 

em larga escala realizadas no município de Londrina (PR), nos anos de 2007 e 

2008, por meio do ENEM, mostram que, mesmo este não sendo um exame 



93 

obrigatório, a incidência da população com necessidade educacional especial que 

realiza a prova é relativamente alta, comparada com o número de matrículas, (em 

2007, de 13 alunos com NEE no município, 10 realizaram a prova e no ano de 2008, 

de 8 alunos, 5 fizeram o Exame). Todavia, ao tratar especificamente da Prova Brasil 

(2007), que é uma avaliação obrigatória, verifica-se justamente o contrário: o número 

de matrícula de alunos com necessidades educacionais especiais é muito superior 

ao número de alunos que realizam a avaliação em larga escala (na 4ª série, de 69 

matrículas de estudantes com necessidades educacionais especiais no município, 

21 realizaram a avaliação, já na 8ª série de 21 alunos, 5 fizeram a Prova Brasil). 

Estes dados são, pois, as evidências que justificam claramente que a inclusão 

escolar encontra-se distante de se materializar, já que a sociedade, ainda, está 

imersa a uma lógica ambígua de um discurso político que não condiz com a real 

prática inclusiva. Muito embora, a legislação brasileira tenha avançado, no que se 

refere à busca pela ruptura da condição de exclusão impostas aos sujeitos com 

necessidades educacionais especiais, ela não vem sendo capaz de oferecer 

condições de assegurar estes direitos, já que a superficialidade da prática inclusiva 

vem, continuamente, extrapolando as propostas escolares (inclusive o sistema 

nacional de avaliação) e impede que a lei seja, de fato, cumprida. 
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ANEXO A 
SAEB e Prova Brasil – 2007 - 4ª Série do Ensino Fundamental 
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ANEXO B 
SAEB e Prova Brasil – 2007 - 8ª Série do Ensino Fundamental 
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ANEXO C 
SAEB e Prova Brasil – 2007 - 3ª Série do ensino Médio 
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ANEXO D 
ENEM – 2008 
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ANEXO E 
SAEB e Prova Brasil 2007 

Questionário Escola 

 



118 

 



119 

ANEXO F 
SAEB e Prova Brasil 2007 
Questionário do Professor 

 

Senhor(a) Professor(a), 

Com o lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), em 2007, as 

transferências voluntárias e assistência técnica do MEC aos municípios, estados e Distrito 

Federal estão vinculadas à adesão ao Compromisso Todos pela Educação e à elaboração 

do Plano de Ações Articuladas (PAR) — instrumentos que são fundamentais para a 

melhoria do Indicador de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).  

O Ministério da Educação instituiu o IDEB, calculado com base em dois pilares: a) as 

informações sobre rendimento escolar do Censo Escolar da Educação Básica (aprovação, 

reprovação e abandono); e b) as informações sobre o desempenho dos estudantes 

resultantes do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Reinstituído por 

Portaria Ministerial, em 2005, o SAEB passou a ser composto por dois processos: a 

Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e a Avaliação Nacional do Rendimento 

Escolar (ANRESC) – também conhecida como Prova Brasil. Ambas têm como objetivo 

principal oferecer subsídios para formulação, reformulação e monitoramento de políticas 

públicas de educação no Brasil. 

Nesse Sistema, busca-se identificar os níveis de qualidade da educação brasileira por meio 

da avaliação do desempenho dos alunos em momentos conclusivos de diversas etapas de 

seu percurso escolar, ao mesmo tempo em que se contextualiza, por meio de estratégias 

que incluem a aplicação de questionários, as condições em que o ensino acontece. 

O presente questionário, parte integrante dos processos avaliativos, tem como objetivo 

coletar dados acerca da formação profissional, das práticas pedagógicas e do perfil 

socioeconômico e cultural dos professores das turmas em que a avaliação está sendo 

aplicada. Para cada aspecto avaliado, preencha, na FOLHA DE RESPOSTAS, o campo 

correspondente à resposta que você considera mais adequada. Utilize caneta esferográfica 

de tinta azul ou preta. Não se esqueça de informar o nome da(s) turma(s) em que você 

leciona, nesta escola, na série avaliada. 

A sua colaboração, ao preencher este questionário, será de grande valia para o êxito da 

avaliação e para o aprimoramento da educação brasileira. Esclarecemos que não existe 

identificação do respondente, interessando ao MEC apenas as informações prestadas. 
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1. SEXO 
(A) Masculino. 
(B) Feminino. 

 

2. IDADE 
(A) Até 24 anos. 
(B) De 25 a 29 anos. 
(C) De 30 a 39 anos. 
(D) De 40 a 49 anos. 
(E) De 50 a 54 anos. 
(F) 55 anos ou mais. 

 

3. COMO VOCÊ SE CONSIDERA? 
(A) Branco(a). 
(B) Pardo(a). 
(C) Preto(a). 
(D) Amarelo(a). 
(E) Indígena. 

 

4. DAS OPÇÕES ABAIXO, ASSINALE A QUE 
MELHOR DESCREVE O SEU NÍVEL 
MÁXIMO DE ESCOLARIDADE ATÉ A 
GRADUAÇÃO. 
(A) Menos que o Ensino Médio (antigo 2.º 

grau). 
(B) Ensino Médio – Magistério (antigo 2.º 

grau).   
(C) Ensino Médio – Outros (antigo 2.º grau). 
(D) Ensino Superior – Pedagogia. 
(E) Ensino Superior – Licenciatura em 

Matemática. 
(F) Ensino Superior – Licenciatura em Letras. 
(G) Ensino Superior – Escola Normal 

Superior. 
(H) Ensino Superior – Outros. 

 

5. HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ OBTEVE O 
NÍVEL DE ESCOLARIDADE ASSINALADO 
ANTERIORMENTE? 
(A) Há 2 anos ou menos. 
(B) De 3 a 7 anos. 
(C) De 8 a 14 anos. 
(D) De 15 a 20 anos. 
(E) Há mais de 20 anos. 

 

6. EM QUE TIPO DE INSTITUIÇÃO VOCÊ FEZ 
O CURSO SUPERIOR? SE VOCÊ ESTUDOU 
EM MAIS DE UMA INSTITUIÇÃO, ASSINALE 
AQUELA EM QUE OBTEVE O SEU TÍTULO 
PROFISSIONAL.  
(A) Pública federal. 
(B) Pública estadual. 
(C) Pública municipal.  
(D) Privada. 
(E) Não se aplica.  

7. QUAL ERA A NATUREZA DESSA 
INSTITUIÇÃO? 
(A) Faculdade isolada.  
(B) Centro Universitário. 
(C) Universidade. 
(D) Não se aplica. 

 

8. DE QUE FORMA VOCÊ REALIZOU O 

CURSO SUPERIOR? 

(A) Presencial.  

(B) Semi-presencial. 

(C) A distância. 

(D) Não se aplica. 

 

9. INDIQUE A MODALIDADE DE CURSOS DE 

PÓS-GRADUAÇÃO DE MAIS ALTA 

TITULAÇÃO QUE VOCÊ POSSUI. 

(A) Atualização (mínimo de 180 horas). 

(B) Especialização (mínimo de 360 horas). 

(C) Mestrado. 

(D) Doutorado. 

(E) Não fiz ou ainda não completei curso de 

pós-graduação. 

 

10. INDIQUE QUAL A ÁREA TEMÁTICA DO 

CURSO DE PÓS-GRADUAÇAO DE MAIS 

ALTA TITULAÇÃO QUE VOCÊ POSSUI. 

(A) Educação, enfatizando alfabetização. 

(B) Educação, enfatizando educação 

matemática. 

(C) Educação – outras ênfases. 

(D) Outras áreas que não a Educação. 

(E) Não se aplica. 

 

11. VOCÊ PARTICIPOU DE ALGUMA 

ATIVIDADE DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

(ATUALIZAÇÃO, TREINAMENTO, 

CAPACITAÇÃO ETC) NOS ÚLTIMOS DOIS 

ANOS? 

(A) Sim. 

(B) Não. (Passe para a questão 14).  

 

12. QUAL A CARGA HORÁRIA DA ATIVIDADE 

QUE VOCÊ CONSIDERA MAIS RELEVANTE 

DA QUAL PARTICIPOU? 

(A) Menos de 20 horas. 

(B) De 21 a 40 horas. 

(C) De 41 a 80 horas. 

(D) Mais de 80 horas 
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13. VOCÊ UTILIZA OS CONHECIMENTOS 

ADQUIRIDOS NAS ATIVIDADES DE 

FORMAÇÃO CONTINUADA PARA A 

MELHORIA DE SUA PRÁTICA EM SALA DE 

AULA? 

(A) Quase sempre. 

(B) Eventualmente. 

(C) Quase nunca. 

(D) Não contribuíram em nada. 

 

NESTA ESCOLA, QUAL O SEU SALÁRIO 

BRUTO (COM ADICIONAIS, SE HOUVER) 

COMO PROFESSOR(A)? 

(A) Até R$ 380,00. 

(B) De R$ 381,00 a R$ 500,00. 

(C) De R$ 501,00 a R$ 700,00. 

(D) De R$ 701,00 a R$ 900,00. 

(E) De R$ 901,00 a R$ 1.100,00. 

(F) De R$ 1.101,00 a R$ 1.300,00. 

(G) De R$ 1.301,00 a R$ 1.500,00. 

(H) De R$ 1.501,00 a R$ 1.700,00. 

(I) De R$ 1.701,00 a R$ 1.900,00. 

(J) De R$ 1.901,00 a R$ 2.300,00. 

(L) De R$ 2.301,00 a R$ 2.700,00. 

(M) De R$ 2.701,00 a R$ 3.100,00. 

(N) Mais de R$ 3.100,00. 

 

14. ALÉM DA ATIVIDADE COMO DOCENTE 

NESTA ESCOLA, VOCÊ EXERCE OUTRA 

ATIVIDADE QUE CONTRIBUI PARA SUA 

RENDA PESSOAL? 

(A) Sim, na área de Educação. 

(B) Sim, fora da área de Educação. 

(C) Não. (Passe para a questão 17). 

 

15. QUAL O SEU SALÁRIO BRUTO (COM 

ADICIONAIS, SE HOUVER) COMO 

PROFESSOR(A)?  

(Soma de tudo o que você ganha como 

professor(a)) 

(A) Até R$ 380,00. 

(B) De R$ 381,00 a R$ 500,00. 

(C) De R$ 501,00 a R$ 700,00. 

(D) De R$ 701,00 a R$ 900,00. 

(E) De R$ 901,00 a R$ 1.100,00. 

(F) De R$ 1.101,00 a R$ 1.300,00. 

(G) De R$ 1.301,00 a R$ 1.500,00. 

(H) De R$ 1.501,00 a R$ 1.700,00. 

(I) De R$ 1.701,00 a R$ 1.900,00. 

(J) De R$ 1.901,00 a R$ 2.300,00. 

(L) De R$ 2.301,00 a R$ 2.700,00. 

(M) De R$ 2.701,00 a R$ 3.100,00. 

(N) Mais de R$ 3.100,00. 

 
16. HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ ESTÁ 

LECIONANDO? 

(A) Há menos de 1 ano. 

(B) De 1 a 2 anos. 

(C) De 3 a 5 anos. 

(D) De 6 a 9 anos. 

(E) De 10 a 15 anos. 

(F) De 15 a 20 anos. 

(G) Há mais de 20 anos. 

 

17.  HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ TRABALHA 
NESTA ESCOLA? 
(A) Há menos de 1 ano. 
(B) De 1 a 2 anos. 
(C) De 3 a 5 anos. 
(D) De 6 a 9 anos. 
(E) De 10 a 15 anos. 
(F) De 15 a 20 anos. 
(G) Há mais de 20 anos. 

 

18. CONSIDERANDO TODA A SUA 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL, HÁ 
QUANTOS ANOS VOCÊ MINISTRA AULAS 
PARA ALUNOS DA(S) SÉRIE(S) 
AVALIADA(S)? 
(A) Até 2 anos. 
(B) De 3 a 4 anos. 
(C) De 5 a 6 anos. 
(D) De 7 a 8 anos. 
(E) Mais de 8 anos. 

 

19. NESTA ESCOLA, QUAL A SUA CARGA 
HORÁRIA SEMANAL? (Considere a carga 
horária contratual: horas-aula mais horas 
para atividades, se houver.) 
(A) Menos de 16 horas-aula. 
(B) De 16 a 19 horas-aula. 
(C) 20 horas-aula. 
(D) De 21 a 23 horas-aula. 
(E) De 24 a 25 horas-aula. 
(F) De 26 a 29 horas-aula. 
(G) 30 horas-aula. 
(H) De 31 a 35 horas-aula. 
(I) De 36 a 39 horas-aula. 
(J) 40 horas-aula. 
(L) Mais de 40 horas-aula. 
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20. EM QUANTAS ESCOLAS VOCÊ 
TRABALHA? 
(A) Apenas nesta escola. (Passe para a 

questão 23). 
(B) Em 2 escolas. 
(C) Em 3 escolas. 
(D) Em 4 ou mais escolas. 

 

21. AO TODO, QUANTAS HORAS-AULA VOCÊ 
MINISTRA POR SEMANA? (Não considere 
aulas particulares) 
 

(A) Menos de 16 horas. 
(B) De 16 a 19 horas.  
(C) 20 horas. 
(D) De 21 a 23 horas.  
(E) De 24 a 25 horas. 
(F) De 26 a 29 horas. 
(G) 30 horas. 
(H) De 31 a 35 horas. 
(I) De 36 a 39 horas. 
(J) 40 horas. 
(L) Mais de 40 horas. 

 

22. QUAL É A SUA SITUAÇÃO TRABALHISTA NESTA ESCOLA? (Marque apenas UMA opção) 
(A) Estatutário. 
(B) CLT. 
(C) Prestador de serviço por contrato temporário. 
(D) Prestador de serviço sem contrato. 
(E) Outras. 

 
AS ATIVIDADES (DE LÍNGUA PORTUGUESA) QUE VOCÊ REALIZA COM OS ALUNOS 
DA(S) SÉRIE(S) AVALIADA(S) TÊM POSSIBILITADO AOS ALUNOS (Marque apenas 
UMA opção em cada linha.) 
 

 
Semanalm

ente 

Algumas 
vezes por 

mês 

Uma vez 
por mês 

Uma vez 
por 

bimestre
Nunca 

23. copiar textos extensos do livro didático ou do quadro 
de giz (quadro-negro ou lousa).  

(A) (B) (C) (D) (E) 

24. conversar sobre textos de jornais e revistas.  (A) (B) (C) (D) (E) 
25. fazer exercícios sobre gramática relacionados com 

textos de jornais ou revistas.  
(A) (B) (C) (D) (E) 

26. automatizar o uso de regras gramaticais.  (A) (B) (C) (D) (E) 
27. ler, discutir com colegas e escrever textos 

relacionados com o desenvolvimento de projeto 
temático.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

28. ler contos, crônicas, poesias ou romances.  (A) (B) (C) (D) (E) 
29. conversar sobre contos, crônicas, poesias ou 

romances.  
(A) (B) (C) (D) (E) 

30. usar contos, crônicas, poesias ou romances para 
exercitar aspectos da gramática.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

31. fixar os nomes de conceitos gramaticais e 
lingüísticos.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

32. discutir um texto, explorando as diferenças entre fatos 
e opiniões.  

(A) (B) (C) (D) (E) 
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AS ATIVIDADES (DE MATEMÁTICA) QUE VOCÊ REALIZA COM OS ALUNOS DA(S) 
SÉRIE(S) AVALIADA(S) TÊM POSSIBILITADO AOS ALUNOS  (Marque apenas UMA 
opção em cada linha.) 
 

 
Semanal

mente 

Algumas 
vezes por 

mês 

Uma vez
por mês 

Uma vez 
por 

bimestre
Nunca 

33. fazer exercícios para automatizar procedimentos.  (A) (B) (C) (D) (E) 
34. lidar com problemas que exigem raciocínios diferentes 

e mais complexos que a maioria dos exemplos usuais. 
(A) (B) (C) (D) (E) 

35. falar sobre suas soluções, discutindo os caminhos 
usados para encontrá-las.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

36. gravar as regras que permitem obter as respostas certas 
dos cálculos e problemas.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

37. lidar com temas que aparecem em jornais e/ou revistas, 
discutindo a relação dos temas com a Matemática.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

38. interpretar resultados numéricos obtidos para dar uma 
resposta adequada ao problema.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

39. lidar com situações que lhes sejam familiares e que 
apresentem temas do interesse dos alunos.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

40. experimentar diferentes modos de resolver um 
problema ou de efetuar um cálculo.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

41. aprimorar a precisão e a velocidade de execução de 
cálculos.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

42. experimentar diferentes ações (coletar informações 
recortar, analisar, explorar, discutir, manipular etc.) 
para resolver problemas.  

(A) (B) (C) (D) (E) 
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INDIQUE SE VOCÊ UTILIZA OU NÃO NESTA ESCOLA: (Marque apenas UMA opção em 
cada linha.) 
 

 Sim, utilizo. 

Não utilizo 
porque 

não acho 
necessário. 

Não utilizo 
porque a escola 

não tem. 

43. Computadores (A) (B) (C) 
44. Internet  (A) (B) (C) 
45. Fitas de vídeo ou DVD  (A) (B) (C) 
46. Jornais e revistas informativas  (A) (B) (C) 
47. Livros de consulta para os professores  (A) (B) (C) 
48. Livros de leitura  (A) (B) (C) 
49. Livros didáticos  (A) (B) (C) 
50. Retroprojetor  (A) (B) (C) 
51. Máquina copiadora (A) (B) (C) 

 

COMO FOI DESENVOLVIDO O 

PROJETO PEDAGÓGICO DESTA 

ESCOLA NESTE ANO? 

Pela aplicação de modelo 

encaminhado pela Secretaria de 

Educação. 

Foi elaborado pelo(a) diretor(a). 

O(A) diretor(a) elaborou uma proposta 

de projeto, apresentou-a aos 

professores para sugestões e depois 

chegou à versão final. 

Os professores elaboraram uma 

proposta e, com base nela, o diretor 

chegou à versão final. 

Foi elaborado pelo(a) diretor(a) e por 

uma equipe de professores. 

De outra maneira. 

Não sei como foi desenvolvido. 

Não existe Projeto Pedagógico. 
 

53. CONSELHO DE CLASSE É UM ÓRGÃO 
FORMADO POR TODOS OS 
PROFESSORES QUE LECIONAM EM 
CADA TURMA/SÉRIE. NESTE ANO, 
QUANTAS VEZES SE REUNIRAM OS 
CONSELHOS DE CLASSE DESTA 
ESCOLA? 
(A) Uma vez. 
(B) Duas vezes. 
(C) Três vezes ou mais. 

(D) Nenhuma vez. 
(E) Não existe Conselho de Classe. 

 
 
 

54. QUANTO DOS CONTEÚDOS 
PREVISTOS  VOCÊ CONSEGUIU 
DESENVOLVER COM OS ALUNOS 
DA(S) TURMA(S) AVALIADA(S), 
NESTE ANO? 
(A) Menos de 40%. 
(B) Entre 40% e 60%. 
(C) Entre 60% e 80%. 
(D) Mais de 80%. 
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QUANTOS DOS ALUNOS DA(S) SÉRIE(S) AVALIADA(S) VOCÊ ACHA QUE (Marque 
apenas UMA opção em cada linha). 
 

 
Quase todos 

os alunos. 

Um pouco 
mais da 

metade dos 
alunos. 

Um pouco 
menos da 

metade dos 
alunos. 

Poucos 
alunos. 

Não sei. 

55. concluirão o Ensino Fundamental (8.ª 
série)? 

(A) (B) (C) (D) (E) 

56. concluirão o Ensino Médio? (A) (B) (C) (D) (E) 
57. entrarão para a Universidade? (A) (B) (C) (D) (E) 
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ALGUMAS AFIRMAÇÕES SÃO USADAS PARA EXPLICAR AS DIFICULDADES DE 
APRENDIZAGEM DOS ALUNOS. ASSINALE SUA POSIÇÃO, CONSIDERANDO A 
SITUAÇÃO DOS ALUNOS DA(S) SÉRIE(S) AVALIADA(S). (Marque apenas UMA opção em 
cada linha.) 
 

 Concordo Discordo 
58. São localizadas na escola devido à carência de infra-estrutura física e/ou pedagógica.  (A) (B) 
59. Estão relacionadas aos conteúdos curriculares, que são inadequados às necessidades 

dos alunos.  
(A) (B) 

60. São decorrentes do ambiente de insegurança física da escola.  (A) (B) 
61. Encontram-se na escola, que oferece poucas oportunidades de desenvolvimento das 

capacidades intelectuais do aluno. 
(A) (B) 

62. Estão relacionadas ao não-cumprimento do conteúdo curricular.  (A) (B) 
63. Relacionam-se à sobrecarga de trabalho do(as) professores(as), dificultando o 

planejamento e o preparo das aulas. 
(A) (B) 

64. São decorrentes da indisciplina dos alunos em sala de aula.  (A) (B) 
65. Ocorrem devido ao baixo salário dos professores, que gera insatisfação e desestímulo 

para a atividade docente. 
(A) (B) 

66. São decorrentes do meio em que o aluno vive.  (A) (B) 
67. São decorrentes do nível cultural dos pais dos alunos.  (A) (B) 
68. Estão relacionadas à falta de assistência e acompanhamento da família nos deveres 

de casa e pesquisas dos alunos. 
(A) (B) 

69. Ocorrem devido à falta de aptidão e habilidades do aluno.  (A) (B) 
70. Ocorrem devido ao desinteresse e falta de esforço do aluno.  (A) (B) 
71. Estão vinculadas à baixa auto-estima dos alunos.  (A) (B) 

 
OS ITENS DE 73 A 87 APRESENTAM ALGUMAS AFIRMAÇÕES. INDIQUE SEU GRAU DE 
CONCORDÂNCIA/DISCORDÂNCIA COM CADA UMA DELAS. (Marque apenas UMA das duas 
alternativas.) 
 

 
Concordo 
totalmente

Concordo Neutro Discordo 
Discordo 

totalmente
72. O(A) diretor(a) me anima e me motiva para o 

trabalho.  
(A) (B) (C) (D) (E) 

73. Tenho plena confiança no(a) diretor(a) como 
profissional. 

(A) (B) (C) (D) (E) 

74. O(a) diretor(a) consegue que os professores se 
comprometam com a escola.   

(A) (B) (C) (D) (E) 

75. O(a) diretor(a) estimula as atividades inovadoras.  (A) (B) (C) (D) (E) 
76. O(a) diretor(a) dá atenção especial a aspectos 

relacionados com a aprendizagem dos alunos.  
(A) (B) (C) (D) (E) 

77. O(a) diretor(a) dá atenção especial aos aspectos 
relacionados com as normas administrativas.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

78. O(a) diretor(a) dá atenção especial aos aspectos 
relacionados com a manutenção da escola.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

79. Sinto-me respeitado(a) pelo(a) diretor(a).  (A) (B) (C) (D) (E) 

80. Respeito o(a) diretor(a).  (A) (B) (C) (D) (E) 
81. Participo das decisões relacionadas com o meu 

trabalho.  
(A) (B) (C) (D) (E) 

82. A equipe de professores leva em consideração 
minhas idéias.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

83. Eu levo em consideração as idéias de outros 
colegas.  

(A) (B) (C) (D) (E) 
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Concordo 
totalmente

Concordo Neutro Discordo 
Discordo 

totalmente
84. O ensino que a escola oferece aos alunos é muito 

influenciado pela troca de idéias entre os 
professores.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

85. Os professores desta escola procuram coordenar o 
conteúdo das disciplinas entre as diferentes séries. 

(A) (B) (C) (D) (E) 

86. O diretor, professores e demais membros da equipe 
da escola colaboram para fazer esta escola 
funcionar bem.  

(A) (B) (C) (D) (E) 

 
AS PERGUNTAS DE 88 A 95 APRESENTAM ALGUNS PROBLEMAS QUE PODEM 
OCORRER NAS ESCOLAS. RESPONDA SE CADA UM DELES OCORREU OU NÃO 
NESTE ANO. CASO TENHA OCORRIDO, ASSINALE SE FOI OU NÃO UM PROBLEMA 
GRAVE, DIFICULTANDO O FUNCIONAMENTO DA ESCOLA. (Marque apenas UMA opção 
em cada linha). 
 

Ocorreu na Escola Não 
Sim, mas não foi 

um problema 
grave. 

Sim, e foi um
problema 

grave 

87.   insuficiência de recursos financeiros?  (A) (B) (C) 

88.   inexistência de professores para algumas 
disciplinas ou séries?  

(A) (B) (C) 

89.   carência de pessoal administrativo?  (A) (B) (C) 

90. carência de pessoal de apoio pedagógico 
(coordenador, supervisor, orientador educacional)?

(A) (B) (C) 

91.   falta de recursos pedagógicos? (A) (B) (C) 

92.   alto índice de faltas por parte de professores?  (A) (B) (C) 

93.   alto índice de faltas por parte de alunos?  (A) (B) (C) 

94.   problemas disciplinares causados pelos alunos?  (A) (B) (C) 

 
VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS 
SOBRE OS FATOS LISTADOS ABAIXO, DIGA SE ELES ACONTECERAM OU NÃO ESTE 
ANO NESTA ESCOLA. 
 

 

QUEM FOI O AGRESSOR? 

Aluno (1) Professor (2)  Funcionário (3) 

Sim Não Sim Não Sim Não 

95. Agressão verbal a professores (A) (B) (A) (B) (A) (B) 

96. Agressão física a professores  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 

97. Agressão verbal a alunos  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 

98. Agressão física a alunos  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 

100.Agressão verbal a funcionários  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 

101.Agressão física a funcionários  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 
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SOBRE OS FATOS LISTADOS ABAIXO, DIGA SE ELES ACONTECERAM OU NÃO ESTE 
ANO, ENQUANTO VOCÊ MINISTRAVA AULAS, NA(S) SÉRIE(S) AVALIADA(S) NESTA 
ESCOLA. 
 
 Sim Não 

102. Você foi vítima de atentado à vida?  (A) (B) 

103. Você foi ameaçado por algum aluno?  (A) (B) 

104. Você foi agredido verbalmente por algum aluno?  (A) (B) 

105. Você foi agredido fisicamente por algum aluno?  (A) (B) 

106. Você foi vítima de furto?  (A) (B) 

107. Você foi vítima de roubo (com uso de violência)?  (A) (B) 

108. Alunos freqüentaram as suas aulas sob efeito de bebida alcoólica?  (A) (B) 

109. Alunos freqüentaram as suas aulas sob efeito de drogas ilícitas?  (A) (B) 

110. Alunos freqüentaram as suas aulas portando arma branca (facas, canivetes etc.)?  (A) (B) 

111. Alunos freqüentaram as suas aulas portando arma de fogo?  (A) (B) 
 
112. VOCÊ CONHECE OS RESULTADOS DO SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA (SAEB)? 

(A)  Sim. 

(B)  Não. 

 

113. A SUA ESCOLA PARTICIPOU DA PROVA BRASIL  2005? 

(A)  Sim. 

(B)  Não. 

 

114. OS ALUNOS DA(S) TURMA(S) EM QUE VOCÊ LECIONA TÊM LIVROS DIDÁTICOS? 

(A)  Sim, todos têm. 

(B)  Sim, a maioria tem. 

(C)  Sim, metade da turma tem. 

(D)  Sim, menos da metade da turma tem. 

(E)  Não, esta turma não recebeu o livro didático. 

 

115. OS ALUNOS DA(S) TURMA(S) EM QUE VOCÊ LECIONA RECEBERAM O LIVRO DIDÁTICO 

NO INÍCIO DO ANO LETIVO? 

(A)  Sim. 

(B)  Não. 

 

116. NA ESCOLHA DO LIVRO DIDÁTICO UTILIZADO NA(S) TURMA(S) EM QUE VOCÊ LECIONA, 

FOI CONSULTADO O “GUIA DE LIVROS DIDÁTICOS” DA SEF/MEC? 

(A)  Sim. 

(B)  Não. 

 

117. PARA A DISCIPLINA QUE VOCÊ MINISTRA, COMO FOI ESCOLHIDO O LIVRO DIDÁTICO 

UTILIZADO NA(S) TURMA(S) AVALIADA(S)? 

(Escolha apenas UMA alternativa de resposta) 

(A)  Escolhi junto com outros professores. 

(B)  O coordenador pedagógico, o orientador educacional e o diretor escolheram depois de 

consultar a equipe de professores da disciplina. 

(C)  O coordenador pedagógico e/ou orientador educacional escolheu sozinho. 

(D)  O diretor escolheu sozinho. 
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(E)  O livro foi escolhido por órgãos de gerência externa à escola. 

(F)  Não sei como este livro foi escolhido. 

(G)  Não utilizo livro didático nestas turmas. 

 

118. O LIVRO DIDÁTICO ESCOLHIDO FOI O RECEBIDO? 

(A)  Sim. 

(B)  Não. 

 

119. COMO VOCÊ CONSIDERA O(S) LIVRO(S) DIDÁTICO(S) UTILIZADO(S) POR VOCÊ NA(S) 

DISCIPLINA(S) QUE VOCÊ MINISTRA NA(S) TURMA(S) AVALIADA(S)? 

(A)  Ótimo. 

(B)  Bom. 

(C)  Razoável. 

(D)  Ruim. 
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ANEXO G 
SAEB e Prova Brasil 2007 

Questionário do Diretor  
 

 

Senhor(a) Diretor(a), 

Com o lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), em 

2007, as transferências voluntárias e assistência técnica do MEC aos municípios, estados 

e Distrito Federal estão vinculadas à adesão ao Compromisso Todos pela Educação e à 

elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR) — instrumentos que são fundamentais 

para a melhoria do Indicador de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 

O Ministério da Educação instituiu o IDEB, calculado com base em dois 

pilares: a) as informações sobre rendimento escolar do Censo Escolar da Educação Básica 

(aprovação, reprovação e abandono); e b) as informações sobre o desempenho dos 

estudantes resultantes do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 

Reinstituído por  Portaria Ministerial, em 2005, o SAEB passou a ser composto por dois 

processos: a Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) e a Avaliação Nacional do 

Rendimento Escolar (ANRESC) – também conhecida como Prova Brasil. Ambas têm como 

objetivo principal oferecer subsídios para formulação, reformulação e monitoramento de 

políticas públicas de educação no Brasil. 

Nesse Sistema, busca-se identificar os níveis de qualidade da educação 

brasileira por meio da avaliação do desempenho dos alunos em momentos conclusivos de 

diversas etapas de seu percurso escolar, ao mesmo tempo em que se contextualiza, por 

meio de estratégias que incluem a aplicação de questionários, as condições em que o 

ensino acontece. 

O presente questionário, parte integrante dos processos avaliativos, tem 

como objetivo coletar dados acerca do estilo gerencial e perfil socioeconômico e cultural dos 

diretores das escolas em que a avaliação está sendo aplicada. Para cada aspecto avaliado, 

preencha, na FOLHA DE RESPOSTAS, o campo correspondente à resposta que você 

considera mais adequada. Utilize caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

A sua colaboração, ao preencher este questionário, será de grande valia 

para o êxito da avaliação e para o aprimoramento da educação brasileira. Esclarecemos que 

não existe identificação do respondente, interessando ao MEC apenas as informações 

prestadas. 
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1. SEXO 

(A) masculino. 

(B) feminino. 
 
2. IDADE 
(A) Até 24 anos. 
(B) De 25 a 29 anos. 
(C) De 30 a 39 anos. 
(D) De 40 a 49 anos. 
(E) De 50 a 54 anos. 
(F) 55 anos ou mais. 
 
3. COMO VOCÊ SE CONSIDERA? 

(A) Branco(a). 

(B) Pardo(a). 

(C) Preto(a). 

(D) Amarelo(a). 

(E) Indígena. 
 
4. DAS OPÇÕES ABAIXO, ASSINALE A QUE 
MELHOR DESCREVE O SEU NÍVEL MÁXIMO DE 
ESCOLARIDADE ATÉ A GRADUAÇÃO. 

(A) Menos que o Ensino Médio (antigo 2.º grau). 

(B) Ensino Médio – Magistério (antigo 2.º grau). 

(C) Ensino Médio – Outros (antigo 2.º grau). 

(D) Ensino Superior – Pedagogia. 

(E) Ensino Superior – outras Licenciaturas 

(F) Ensino Superior – Escola Normal Superior. 

(G) Ensino Superior – Outros. 
 
5. HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ OBTEVE O NÍVEL 
DE ESCOLARIDADE ASSINALADO 
ANTERIORMENTE? 
(A) Há 2 anos ou menos. 
(B) De 3 a 7 anos. 
(C) De 8 a 14 anos. 
(D) De 15 a 20 anos. 
(E) Há mais de 20 anos. 
 
6. EM QUE TIPO DE INSTITUIÇÃO VOCÊ FEZ O 
CURSO SUPERIOR? SE VOCÊ ESTUDOU EM 
MAIS DE UMA INSTITUIÇÃO, ASSINALE AQUELA 
EM QUE OBTEVE O SEU TÍTULO 
PROFISSIONAL.  
(A) Pública federal. 
(B) Pública estadual. 
(C) Pública municipal.  
(D) Privada. 
(E) Não se aplica. 
 
7. QUAL ERA A NATUREZA DESSA 
INSTITUIÇÃO? 

(A) Faculdade isolada. 

(B) Centro Universitário. 

(C) Universidade. 

(D) Não se aplica. 

 
 
8. DE QUE FORMA VOCÊ REALIZOU O CURSO 
SUPERIOR? 
(A) Presencial.  
(B) Semi-presencial. 
(C) A distância. 
(D) Não se aplica. 
 
9. INDIQUE A MODALIDADE DO CURSO DE 
PÓS-GRADUAÇÃO DE MAIS ALTA TITULAÇÃO 
QUE VOCÊ POSSUI. 

(A) Atualização (mínimo de 180 horas). 

(B) Especialização (mínimo de 360 horas). 

(C) Mestrado. 

(D) Doutorado. 

(E) Não fiz ou ainda não completei curso de pós-
graduação. 

 
10. INDIQUE QUAL A ÁREA TEMÁTICA DO 
CURSO DE PÓS-GRADUAÇAO DE MAIS ALTA 
TITULAÇÃO QUE VOCÊ POSSUI. 

(A) Educação, enfatizando Gestão e Administração 
Escolar. 

(B) Educação, enfatizando a área pedagógica. 

(C) Educação – outras ênfases. 

(D) Outras áreas que não a Educação. 

(E) Não se aplica. 
 
11. VOCÊ PARTICIPOU DE ALGUMA ATIVIDADE 
DE FORMAÇÃO CONTINUADA (ATUALIZAÇÃO, 
TREINAMENTO, CAPACITAÇÃO ETC.) NOS 
ÚLTIMOS DOIS ANOS? 

(A) Sim. 

(B) Não. (Passe para a questão 14) 
 
12. QUAL A CARGA HORÁRIA DA ATIVIDADE 
MAIS RELEVANTE DA QUAL VOCÊ 
PARTICIPOU? 

(A) Menos de 20 horas. 

(B) De 21 a 40 horas. 

(C) De 41 a 80 horas. 

(D) Mais de 80 horas. 
 
13. VOCÊ UTILIZA OS CONHECIMENTOS 
ADQUIRIDOS NAS ATIVIDADES DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA DE QUE VOCÊ PARTICIPOU? 
(A) Quase sempre. 
(B) Eventualmente. 
(C) Quase nunca. 
(D) Nunca. 
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14 QUAL O SEU SALÁRIO BRUTO (COM 
ADICIONAIS, SE HOUVER) COMO 
DIRETOR(A)? 
14. (Soma de tudo o que você ganha como 
Diretor(a)) 

(A) Até R$ 380,00. 
(B) De R$ 381,00 a R$ 500,00. 
(C) De R$ 501,00 a R$ 700,00. 
(D) De R$ 701,00 a R$ 900,00. 
(E) De R$ 901,00 a R$ 1.100,00. 
(F) De R$ 1.101,00 a R$ 1.300,00. 
(G) De R$ 1.301,00 a R$ 1.500,00. 
(H) De R$ 1.501,00 a R$ 1.700,00. 
(I) De R$ 1.701,00 a R$ 1.900,00. 
(J) De R$ 1.901,00 a R$ 2.300,00. 
(L) De R$ 2.301,00 a R$ 2.700,00. 
(M) De R$ 2.701,00 a R$ 3.100,00. 
(N) Mais de R$ 3.100,00. 

 
15. QUAL A SUA RENDA FAMILIAR BRUTA? 

(A) Até R$ 380,00. 

(B) De R$ 381,00 a R$ 500,00. 

(C) De R$ 501,00 a R$ 700,00. 

(D) De R$ 701,00 a R$ 900,00. 

(E) De R$ 901,00 a R$ 1.100,00. 

(F) De R$ 1.101,00 a R$ 1.300,00. 

(G) De R$ 1.301,00 a R$ 1.500,00. 

(H) De R$ 1.501,00 a R$ 1.700,00. 

(I) De R$ 1.701,00 a R$ 1.900,00. 

(J) De R$ 1.901,00 a R$ 2.300,00. 
(L) De R$ 2.301,00 a R$ 2.700,00. 
(M) De R$ 2.701,00 a R$ 3.100,00. 
(N) Mais de R$ 3.100,00. 

 
ALÉM DA DIREÇÃO DESTA ESCOLA, VOCÊ 

EXERCE OUTRA ATIVIDADE QUE CONTRIBUI 

PARA SUA RENDA PESSOAL? 

(A) Sim, na área de Educação. 

(B) Sim, fora da área de Educação. 

(C) Não. 
 
16. HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ TRABALHA 

EM EDUCAÇÃO? 

(A) Há menos de 2 anos. 

(B) De 2 a 4 anos. 

(C) De 5 a 10 anos. 

(D) De 11 a 15 anos. 

(E) Há mais de 15 anos. 
 
17. HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ EXERCE 

FUNÇÕES DE DIREÇÃO? 
(A) Há menos de 2 anos. 
(B) De 2 a 4 anos. 
(C) De 5 a 10 anos. 
(D) De 11 a 15 anos. 

(E) Há mais de 15 anos. 
 

18. HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ É DIRETOR(A) 
DESTA ESCOLA? 

(A) Há menos de 2 anos. 

(B) De 2 a 4 anos. 

(C) De 5 a 10 anos. 

(D) De 11 a 15 anos. 

(E) Há mais de 15 anos. 
 

19. QUAL É A SUA CARGA HORÁRIA DE 
TRABALHO NESTA ESCOLA? 

(A) Até 20 horas semanais. 

(B) Até 30 horas semanais. 

(C) Até 40 horas semanais. 

(D) Mais de 40 horas semanais. 
 

20. VOCÊ ASSUMIU A DIREÇÃO DESTA 
ESCOLA POR 

(A) seleção. 

(B) eleição apenas. 

(C) seleção e eleição. 

(D) indicação de técnicos. 

(E) indicação de políticos. 

(F) outras indicações. 

(G) outra forma. 
 

21. VOCÊ PROMOVEU ALGUMA ATIVIDADE 
DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
(ATUALIZAÇÃO, TREINAMENTO, 
CAPACITAÇÃO ETC.) NESTA ESCOLA? 

(A) Sim. 

(B) Não. (Passe para a questão 24) 
 

22. QUAL FOI A PROPORÇÃO DE DOCENTES 
DA SUA ESCOLA QUE PARTICIPOU DAS 
ATIVIDADES DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA PROMOVIDAS POR VOCÊ 
NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS? 

(A) Menos de 10%. 

(B) Entre 11% e 30%. 

(C) Entre 31% e 50%. 

(D) Mais de 51%. 

(E) Não sei. 
 

23. CONSELHO DE ESCOLA É UM 
COLEGIADO CONSTITUÍDO POR 
REPRESENTANTES DA ESCOLA E DA 
COMUNIDADE QUE TEM COMO OBJETIVO 
ACOMPANHAR AS ATIVIDADES 
ESCOLARES. NESTE ANO, QUANTAS 
VEZES O CONSELHO DESTA ESCOLA SE 
REUNIU? 
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(A) Uma vez. 
(B) Duas vezes. 
(C) Três vezes ou mais. 

(D) Nenhuma vez. 
(E) Não existe Conselho de Escola. (Passe 

para a questão 29)
 
O CONSELHO DE ESCOLA É COMPOSTO POR 
(Marque SIM ou NÃO em cada linha) 
 

Representantes Sim Não 

24. professores. (A) (B) 

25. alunos. (A) (B) 

26. funcionários.  (A) (B) 

27. pais. (A) (B) 
 

28. CONSELHO DE CLASSE É UM ÓRGÃO 
FORMADO POR TODOS OS 
PROFESSORES QUE LECIONAM EM 
CADA TURMA/SÉRIE. NESTE ANO, 
QUANTAS VEZES SE REUNIRAM OS 
CONSELHOS DE CLASSE DESTA 
ESCOLA? 
(A) Uma vez. 
(B) Duas vezes. 
(C) Três vezes ou mais. 
(D) Nenhuma vez. 
(E) Não existe Conselho de Classe. 

 
29. QUANTO AO PROJETO PEDAGÓGICO 

DESTA ESCOLA, (Marque apenas UMA 
alternativa.) 
(A) foi adotado o modelo encaminhado pela 

Secretaria da Educação. 
(B) foi elaborado por mim. 
(C) depois de eu ter elaborado uma proposta 

do projeto, apresentei-a aos professores 
para sugestões e só depois escrevi a 
versão final. 

(D) os professores elaboraram uma proposta 
e, com base nela, escrevi a versão final. 

(E) uma equipe de professores e eu 
elaboramos o projeto. 

(F) foi elaborado de outra maneira. 
(G) não sei como foi desenvolvido. 
(H) não existe Projeto Pedagógico. 

 
30. QUAL É O CRITÉRIO PARA A ADMISSÃO 

DE ALUNOS NESTA ESCOLA? (Marque 
apenas UMA alternativa.) 
(A) Prova de seleção. 
(B) Sorteio. 
(C) Local de moradia. 
(D) Prioridade por ordem de chegada. 
(E) Outro critério. 
(F) Não existe critério pré-estabelecido. 

 
31. NO INÍCIO DESTE ANO LETIVO, QUAL 

DAS OPÇÕES ABAIXO MELHOR 

CARACTERIZA A PROCURA POR VAGAS 
NESTA ESCOLA? (Marque apenas UMA 
alternativa.) 
(A) Após o processo de matrícula, a escola 

ainda tinha vagas disponíveis. 
(B) A procura por vaga na escola preencheu 

as vagas oferecidas. 
(C) A procura por vaga na escola foi um 

pouco maior que as vagas oferecidas. 
(D) A procura por vaga na escola superou em 

muito o número de vagas oferecidas.  
32. QUAL O CRITÉRIO UTILIZADO PARA 

FORMAÇÃO DAS TURMAS NESTA 
ESCOLA? (Marque apenas UMA alternativa.) 
(A) Homogeneidade quanto à idade (alunos 

com a mesma idade). 
(B) Homogeneidade quanto ao rendimento 

escolar (alunos com similar rendimento). 
(C) Heterogeneidade quanto à idade (alunos 

com idades diferentes). 
(D) Heterogeneidade quanto ao rendimento 

escolar (alunos com nível de rendimento 
diferente). 

(E) Não houve critério. 
 

33. NESTE ANO, QUAL FOI O CRITÉRIO MAIS 
IMPORTANTE PARA A ATRIBUIÇÃO DAS 
TURMAS DE 1.ª A 4.ª SÉRIES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL AOS PROFESSORES?  
(Marque apenas UMA alternativa.) 
(A) Esta escola não oferece 1.ª a 4.ª séries 

do Ensino Fundamental. 
(B) Preferência dos professores. 
(C) Professores experientes com turmas de 

aprendizagem mais rápida. 
(D) Professores experientes com turmas de 

aprendizagem mais lenta. 
(E) Manutenção do professor com a mesma 

turma. 
(F) Revezamento dos professores entre as 

séries. 
(G) Sorteio das turmas entre os professores. 
(H) Outro critério. 
(I) Não houve critério preestabelecido. 

 
34. QUAL É O PERCENTUAL DE 

PROFESSORES COM VÍNCULO ESTÁVEL 
NESTA ESCOLA? 
(A) Menor ou igual a 25%. 
(B) De 26% a 50%. 
(C) De 51% a 75%. 
(D) De 76% a 90%. 
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(E) De 91% a 100%. 
 

35. NESTA ESCOLA, HÁ ALGUM PROGRAMA 
DE REDUÇÃO DAS TAXAS DE 
ABANDONO? 
(A) Sim, e o programa está sendo aplicado. 
(B) Sim, mas ainda não foi implementado. 
(C) Não criamos ainda o programa, embora 

exista o problema. 
(D) Não, porque na minha escola não há 

esse tipo de problema. 
 

36. NESTA ESCOLA, HÁ ALGUM PROGRAMA 
DE REDUÇÃO DAS TAXAS DE 
REPROVAÇÃO? 
(A) Sim, e o programa está sendo aplicado. 
(B) Sim, mas ainda não foi implementado. 
(C) Não criamos ainda o programa, embora 

exista o problema. 
(D) Não, porque na minha escola não há 

esse tipo de problema. 
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PARA EVITAR QUE OS ALUNOS FALTEM ÀS AULAS, (Marque SIM ou NÃO em cada linha.) 
 

 
42. ESTA ESCOLA DESENVOLVE, REGULARMENTE, ALGUM PROGRAMA DE APOIO OU 

REFORÇO DE APRENDIZAGEM PARA OS ALUNOS (monitoria, aula de reforço etc.)? 
(A) Sim. 
(B) Não. 

 
AS PERGUNTAS DE 44 A 53 APRESENTAM ALGUNS PROBLEMAS QUE PODEM OCORRER 
NAS ESCOLAS. RESPONDA SE CADA UM DELES OCORREU OU NÃO NESTE ANO. CASO 
TENHA OCORRIDO, ASSINALE SE FOI OU NÃO UM PROBLEMA GRAVE, DIFICULTANDO O 
FUNCIONAMENTO DA ESCOLA. (Marque apenas UMA opção em cada linha.) 
 

Ocorreu na escola Não. 
Sim, mas não foi um 

problema grave. 
Sim e foi um 

problema grave.
43. insuficiência de recursos financeiros?  (A) (B) (C) 

44. inexistência de professores para algumas disciplinas ou séries?  (A) (B) (C) 

45. carência de pessoal administrativo?  (A) (B) (C) 
46. carência de pessoal de apoio pedagógico (coordenador, 

supervisor,   orientador educacional)? 
(A) (B) (C) 

47. falta de recursos pedagógicos?  (A) (B) (C) 

48. interrupção das atividades escolares? (A) (B) (C) 

49. alto índice de faltas por parte de professores?  (A) (B) (C) 

50. alto índice de faltas por parte de alunos?  (A) (B) (C) 

51. rotatividade do corpo docente? (A) (B) (C) 

52. problemas disciplinares causados por alunos? (A) (B) (C) 
 
CONSIDERE AS CONDIÇÕES EXISTENTES PARA O EXERCÍCIO DO CARGO DE DIRETOR 
NESTA ESCOLA. (Marque SIM ou NÃO em cada linha.) 
 
 Sim Não 

54. Há interferências externas em sua gestão?  (A) (B) 

55. Há apoio de instâncias superiores?  (A) (B) 

56. Há troca de informações com diretores de outras escolas?  (A) (B) 

57. Há apoio da comunidade à sua gestão?  (A) (B) 
 
INDIQUE SE NESTA ESCOLA EXISTEM OU NÃO OS RECURSOS APONTADOS E QUAIS SÃO 
SUAS CONDIÇÕES DE USO. (Marque apenas UMA opção em cada linha.) 
 
 Bom Regular Ruim Inexistente 

58. Computadores para uso dos alunos (A) (B) (C) (D) 

59. Acesso à Internet para uso dos alunos (A) (B) (C) (D) 

60. Computadores para uso dos professores (A) (B) (C) (D) 

61. Acesso à Internet para uso dos professores (A) (B) (C) (D) 

 Sim Não 

37. os professores falam com os alunos.  (A) (B) 

38. os pais/responsáveis são avisados por comunicação escrita.  (A) (B) 
39. os pais/responsáveis são chamados à escola para conversar sobre o assunto em 
reunião de pais. 

(A) (B) 

40. os pais/responsáveis são chamados à escola para conversar sobre o assunto 
individualmente.  

(A) (B) 

41. a escola envia alguém à casa do aluno.  (A) (B) 
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 Bom Regular Ruim Inexistente 

62. Computadores exclusivamente para uso administrativo (A) (B) (C) (D) 

63. Fitas de vídeo ou DVD (educativas) (A) (B) (C) (D) 

64. Fitas de vídeo ou DVD (lazer) (A) (B) (C) (D) 

65. Máquina copiadora (A) (B) (C) (D) 

66. Impressora (A) (B) (C) (D) 

67. Retroprojetor (A) (B) (C) (D) 

68. Projetor de slides (A) (B) (C) (D) 

69. Videocassete ou DVD (A) (B) (C) (D) 

70. Televisão (A) (B) (C) (D) 

71. Antena parabólica (A) (B) (C) (D) 

72. Linha telefônica (A) (B) (C) (D) 

73. Aparelho de som (A) (B) (C) (D) 

74. Biblioteca (A) (B) (C) (D) 

75. Quadra de esportes (A) (B) (C) (D) 

76. Laboratório (A) (B) (C) (D) 

77. Auditório (A) (B) (C) (D) 

78. Sala para atividades de música (A) (B) (C) (D) 

79. Sala para atividades de artes plásticas (A) (B) (C) (D) 
 
QUE ATIVIDADES EXTRACURRICULARES SÃO DESENVOLVIDAS REGULARMENTE COM OS 
ALUNOS NESTA ESCOLA? (Marque SIM ou NÃO em cada linha.) 
 
 Sim Não 

80. Esportivas.  (A) (B) 

81. Artísticas (música, teatro, trabalhos artesanais).  (A) (B) 
 
82. OS ESPAÇOS DESTA ESCOLA SÃO UTILIZADOS PARA ATIVIDADES COMUNITÁRIAS? 

(A) Sim, planejadas apenas pela escola. 
(B) Sim, planejadas apenas pela comunidade. 
(C) Sim, planejadas conjuntamente (escola e comunidade). 
(D) Não. 

 
NESTE ANO, OCORRERAM NESTA ESCOLA 
(Marque SIM ou NÃO em cada linha.) 

Sim Não 

83.  eventos da comunidade usando instalações, equipamentos ou recursos da escola.  (A) (B) 
84.  eventos de terceiros realizados na escola e abertos para a comunidade (shows, teatro, 
palestras). 

(A) (B) 

85.  eventos da escola e destinados à comunidade externa (cursos, práticas esportivas, 
palestras).  

(A) (B) 

86.  campanhas de solidariedade promovidas pela escola.  (A) (B) 

87.  campanhas de solidariedade propostas pela comunidade, envolvendo a escola.  (A) (B) 

88.  comunidade colaborando na manutenção de hortas, pomar, jardins.  (A) (B) 

89.  comunidade participando em mutirão para limpeza da escola.  (A) (B) 

90.  comunidade participando em mutirão para manutenção da estrutura física da escola.  (A) (B) 
 
QUANTO A APOIO FINANCEIRO, ESTA ESCOLA PARTICIPA DE ALGUM? (Marque apenas UMA 
opção em cada linha.) 
 
 Sim Não Não se aplica. 

91. Programa de Financiamento do Governo Federal? (A) (B) (C) 
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92. Programa de Financiamento do Governo Estadual? (A) (B) (C) 

93. Programa de Financiamento do Governo Municipal? (A) (B) (C) 
 
PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO 
 
94. QUEM ESCOLHEU OS LIVROS DIDÁTICOS UTILIZADOS NESTA ESCOLA? (Escolha apenas 

UMA alternativa de resposta.) 
(A) A equipe de professores da disciplina correspondente. 
(B) O coordenador pedagógico, orientador educacional e eu, depois de consultarmos a equipe de 

professores da disciplina correspondente. 
(C) O coordenador pedagógico ou orientador educacional escolheu sozinho. 
(D) Eu escolhi sozinho. 
(E) Órgãos de gerência externa à escola. 
(F) Não sei. 

 
NESTE ANO, OCORRERAM AS SEGUINTES SITUAÇÕES: (Marque SIM ou NÃO em cada linha.) 
 
 Sim Não 
95. Os livros chegaram em tempo hábil para o início das aulas. (A) (B) 
96. Faltaram livros para os alunos. (A) (B) 
97. Sobraram livros. (A) (B) 
98. Os livros escolhidos foram os recebidos. (A) (B) 
 

VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS 
NESTE ANO, ACONTECERAM OS SEGUINTES FATOS NESTA ESCOLA: 
 
 
 

Agente causador 
Externo 

Agente causador 
Interno

(estranho à escola) (da própria escola) 
Sim Não Sim Não 

99. Atentado à vida de professores ou funcionários dentro da escola.  (A) (B) (C) (D) 
100. Atentado à vida de alunos dentro da escola.  (A) (B) (C) (D) 
101. Furto a professores ou funcionários dentro da escola.  (A) (B) (C) (D) 
102. Furto a alunos dentro da escola.  (A) (B) (C) (D) 
103. Roubo (com uso de violência) a professores ou funcionários dentro 

da escola.  
(A) (B) (C) (D) 

104. Roubo (com uso de violência) a alunos dentro da escola.  (A) (B) (C) (D) 
105. Furto de equipamentos e materiais didáticos ou pedagógicos da 

escola.  
(A) (B) (C) (D) 

106. Roubo (com uso de violência) de equipamentos e materiais didáticos 
ou pedagógicos da escola.  

(A) (B) (C) (D) 

107. Quebra intencional de equipamento.  (A) (B) (C) (D) 
108. Pichação de muros ou paredes das dependências externas da escola. (A) (B) (C) (D) 
109. Depredação das dependências externas da escola. (A) (B) (C) (D) 
110. Sujeira nas dependências externas da escola. (A) (B) (C) (D) 
111. Sujeira nas dependências internas da escola.  (A) (B) (C) (D) 
112. Pichação de muros ou paredes das dependências internas da escola.  (A) (B) (C) (D) 
113. Depredação das dependências internas da escola.  (A) (B) (C) (D) 
114. Depredação de banheiros.  (A) (B) (C) (D) 
115. Consumo de drogas nas dependências da escola.  (A) (B) (C) (D) 
116. Consumo de drogas nas proximidades da escola.  (A) (B) (C) (D) 
117. Tráfico de drogas nas dependências da escola.  (A) (B) (C) (D) 
118. Tráfico de drogas nas proximidades da escola.  (A) (B) (C) (D) 
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NESTE ANO, OS SEGUINTES EVENTOS FIZERAM OU NÃO PARTE DO COTIDIANO DESTA 
ESCOLA: 
 

 Sim Não 
119. Membros da comunidade escolar portando arma de fogo.  (A) (B) 
120. Membros da comunidade escolar portando arma branca (faca, canivete, estilete  etc.). (A) (B) 
121. Ação de gangues nas dependências externas da escola.  (A) (B) 
122. Ação de gangues nas dependências internas da escola.  (A) (B) 

 

NESTE ANO, HOUVE 
 

 
Quem foi o agressor? 

Aluno (1) Professor (2) Funcionário (3) 

Sim Não Sim Não Sim Não 
123. agressão verbal a professores. (A) (B) (A) (B) (A) (B) 
124. agressão física a professores.  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 
125. agressão verbal a alunos.  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 
126. agressão física a alunos.  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 
127. agressão verbal a funcionários.  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 
128. agressão física a funcionários.  (A) (B) (A) (B) (A) (B) 

 
129. VOCÊ CONHECE OS RESULTADOS DO SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA (SAEB)? 
(A) Sim. 
(B) Não. 

130. A SUA ESCOLA PARTICIPOU DA PROVA BRASIL 2005? 
(A) Sim. 
(B) Não. 


